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RESUMO 

 
Percebeu-se que a espacialização do Vale Jiquiriçá reflete as desigualdades 
fundiárias verificadas na história do Brasil, e foi nesse cenário que ocorreu o 
surgimento do primeiro assentamento de reforma agrária desse território de 
identidade, no ano 1998, como fruto da desapropriação da Fazenda Palestina, em 
Cravolândia-BA, resultando em lotes que acomodaram 180 famílias. No entanto, 
após a conquista da terra, muitos desafios de cunho social, ambiental e econômico 
são apresentados às famílias beneficiadas. Essa situação agrava-se quando o 
assentamento é implantado em área de clima semiárido sem considerar suas 
limitações e potencialidades. Dessa maneira, duas décadas após a criação do 
Assentamento Rural Palestina, a presente pesquisa objetivou diagnosticar as 
dimensões socioambientais e econômicas com intuito de identificar fatores 
propulsores e limitantes para o desenvolvimento de Tecnologias Sociais (TS). O 
trabalho caracterizou-se como uma pesquisa-ação, sendo assim, múltiplas técnicas 
de coleta de dados foram selecionadas para realização do diagnóstico: 
levantamento bibliográfico, pesquisa documental, observação participante, diário de 
campo e uso de um Diagnóstico Rural Participativo (DRP). Para socialização dos 
resultados, empregou-se o círculo de cultura freiriano. O DRP realizado, em contato 
direto com os pequenos agricultores familiares assentados, evidenciou profundos 
problemas sociais, econômicos e ambientais agravados pela falta de assistência 
técnica, analfabetismo, falta de políticas adequadas ao semiárido, entre outras 
questões. Mesmo diante de todas as limitações, o desejo dos assentados é 
permanecer na terra e dela produzir a existência, nesse sentido, as TS lá 
identificadas mostram-se favoráveis à permanência dessas pessoas no campo e 
ao Desenvolvimento Local Endógeno (DLE), pois valorizam os saberes locais e os 
recursos endógenos. O círculo de cultura freiriano permitiu reunir todos os dados 
levantados para expô-los ao crivo da reflexão coletiva e dialogicidade, além de 
proporcionar a elaboração de um plano de ação para os problemas identificados. O 
trabalho permitiu acessar diversas formas de praticar a agricultura, de resistir e de 
interagir com o meio natural, social e econômico, e revelou as estratégias de 
sobrevivência de uma população que diariamente enfrenta o abandono das 
instituições que deveriam assistí-la. 

 
Palavras-chave: Assentamento Palestina; tecnologias sociais; dimensões 
socioambientais; dimensões econômicas; círculo de cultura freiriano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

It was noticed that the spatialization of the Jiquiriçá Valley reflects the land 
inequalities verified in the history of Brazil, and it was in this scenario that the 
emergence of the first agrarian reform settlement of this identity territory took place, 
in 1998, as a result of the expropriation of the Palestine Farm, in Cravolândia-BA, 
resulting in lots that accommodated 180 families. However, after the conquest of the 
land, many social, environmental and economic challenges are presented to the 
beneficiary families. This situation worsens when the settlement is implemented in a 
semi-arid climate area without considering its limitations and potential. Thus, two 
decades after the creation of the Palestine Rural Settlement, this research aimed to 
diagnose the socio-environmental and economic dimensions in order to identify 
driving and limiting factors for the development of Social Technologies (TS). The 
work was characterized as an action research, therefore, multiple data collection 
techniques were selected to carry out the diagnosis: bibliographic survey, 
documentary research, participant observation, field diary and use of a Participatory 
Rural Diagnosis (DRP). To socialize the results, the Freirean culture circle was used. 
The DRP carried out, in direct contact with the settled small family farmers, 
highlighted deep social, economic and environmental problems aggravated by the 
lack of technical assistance, illiteracy, lack of adequate policies for the semiarid 
region, among other issues. Even in the face of all the limitations, the settlers' desire 
is to remain on the land and produce their existence, in this sense, the TS identified 
there prove to be favorable to the permanence of these people in the countryside and 
to Endogenous Local Development (DLE), as they value the local knowledge and 
endogenous resources. The Freirean culture circle made it possible to gather all the 
data collected to expose them to the sieve of collective reflection and dialogicity, in 
addition to providing the elaboration of an action plan for the identified problems. The 
work allowed accessing different ways of practicing agriculture, resisting and 
interacting with the natural, social and economic environment, and revealed the 
survival strategies of a population that daily faces the abandonment of the institutions 
that should assist it. 

 
Keywords: Palestinian Settlement; social technologies; socio-environmental 
dimensions; economic dimensions; freirean culture circle. 
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INTRODUÇÃO 
 

Grandes conflitos sempre marcaram a luta pela conquista de terras no Brasil, 

o Estado brasileiro adotou diversas estratégias para evitar que a propriedade da 

terra fosse concedida aos trabalhadores expropriados. No entanto, a partir da 

década de 80 do século XX, com o processo de redemocratização do Estado, 

somado à conquista de espaços para participação social no cenário político e a 

intensificação das lutas pela terra e com o fortalecimento dos movimentos 

socioterritoriais camponeses, foram impostas alterações no espaço agrário 

brasileiro: o surgimento de diversos pontos de Projetos de Assentamento Rurais em 

meio a homogeneidade dos latifúndios. 

Esses assentamentos, por sua vez, surgiram em um palco de disputas 

políticas e interesses opostos marcados pelo derramamento de sangue dos 

trabalhadores sem-terra. Tudo isso porque o Estado brasileiro adotou uma Reforma 

Agrária orientada necessariamente para controlar e atenuar os conflitos sociais no 

campo, e não para promover igualdade na distribuição de terras. Assim, em vez de 

surgirem como parte de uma política pública governamental que busca modificar a 

estrutura fundiária brasileira, os assentamentos surgiram para atender ações 

pontuais de famílias de trabalhadores sem-terra em zonas de conflitos fundiários e 

também em áreas que passam por decadência econômica, exemplo disso foi o 

Assentamento Palestina, localizado na cidade de Cravolândia-BA, alvo do presente 

trabalho. 

Seguindo essa mesma linha de interpretação, Caume (2006, p. 22) visualiza 

as ações do Estado como insuficientes e meramente compensatórias:  

 

A 'política de assentamento' representa a forma desfigurada, 
dilacerada, de um processo de reconfiguração da estrutura fundiária 
ambicionado pelos trabalhadores rurais brasileiros. Materializa-se 
como resposta estatal as demandas sociais pela terra, mas 
representa, igualmente, os limites de um Estado que corporifica a 
hegemonia política de setores contrários à reforma agrária 
articulados aos defensores da aplicação de meras 'políticas 
compensatórias' no tratamento das mazelas sociais decorrentes de 
um modelo de desenvolvimento econômico seletivo e excludente. 

 

Cunha e Gomes (2005) também reforçam a tese de que a política de reforma 

agrária adotada no Brasil não teve como objetivo modificar a estrutura fundiária do 

país, caracterizada pela concentração de terras que resulta em injustiça social no 
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campo e expropriação das populações rurais do seu principal meio de trabalho, que 

é a terra. Portanto, em concordância com os autores mencionados, também se toma 

como entendimento que não ocorreu uma política que alterasse a estrutura fundiária 

brasileira ao ponto que se pudesse caracterizar de fato uma política de reforma 

agrária. Neste trabalho, usaremos o termo “política de criação de assentamentos” ao 

invés de “política de reforma agrária”. 

Apesar disso, o presente trabalho mostrou que aqueles que conseguiram 

alcançar o “sonho da terra” e tornaram-se beneficiários da política de criação de 

assentamentos rurais trazem consigo expectativas de uma vida melhor e mais 

próspera, de um lugar de recomeço, onde podem deixar para trás um quadro de 

muitas dificuldades. Entretanto, o cenário de privações e dificuldades ainda pode 

perdurar por muito tempo, pois novos desafios aparecem: infraestrutura, crédito, 

assistência técnica, produção e comercialização nos projetos de assentamentos 

rurais espalhados pelo Brasil (BRUNO; MEDEIROS, 2001). Essa situação torna-se 

mais agravante em assentamentos em áreas de clima semiárido do nordeste 

brasileiro, onde os moradores/assentados enfrentam condições naturais adversas, 

padecem sobretudo com a escassez hídrica, mas também para estruturar sistemas 

produtivos e sustentáveis frente às intempéries econômicas, ambientais e sociais.  

Esses problemas devem ser entendidos em uma forma mais ampla, pois 

estão relacionados ao formato de políticas públicas implementadas, que 

erroneamente tentam “combater” o semiárido e não conviver nele, o que fica 

evidente nos arranjos produtivos adotados, nas relações socioprodutivas e na 

imagem que os indivíduos assentados e sertanejos têm sobre si mesmos e sobre o 

bioma onde vivem.  

Diante disso, Jacobi (2003) propõe um desenvolvimento que concilia as 

dimensões ambientais, sociais e econômicas de uma forma equitativa, pois a 

biodiversidade que o bioma caatinga abriga permite o desenvolvimento de diversas 

atividades econômicas. Quando bem utilizados e manejados, os recursos 

endógenos naturais terão uso duradouro, de forma a não comprometer sua 

existência para gerações futuras.  

Da mesma forma, Costabeber e Caporal (2003) afirmam que as estratégias 

para promover o desenvolvimento  no meio rural devem estar baseadas em 

dimensões inter-relacionadas: ambiental, que asseguraria a manutenção e 

recuperação dos recursos naturais, como condição essencial para a continuidade do 
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processo de desenvolvimento; social, que envolve utilizar e dividir os recursos 

naturais de forma a assegurar a distribuição da produção a todos, com equidade e 

justiça; e a econômica, que remeteria à necessidade de se alcançar uma produção 

mais eficiente e eficaz, pois os resultados econômicos são de extrema importância 

para o fortalecimento das estratégias de desenvolvimento rural sustentável.  

Com efeito, a utilização de Tecnologias Sociais (TS) deve ser estimulada 

nesses espaços, uma vez que aborda as três dimensões mencionadas por 

Costabeber; Caporal (2003) e Jacobi (2003). Nesse sentido, as TS podem ser, 

também, uma alternativa para o Desenvolvimento Local, pois são, ao mesmo tempo, 

agrícolas, ecológicas e econômico-solidárias. É justamente por serem multissetoriais 

que as TS precisariam de um amplo leque de articulação entre as organizações da 

sociedade e as várias áreas governamentais para garantir a plena realização de 

todas as suas dimensões (LASSANCE; PEDREIRA, 2004). 

Nesse contexto de dificuldade e, por outro lado, de possibilidades, surgiu a 

implicância do pesquisador com o tema. Como estudante do curso Técnico em 

Agropecuária, na Escola Agrotécnica Federal de Santa Inês (EAFSI), nos anos 2006 

e 2007,  presenciei, no Assentamento Palestina, em Cravolândia-BA, as condições 

de pobreza enfrentada pelos assentados, a difícil subsistência no semiárido, o pouco 

aproveitamento dos recursos endógenos localizados nesse espaço geográfico, o 

desejo dos assentados em permanecer e produzir na terra, e a degradação 

ambiental ocasionada por técnicas agrícolas/extrativistas inadequadas ao manejo da 

vegetação da caatinga. Dessa forma, mesmo sendo natural de outro município 

(Itaberaba-BA), e de nunca antes ter vivenciado o contato com um Assentamento 

Rural, fui tocado pelo que experenciei. 

Além da referida experiência que me sensibilizou em campo, tive a 

oportunidade de cursar, em 2009, alguns semestres do curso de graduação em 

Licenciatura em Química na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 

ocasião em que atuei como bolsista de iniciação a extensão da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB), com atuação no projeto “Estudo 

etnobotânico e fitoquímico de Plantas do Vale do Jiquiriçá: uma contribuição a 

recuperação e valorização do conhecimento popular e da biodiversidade regional” 

que me permitiu ter contato com a comunidade tradicional Três Lagoas, localizada 

no município de Amargosa. Desta maneira, o tripé ensino, pesquisa e extensão, que 

conheci na EAFSI, novamente foi revelado como oportunidade de aproximação da 
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comunidade acadêmica com a comunidade externa. Apesar de não ter concluído o 

curso de Química, pois as necessidades financeiras foram maiores que os desejos 

acadêmicos, foi na UFRB que nasceu o ânimo pela pesquisa/extensão. 

Em seguida, no ano 2016, como formalidade para obter uma graduação, fiz o 

curso Tecnólogo em Gestão Pública, na modalidade Educação a Distância (EaD), 

em uma universidade particular. Não houve pesquisa, não houve extensão, não 

houve o calor da presença e nem o cheiro dos livros na biblioteca, mas houve a 

titulação. 

Em 2019 cursei, como aluno especial, uma disciplina do Mestrado Profissional 

em Educação de Jovens e Adultos, da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e 

outra do Mestrado Profissional em Gestão de políticas Públicas e Segurança Social 

da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). Ampliei meu olhar sobre 

as situações vivenciadas no assentamento, notei a importância do acesso às 

políticas públicas, extremamente necessárias para o alcance da melhoria de vida 

nos assentamentos rurais. As leituras e discussões resultantes dessas disciplinas 

começaram a organizar ideias que estruturariam um projeto de pesquisa que seria 

desenvolvido no mestrado. 

Já no ano 2020, após ter finalizado a graduação, como Gestor Público, 

participei de uma equipe multidisciplinar, formada por dois professores da área de 

Agronomia, uma professora de Biologia e uma professora de Engenharia de 

Alimentos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF 

Baiano), somada a um estudante de doutorado da UFRB. Esta equipe foi formada 

para construir, juntamente com os membros do Assentamento Palestina, um projeto 

para concorrer ao Edital 015/2020 da Companhia de Desenvolvimento e Ação 

Regional do estado da Bahia (CAR) e assim fomentar as atividades agrícolas do 

Assentamento Palestina. Esse acontecimento possibilitou maior envolvimento com a 

comunidade, maior integração com outras disciplinas do conhecimento e 

amadurecimento da ideia do projeto de mestrado. 

Diante de toda essa caminhada, o presente trabalho objetivou diagnosticar as 

dimensões socioambientais e econômicas e identificar fatores propulsores e 

limitantes para o desenvolvimento de tecnologias sociais no Assentamento Rural 

Palestina, localizado no município de Cravolândia-BA. Desse objetivo principal, 

decorrem outros que permitiram analisar o perfil socioambiental dos assentados no 

que diz respeito ao uso/manejo e conservação do bioma caatinga; verificar o perfil 
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socioeconômico da comunidade no que tange à composição de renda e atividades 

produtivas, bem como caracterizar os fatores limitantes e propulsores para o 

desenvolvimento de tecnologias sociais. 

Este trabalho está divido em quatro capítulos. Após as seções Introdução e 

Percurso metodológico, no capítulo primeiro, intitulado “Contextualização do Vale 

Jiquiriçá e desdobramentos que originaram o Assentamento Palestina”, é feita uma 

análise sobre as desigualdades fundiárias observadas no território de identidade 

Vale do Jiquiriçá e especificamente no município de Cravolândia-BA, onde está 

localizado o Assentamento Palestina, objeto de pesquisa do presente trabalho. 

Também inclui uma sessão que apresenta o estado da arte da Reforma agrária e da 

formação de assentamentos no Brasil. 

Intitulado “Diagnóstico das dimensões sociais, ambientais e econômicas do 

Assentamento Palestina, em Cravolândia-BA”, o segundo capítulo apresenta como 

ocorreram as fases de pré-ocupação, ocupação e implantação do Projeto de 

Assentamento (PA) Palestina,  assim como o resultado do Diagnóstico Rural 

Participativo (DRP) realizado junto à comunidade, revelando as atuais condições 

sociais, ambientais e econômicas do assentamento. 

O terceiro capítulo tem como título “As Tecnologias Sociais como ferramenta 

para alcance do Desenvolvimento Local Endógeno” e apresenta as Tecnologias 

Sociais percebidas, com surpresa e admiração, durante o trabalho de campo. O 

texto indica como essas alternativas, simples e de baixo custo, surgidas frente às 

adversidades encontradas, são aliadas à permanência das pessoas no campo e 

também ao desenvolvimento local. 

O quarto capítulo, intitulado “Devolutiva em um Círculo de Cultura Freiriano”, é 

fruto de reflexão coletiva e dialogicidade, e se ocupa de apresentar como ocorreu a 

socialização do diagnóstico feito no segundo capítulo, e como esse instrumento 

metodológico contribuiu para promover a tomada de ações frente aos problemas 

refletidos. 

Dois produtos foram gerados no presente trabalho: o primeiro, apresentando no 

Apêndice C, é uma cartilha com a logomarca confeccionada a partir de contribuições 

coletivas para representar a Associação dos Trabalhadores da Agricultora de 

Cravolândia (ATAC). Rótulos também foram confeccionados para uso nas 

embalagens de produtos beneficiados no Assentamento Palestina, tais como mel de 

abelha e produtos derivados da mandioca. 
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O segundo produto, apresentado no Apêndice D, surge da necessidade de 

melhor aproveitar um dos recursos endógenos presentes na comunidade: a quixaba. 

Diferente do maracujá do mato e do licuri, que são elementos já aproveitados 

mesmo que minimamente, a quixaba não é utilizada para geração de nenhum 

produto. Dessa maneira, o referido Apêndice apresenta o artigo intitulado 

“Aproveitamento dos recursos endógenos do Assentamento Palestina, Cravolândia-

Bahia: os potenciais da quixabeira (Sideroxylon obtusifolium [Humb. ex Roem. 

&Schult.] T.D. Penn”, que exibe os resultados da análise química da quixaba, 

visando verificar seu potencial agroindustrial para gerar produtos para alimentação 

escolar, e também bebidas de baixo teor alcoólico, com intuito de permitir a geração 

de renda. 

Por fim, apesar de o tema ser vasto e pertinente a outras incursões de 

pesquisa, buscou-se alcançar os objetivos indicados. Após os quatro capítulos, são 

apresentadas as considerações finais, onde é feito um balanço das necessidades e 

anseios percebidos no Assentamento Palestina, as muitas estratégias de resistência 

adotadas pelos assentados e o desejo maior de permanecer na terra que, por 

direito, é deles. 
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PERCURSO METODOLÓGICO  
 

A presente dissertação tem como característica o entrelaçamento de vários 

olhares e de diferentes áreas do conhecimento, bem como a busca de respostas 

para questões do âmbito social, econômico e ambiental. Para alcançar os objetivos 

aqui deliberados, percorremos caminhos previamente planejados e também aqueles 

resultantes de decisões feitas ao longo da trajetória, pois a pesquisa não é estática, 

é um processo dinâmico que envolve reflexão e ação e, se preciso for, 

redirecionamentos. Gatti (1999, p. 77) considera que a pesquisa é um cerco em 

torno de um problema, por isso: 

 

É necessário escolher instrumentos para acessar a questão, 
vislumbrar e escolher trilhas a seguir e modos de se comportar 
nessas trilhas, criar alternativas de ação para eventuais surpresas, 
criar armadilhas para capturar respostas significativas. 

 

Para Thiollent (1984, p. 46), os instrumentos empregados na pesquisa “não 

consistem em num pequeno número de regras. É um amplo conjunto de 

conhecimentos com o qual o pesquisador procura encontrar subsídio para nortear 

suas pesquisas”. Dessa maneira, a escolha do instrumento aqui adotado foi 

influenciado pelos objetivos da pesquisa, foi feita com a intenção de ampliar a 

compreensão do fenômeno em análise, de forma a buscar dar voz aos participantes 

do trabalho, e por meio da escuta atenta, compreender as falas, atitudes, anseios, 

valores e vivências dos sujeitos. A “escuta sensível”, segundo René Barbier envolve: 

 

[...] saber sentir o universo afetivo, imaginário e cognitivo do outro 
para compreender do interior” as atitudes e os comportamentos, o 
sistema de ideias, de valores, de símbolos e de mitos ou à 
existencialidade interna, na minha linguagem (BARBIER, 2007, p. 
94). 

 

O espaço amostral da pesquisa foi constituído pelo Assentamento Rural 

Palestina, localizado no município de Cravolândia-Ba, onde estão acomodadas 180 

famílias beneficiárias da política de criação de assentamentos rurais. Em virtude do 

período de distanciamento social, em decorrência das medidas de proteção para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública causada pela pandemia do 

coronavírus (COVID-19), toda pesquisa foi conduzida segundo as recomendações 
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das organizações de saúde. Houve total obediência aos decretos municipais que 

limitavam o número de participantes nas reuniões conduzidas no assentamento. 

Sendo assim, a amostra da pesquisa foi composta por representantes de 50 

famílias, pois esse era o número máximo de pessoas permitidas em reuniões no 

período de pandemia segundo decreto municipal. De acordo com Gil (2010), para a 

realização de um experimento, é fundamental selecionar sujeitos, pois a escolha de 

uma amostra deve ser bem planejada, para que seja capaz de representar a 

população estudada. 

Esta pesquisa classifica-se, quanto à forma de abordagem do problema por 

predominância, como mista, pois se apropria de elementos tanto qualitativos quanto 

quantitativos. Do ponto de vista dos seus objetivos, se classifica como descritiva, 

com aportes explicativos. Segundo Gil (2007, p. 28), ter como objetivo descrever 

realidades é a essência desse tipo de pesquisa. São incluídas nesse grupo, as “que 

têm por objetivo levantar opiniões, atitudes e crenças de uma população”. 

Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa-ação que, como a própria 

nomenclatura sugere, é uma pesquisa acompanhada de uma ação, resolução de um 

problema num determinado grupo social que, junto com o pesquisador, propõem os 

caminhos a serem percorridos e os direcionamentos para alcançar os objetivos 

definido pelo grupo. 

Segundo Barbier (2002), na pesquisa-ação o retorno caracteriza-se pela 

comunicação dos resultados da investigação aos membros envolvidos, objetivando a 

análise de suas reações. Os procedimentos técnicos utilizados buscaram 

envolvimento de todos os participantes, numa dinâmica de estudo e inter-relação de 

conhecimento de uma realidade, com a proposta de ação e intervenção, de acordo o 

que foi apontado pelo grupo social envolvido na pesquisa. “Na pesquisa-ação a 

interpretação e análise são produto de discussões de grupo” (BARBIER, 2002, p. 

55).  

Segundo Lewin (1946), o aspecto inovador da pesquisa-ação se deve, 

principalmente, ao seu caráter participativo, impulso democrático e contribuição à 

mudança social. Para Thiollent (1985), trata-se de um tipo de investigação centrado 

na questão do agir e supõe uma participação dos interessados. A principal 

característica da referida metodologia, citada por Kurt Lewin, seu criador, e seguida 

por EIliott (1990), é a de ser um processo que se modifica em espiral, e compreende 

por quatro etapas: (1) diagnosticar a situação problema na prática; (2) formular 
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estratégias de ação para resolver o problema; (3) pôr em prática e avaliar as 

estratégias de ação; e (4) o resultado pode levar a um novo esclarecimento e 

diagnóstico da situação problemática, entrando, assim, numa espiral de reflexão e 

de ação. 

Múltiplas técnicas de coleta de dados foram selecionadas para a esta 

presente pesquisa, tais como levantamento bibliográfico, pesquisa documental, 

observação participante, diário de campo e uso de um Diagnóstico Rural 

Participativo (DRP). O último responderá à etapa 1 da pesquisa-ação apontada por 

Kurt Lewin, com uso de um questionário não autoaplicável. 

Assim, o levantamento bibliográfico ocorreu a partir de uma criteriosa busca 

de artigos científicos, dissertações, teses e livros de autores que discutem e 

abordam os conceitos fundamentais referentes a assentamentos de reforma agrária, 

desenvolvimento local endógeno, tecnologia social e aproveitamento das 

potencialidades locais: Barqueiro (1988), Veiga (1990), Bergamasco e Norder 

(1996), Germani (2001), Lassance e Pedreira (2004), Medeiros e Leite (2004), 

Stedile (2005), Leite e Ávila (2007), Buarque (2008), Rodrigues e Barbieri (2008), 

Daguinino (2014), Coca (2015). 

A pesquisa documental foi realizada, principalmente, no site do Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) para obtenção de portarias, 

laudos, relatórios estatísticos e descritivos junto aos órgãos federais, tais como: 

Banco do Nordeste (BNB), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), Ministério de Desenvolvimento Regional (MDR) e o Ministério da Cidadania 

(MDC). Adicionalmente, o portal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) foi empregado como uma rica fonte de informações estatísticas.  

Em nível estadual, a Lei de Acesso à Informação (LAI) permitiu o alcance a 

documentos junto à Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR),  

Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado da Bahia (SDR), Secretaria de Meio 

Ambiente (SEMA) e a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais do 

Estado da Bahia (SEI). Os arquivos da Associação dos Trabalhadores da Agricultura 

de Cravolândia (ATAC) também foram acessados na busca documental. Para 

Lakatos (2008), a principal característica da pesquisa documental é que a fonte de 

coleta de dados está restrita a documentos escritos ou não, e podem ser recolhidas 

no momento em que ocorre o fato ou posteriormente. 
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Para pesquisa de campo, inicialmente foram feitas incursões em campo para 

observações in loco da área escolhida para estudo. A coleta de dados no trabalho 

de campo ocorreu por meio da técnica da observação participante, com visitas aos 

lotes na companhia dos participantes e anotações em diário de campo. Utilizou-se, 

ainda, como recurso metodológico, a fotografia para registro das atividades 

cotidianas das unidades familiares produtivas e da infraestrutura do assentamento. 

Todos os participantes assinaram o Termo de Uso de Imagem (APÊNDICE A). 

Outras situações de observação incluíram mutirões de trabalho, conversas informais, 

feira livre da cidade, participações em reuniões da Associação e a estadia no 

assentamento por aproximadamente 90 dias ininterruptos (25.04.2021 até 

30.07.2021), somado a retornos mais curtos, realizados periodicamente (05.08.2021, 

19.08.2021, 02.09.2021, 16.09.2021, 01.09.2021 e 17.12.2021). No diário de campo 

foram registradas as observações dos fatos, as relações verificadas, as experiências 

pessoais do investigador, seus comentários e suas reflexões (FALKEMBACH, 1987).  

De acordo com Bardin (1997), na observação participante, o observador se 

coloca na posição dos observados, devendo inserir-se no grupo a ser estudado 

como se fosse um deles, pois assim tem mais condições de compreender os 

hábitos, atitudes, interesses, relações pessoais e características do funcionamento 

daquele grupo. Para Proença (2008), a observação participante requer que o 

observador se torne parte do universo investigado para entendimento do contexto 

das ações e apreensão dos aspectos simbólicos que o permeiam. 

Apesar de conhecer alguns participantes, devido a prévia atuação no 

Assentamento Palestina, a questão ética na pesquisa de campo foi imprescindível. 

Assim, além da Autorização do Uso da Imagem, foi feito uso do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE A). O projeto da dissertação foi 

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Feira de 

Santana, obtendo um Parecer Aprovado (Número do Parecer: 4.649.304), datado de 

14 de abril de 2021 (ANEXO B). 

O Diagnóstico Rural Participativo (DRP) é um conjunto de técnicas e 

ferramentas que permite que a comunidade reflita sobre a sua realidade e, a partir 

daí, comecem a autogerenciar o seu planejamento e desenvolvimento (CHAMBERS; 

GUIJT, 1995). O DRP deve ser feito de forma democrática, sendo considerada uma 

ferramenta de facilitação para a construção do desenvolvimento rural comunitário e 
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local, em que cada um dos atores envolvidos possa fazer uma leitura da realidade 

local (CAPORAL; RAMOS, 2006).  

Verdejo et al. (2006) afirmam que muitos instrumentos podem ser utilizados 

na realização do DRP. Na presente pesquisa, devido à baixa escolaridade dos 

participantes, foi escolhido o questionário não autoaplicável, com questões 

quantitativas e qualitativas.  Segundo Cresswell (2010), o levantamento de dados 

quanti e qualitativos configura-se como pesquisa mista, que permite utilizar os 

pontos positivos de cada um desses métodos exploratórios. Segundo Gil (2008), o 

questionário pode ser entendido como a técnica de investigação composta por um 

conjunto de questões que são submetidas às pessoas com o propósito de obter 

informações sobre conhecimentos, valores, comportamento presente ou passado, 

expectativas ou experiências. 

Após levantamento e tabulação dos dados obtidos pelas múltiplas 

ferramentas aqui mencionadas, utilizou-se o Círculo de Cultura para socialização 

dos resultados do diagnóstico social, econômico e ambiental, na perspectiva da 

dialogicidade e da escuta atenta. Para Freire (1980, p. 28), “os Círculos de Cultura 

são precisamente isso: centros em que o povo discute os seus problemas, mas 

também em que se organizam e planificam ações concretas, de interesse coletivo.” 

Segundo Coelho et al. (2011, p. 7), essa metodologia “mobiliza e instiga os 

participantes do grupo a pensar sobre a realidade”. 

No Círculo de Cultura trabalha-se com relações entre pares, em círculo, olho 

no olho, partilhando e contrapondo entendimentos, compreensões diferentes numa 

construção coletiva de soluções. No Círculo de Cultura todos aprendem e ensinam. 

Esta metodologia exige respeito e reconhecimento da contribuição do outro e 

dialogicidade (BRASIL, 2006, p. 39). 

O Círculo de Cultura pressupõe um mediador/problematizador que, neste 

trabalho, foi o próprio pesquisador. A mediação ocorre de forma em que ninguém 

exerce as funções de “professor” sendo o diálogo a condição essencial para a tarefa, 

“de coordenar, jamais influir ou impor” (FREIRE,1965, p. 11). 

O pesquisador/mediador utilizou o tema gerador “Problemas sociais, 

ambientais e econômicos” para apresentar os problemas levantados pelo 

diagnóstico. A partir desses, cada participante pôde falar e ouvir, sempre em um 

movimento circular. O Círculo girou enquanto as pessoas assim desejaram, o 

movimento foi dialético e teve a força da pronúncia e da escuta dialógica dos 
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participantes, girou com o tema gerador e com os problemas levantados, que 

induziram no outro a curiosidade e a dúvida, despertando o ato de pensar.  

O grupo amostral de 50 participantes foi organizado de forma circular na sede 

da Associação dos Trabalhadores da Agricultura de Cravolândia (ATAC), em um 

encontro de 4 horas de duração. Foram apresentados produtos da Cooperativa de 

Produção da Região do Piemonte da Diamantina (COOPES) e Cooperativa de 

Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá (COOPERCUC), visando 

mostrar como essas organizações utilizam frutos do bioma caatinga para gerar 

produtos comercializáveis: geleia de umbu, biscoito e bala de licuri, azeite de licuri, 

licuri caramelizado, dentre outros. Também foi apresentada uma reportagem sobre 

como essas cooperativas se organizaram. 

O Círculo de Cultura permitiu reflexão coletiva para proposição de possíveis 

intervenções diante dos problemas levantados, tendo como base a própria realidade 

apontada pela comunidade. Segundo Vásquez (2011, p. 437), a intervenção se 

refere à “crítica da realidade presente, expressando nossa inconformidade que nos 

remete a um projeto de transformação da realidade frente ao presente injusto, como 

um projeto de emancipação ou libertação”.  

Aproveitou-se também o momento do círculo de cultura para apresentar os 

resultados do estudo químico do fruto da quixabeira (Syderoxylon obtusifolium). A 

espécie é um elemento territorial endógeno presente abundantemente no bioma 

onde a comunidade está inserida, e foi bastante mencionado pelos participantes 

durante os questionários, apontado como um fruto de sabor adocicado e agradável, 

porém, não utilizado para geração de produtos e renda. Diante disso, decidiu-se, ao 

longo do percurso metodológico, realizar a coleta e análise dos frutos, para verificar 

a potencialidade destes para geração produtos que pudessem ser inseridos na 

alimentação escolar e também bebidas de baixo teor alcoólico. A metodologia para 

condução dessa análise está apresentada no próximo tópico.  

Para estudo dos dados (documentais, questionário e observações), foi 

empregada a “análise de conteúdo”. Trata-se de uma técnica inspirada nos passos 

de Bardin (2011), divide-se em pré-análise, exploração do material e interpretação. 

Na pré-análise ocorreu a organização das informações da caderneta de campo e 

questionário, a leitura do estatuto e regimento da Associação, e demais documentos 

internos e externos, tais como portarias e leis.  
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Na exploração do material, foi realizada a organização dos dados em 

categorias. Na fase da interpretação, a inferência foi efetuada à luz do arcabouço 

teórico abordado. Para Lakatos (2008, p. 111), essa técnica “permite a descrição 

sistemática, objetiva e quantitativa do conteúdo da informação”.  

Laville e Dionne (2008) defendem que a análise de conteúdo pode adotar um 

caminho quantitativo ou qualitativo. Na abordagem quantitativa, o pesquisador 

construiu distribuições de frequência e outros indicadores numéricos que foram 

reunidos em códigos e contabilizados no software Excel 2010; já na abordagem 

qualitativa, o pesquisador deteve-se nas particularidades, considerando que estas 

possuem significação do conteúdo analisado. 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO VALE JIQUIRIÇÁ E DESDOBRAMENTOS QUE 
ORIGINARAM O ASSENTAMENTO PALESTINA 

 

As mesmas desigualdades fundiárias observadas na história do Brasil 

influenciaram sobremaneira nas diferentes regiões do país. Prado Júnior (1979) 

afirma que a forte concentração de terras é uma característica marcante na estrutura 

fundiária brasileira, e isso está fortemente associado com a miséria de parte da 

população do país. 

De acordo com o relatório “World Development Indicators”, do ano 2019, 

elaborado pelo Banco Mundial, o país permanece como um dos mais desiguais no 

mundo quando se trata da distribuição de renda entre seus habitantes, ocupando a 

9º posição nessa avaliação (IBGE, 2020). Adicionalmente, uma avaliação feita em 

188 países revelou que o Brasil ocupa a 75º posição no IDH, nos termos do relatório 

de 2015 do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2015). 

No tocante América Latina, segundo estudo da Oxfam1, realizado no de 2016, 

baseado em dados da Food and Agriculture Organization of the United Nations 

(FAO) e de censos nacionais, a América Latina é a região com maior concentração 

de terra no mundo. Nesse contexto, o Brasil se apresenta como maior país latino e 

quinto maior país do mundo em extensão territorial (8.547.403 km²), além possuir a 

quinta maior concentração de terras dentre os países desse continente (MITIDIERI, 

2019). 

Nesse cenário de desigualdade destaca-se a região Nordeste que, ao mesmo 

tempo em que possui um número expressivo de pequenas propriedades rurais, 

apresenta também a menor área média dos estabelecimentos agrícolas 

(HOFFMANN; NEY, 2010). De acordo Santos et al. (2014), no Estado da Bahia se 

reflete a mesma situação observada no Brasil colonial, em que a construção da 

estrutura fundiária se deu pela distribuição de imensas extensões de terras para os 

privilegiados Capitães donatários.  

Com efeito, atualmente, poucos proprietários possuem vastas áreas de terra, 

ao passo que inúmeras pequenas propriedades se distribuem nas mãos da maior 

parte da população. Nesse sentido, os dados dos censos agropecuários do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 1970 e 2017, indicam um 

 
1A Oxfam é uma confederação de 19 organizações e mais de 3000 parceiros, que atua em mais de 
90 países na busca de soluções para o problema da pobreza, desigualdade e da injustiça, por meio 
de campanhas, programas de desenvolvimento e ações emergenciais (https://www.oxfam.org.br/). 
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aumento da área ocupada pelas propriedades agrícolas acima de 1.000 hectares, 

por outro lado, mais de 90% dos estabelecimentos agrícolas menores que 100 

hectares, representam, em média, 30 % de toda a área ocupada (SANTOS, 2019). 

Tal contexto de desigualdade fundiária, brevemente apresentado aqui para o 

Brasil, Nordeste e Bahia, se reproduz também no Território de Identidade (TI) Vale 

do Jiquiriçá (Mapa 1).  

 

Mapa 1- Localização do Território de Identidade do Vale do Jiquiriçá, Bahia, 
Brasil. 

    Fonte: Elaboração de James Lima Chaves e Ramon Batista dos Santos. 
    Base de dados: BAHIA, 2019; IBGE, 2020. 
 

O Território de Identidade apresenta uma área total de 10.287.07 km2, o que 

corresponde a, aproximadamente, 1,8% do território estadual e acomoda vinte 

municípios (BAHIA, 2015), conforme o Banco de dados do Grupo de Pesquisa 

GeografAR2  (2021), da Universidade Federal da Bahia. Com base no último Censo 

Agropecuário  de 2017, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o município que apresenta maior concentração de terras no TI Vale do 

Jiquiriçá é Brejões, com índice de Gini 0,911, enquanto a menor concentração é 

apresentada pelo município de Mutuípe, cujo índice de Gini é 0,720 (Tabela 1).   

 
2Projeto GeografAR, vem desde 1996, desenvolvendo as suas pesquisas tendo como proposta 
analisar o processo de (re) produção do espaço geográfico no campo baiano, em suas distintas 
temporalidades, espacialidades e territorialidade (http://www.geografia.ufba.br). 
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Tabela 1- População total, urbana, rural, pobre e extremamente pobre, Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) e Índice de Gini (IG) de diferentes municípios do Território de Identidade do Vale do Jiquiriçá. 

Município 
População  

total 

População 
População 

extremamente pobre 
População 

pobre 
 

IDHM 
 

IG  

Urbana Rural     Urbana      Rural Urbana Rural 

Brejões 14.282 4.937 9.345 902 2.702 876 1.705 0,597 0,911 

Milagres 10.306 7.789 2.517 1.566 637 1.004 370 0,622 0,878 

Amargosa 34.351 24.891 9.460 3.026 3.062 4.052 1.968 0,625 0,862 

Planaltino 8.822 3.640 5.182 620 1.474 547 1.190 0,572 0,839 

Itaquara 7.678 4.608 3.070 1.143 1.172 1.193 648 0,553 0,838 

Elísio Medrado 7.947 3.248 4.699 216 1.229 589 844 0,623 0,830 

Ubaíra 19.750 8.822 10.928 1.765 3.853 1.186 2.191 0,582 0,828 

Laje 22.201 6.080 16.121 707 5.106 1.221 3.127 0,586 0,809 

Nova Itarana 7.435 2.715 4.720 567 2.218 418 1.003 0,524 0,802 
Lafayette Coutinho 3.901 2.104 1.797 336 368 416 432 0,599 0,792 

São Miguel das Matas 10.414 3.360 7.054 509 1.962 604 1.672 0,593 0,791 
Maracás  24.613 17.707 6.906 3.628 1.356 3.436 1.528 0,607 0,788 

Lajedo do Tabocal 8.305 5.149 3.156 942 577 1.336 1.079 0,584 0,787 

Itiruçu  12.693 9.526 3.167 1.248 717 1.857 628 0,600 0,783 

Jaguaquara 51.011 38.850 12.161 6.247 2.279 6.241 3.236 0,580 0,782 

Santa Inês 10.363 9.514 849 1.741 168 1.854 305 0,574 0,774 

Jiquiriçá  14.118 5.581 8.537 832 2.094 953 2.316 0,553 0,747 

Cravolândia 5.041 3.180 1.861 553 595 732 340 0,599 0,728 
Irajuba 7.002 3.273 3.729 669 1.181 649 740 0,576 0,728 
Mutuípe 21.449 9.659 11.790 1.412 3.404 1.550 2.647 0,601 0,720 

Soma 301.682 174.633 127.049 28.629 36.154 30.714 27.969 MÉDIA: 0,587 MÉDIA: 0,761 
Fonte: Elaboração de James Lima Chaves. 
Base de dados: IBGE, 2010 (População; IDHM); GeografAR, 2021 (IG); BAHIA 2010 apud OGEBA 2020 (População Pobre; Extremamente).
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No Brasil, o uso do índice de Gini para a análise da concentração fundiária 

remete ao Censo Agropecuário de 1940 realizado pelo IBGE, quando foi utilizado 

para aferir a concentração da posse dos estabelecimentos agrícolas (INCRA, 2001). 

Segundo Hoffmann & Ney (2010, p. 75), o “Índice de Gini (IG) é utilizado para 

mensuração do grau de concentração de distribuições estatísticas, sendo 

comumente aplicado para a renda e a propriedade fundiária”. O cálculo do índice de 

Gini permite uma visão geral da estrutura fundiária do TI, bem como dos municípios 

que o compõem. O Coeficiente de GINI para a distribuição de terra pode variar de 

zero (0) a um (1), sendo que 0 corresponde à completa igualdade e 1 corresponde à 

completa desigualdade (LEITE, 2021). 

Segundo o relatório da Oxfam Brasil, do ano 2016, intitulado “Terrenos da 

desigualdade: terra, agricultura e desigualdades no Brasil rural”, especialmente no 

âmbito municipal, os altos índices de concentração fundiária trazem graves 

consequências para o desenvolvimento, pois em municípios com menor 

concentração de terra verifica-se melhores indicadores sociais, tais como de Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), de concentração de renda, de 

pobreza e outros (OXFAM, 2016).  

Quanto aos indicadores sociais dos municípios do Vale do Jiquiriçá (Tabela 

1), deve-se ressaltar que todos, em 2010, possuíam IDH inferior à média 

apresentada pelo estado da Bahia, que foi 0,660 (BAHIA, 2015). Dentre as pessoas 

do território, 57,89% vivem na zona urbana e 42,11% na zona rural.  Além disso, o 

percentual de habitantes que vivem em situação de extrema pobreza é de 21,47% 

(64.783 pessoas), maior do que o apresentado pelo estado da Bahia, que foi de 

15,0%.  

Considerando que 19,45% (58.683) da população desse território vive em 

situação de pobreza, e somando isso com os extremamente pobres, 21,47% 

(64.783), resta apenas um pouco mais da metade das pessoas, 59,08% (178.216), 

que não estão alocadas nessas duas categorias. Chama atenção o fato de que, 

apesar da maior parte da população residir no meio urbano (174.633 de 301.682 

pessoas), dentre os extremamente pobres, a maioria, 11,98% (36.154), vive na zona 

rural. 

Historicamente, a alta concentração de terras, somada aos baixos indicadores 

de desenvolvimento econômico e social, caracterizam o Vale do Jiquiriçá, assim 

como diversas regiões do semiárido baiano (ALMEIDA, 2008; OLALDE et al., 2009). 
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Rios (2015, p. 23), descreve que esses fatores “de certa forma, imprimiram marcas 

na dinâmica atual do espaço regional”. O entendimento das desigualdades 

fundiárias observadas na região requer a retomada da histórica ocupação do Vale 

do Jiquiriçá, bem como um exercício de observação dos desdobramentos ocorridos 

desde o período sesmarial.  

Segundo o Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável e 

Solidário3 (PTDRSS, 2017), foi a partir das Capitanias de São Jorge dos Ilhéus e da 

Bahia de Todos os Santos que ocorreu a evolução territorial da região do TI Vale do 

Jiquiriçá (Quadro 1 e 2).  

 

Quadro 1- Evolução Territorial e Administrativa da Região do Vale do Jiquiriçá, a 
partir da Capitania da Bahia de Todos os Santos. 

CAPITANIA BAHIA DE TODOS OS SANTOS (05/04/1534) 

Vila de Nossa Senhora da Ajuda do Jaguaripe (1697) e Jaguaripe (1899) 

Vila de Nossa 
Senhora de 

Nazaré (1831) 
e Nazaré 

(1849) 

Santo Antônio de Jesus (1880) 
São Miguel das 
Matas (1891) 

Varzedo (1989) 

Santa do Aratuípe/Aratuípe (1890) e Aratuípe 
(1891) 

Laje (1905) 

Vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto de Cachoeira (1698) e Cachoeira (1837) 

Vila de Nossa 
Senhora 

de Nazaré da 
Pedra 

Branca (1761) 
e Santa 

Terezinha 
(1761) 

Vila de Nossa Senhora 
do Bom Conselho de 
Amargosa (1877) e 
Amargosa (1891) 

Brejões 
(1924) 

Nova Itarana 
(1962) 

Milagres (1961) 

Iaçu (1958) 

Elísio Medrado (1962) 

Itatim (1989) 

Vila de Santo Antônio da Jacobina (1720) e Jacobina (1880) 

Santíssimo 
Sacramento 

das Minas do 
Rio de 

Contas (1724) 
e Rio de 

Contas (1885) 

Vila de Santa 
Isabel do 

Paraguaçu 
(1847) e 

Mucugê (1890) 

Maracás 
(1855) 

Jequié (1897) 

Lafaiete Coutinho (1962) 

Marcionílio Souza (1962) 

Planaltino (1962) 

Lagedo do Tabocal 
(1989) 

*Os municípios em negrito fazem parte do Território Vale do Jiquiriçá.   
Fonte: BAHIA, 2001 apud LIMA, 2020. 

 
3 O Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (PTDRSS) do Vale do Jiquiriçá 
é um instrumento permanente de planejamento, análise, avaliação e construção do desenvolvimento 
sustentável, aberto a revisão e atualização frequentes, para que possa incorporar os avanços 
necessários em consonância com a conjuntura de cada momento específico, de modo a permitir aos 
atores locais participação efetiva e controle das políticas necessárias e prioritárias ao Território 
(PTDRSS, 2017). 
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Pode-se constatar, no Quadro 1, que diversos municípios do Vale do Jiquiriçá 

já existiram como Vila. Da Capitania de Todos os Santos, a partir das vilas Nossa 

Senhora da Ajuda de Jaguaribe, Nossa Senhora do Rosário do Porto de Cachoeira e 

Vila de Santo Antônio da Jacobina, se desmembraram os municípios: Maracás 

(1855), São Miguel das Matas (1891), Amargosa (1891), Milagres (1961), Elísio 

Medrado (1962), Nova Itarana (1962), Planaltino (1962), Lafaiete Coutinho (1962), 

Laje (1905), Brejões (1924) e Lajedo do Tabocal (1989). 

A partir da Capitania de São Jorge dos Ilhéus ocorreu a formação Vila de 

Nossa Senhora de Cairu (Quadro2), que foi desmembrada originando os municípios 

Jiquiriçá (1891), Jaguaquara (1921), Santa Inês (1924), Mutuípe (1926), Itaquara 

(1926),  Itiruçu (1935), Ubaíra (1944), Irajuba (1962) e Cravolândia (1962). 

 

Quadro 2- Evolução Territorial e Administrativa da Região do Vale do Jiquiriçá, a 
partir da Capitania de São Jorge dos Ilhéus. 

CAPITANIA DE SÃO JORGE DOS ILHÉUS (1534) 

Vila de Nossa Senhora do Rosário de Cairu (1608) e Cairu (1608) 

Nova Valença 
do Santíssimo 

Coração de 
Jesus (1799) 

e Valença 
(1849) 

Senhor do 
Bonfim das 

Velhas (1833) 

Capela Nova 
de Jiquiriçá 

(1891) 

Jiquiriçá 
(1891) 

Mutuípe (1926) 

Vila de Jiquiriçá 
(1868) 

São Vicente 
Ferrer de 

Areia 

Areia (1891) Ubaíra (1944) 

Jaguaquara 
(1921) 

Itiruçu (1935) 

Apuarema (1989) 

Santa Inês 
(1924) 

Itaquara (1926) 

Cravolândia 
(1962) 

Irajuba (1962) 

*Os municípios em negrito fazem parte do Território Vale do Jiquiriçá.  
Fonte: BAHIA, 2001 apud LIMA, 2020.  
 

As primeiras incursões na região do TI Vale do Jiquiriçá iniciaram-se a partir 

da metade do século XVIII, movidas pela exploração do pau-brasil (Paubrasilia 

echinata) e pela necessidade de povoamento das sesmarias. Até meados do século 

XVI, o desbravamento da região vinha se desenrolando lenta e penosamente em 

virtude das duras lutas mantidas com os indígenas (Kiriri, Sabuyá, Payayá, 

Mongoios e Maracá) que, na maior parte das vezes, saíam vitoriosos (PTDRSS, 

2017). 
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A maioria das sesmarias originaram povoados que se tornaram cidades, 

como as Capitanias de São Jorge dos Ilhéus e da Bahia de Todos os Santos, 

formando o atual Território de Identidade Vale do Jiquiriçá (OLIVEIRA, 2000 apud 

LIMA, 2020). 

Aqui tornaremos central a análise de como ocorreu o surgimento do município 

de Cravolândia, que abriga o Assentamento Rural Palestina, objeto deste trabalho. 

Relatos mostram que a profunda decadência da Vila de Santo Antonio de Jiquiriçá, 

da Capitania São Jorge dos Ilhéus, fez com que sua sede fosse transferida para um 

dos povoados: Areia. O povoado passou a se chamar Vila de Jiquiriçá, até que a 

denominação foi perdida por força da Lei n.º 1 611 de 16 de junho de 1868, que lhe 

conferiu o nome São Vicente Ferrer de Areia. Posteriormente, o ato estadual de 30 

de junho de 1891 concedeu foros de cidade à sede municipal, sob o nome Areia, 

que também se estendeu ao município. Em 1944, com a edição do Decreto Estadual 

n.º 12 978, de 01 de junho de 1944, o nome foi mais uma vez modificado, agora para 

Ubaíra (FERREIRA, 1958) 

Cabe aqui fazer o recorte de que, em 1898, quando o município de Areia 

ainda não era chamado Ubaíra, foi criado o arraial de Santa Inês que, em 1924, com 

implementação da Lei Estadual n.º 1 714, de 22 de julho de 1924, foi emancipado 

como município de Santa Inês (FERREIRA, 1958). O município era composto por 

cinco distritos: Lagoa Queimada, povoados de Caldeirão, Contendas, Riacho do 

Torre e Olhos d’Água. Esse último passou a ser chamado distrito de Igatiquira em 

1931, e mais tarde originaria o município de Cravolândia. 

A localização do Vale e suas condições climáticas favoreceram o 

desenvolvimento das mais diversas atividades agropecuárias, tais como criação de 

gado, plantio de fumo, mandioca, milho, feijão, cacau, sisal e café (PTDRSS, 2017). 

A ocupação histórica do Território do Vale Jiquiriçá se deu a partir do Recôncavo 

Sul, com exceção do seu extremo oeste. Trata-se de um processo ligado à 

diversificação dos gêneros alimentícios produzidos em função da demanda interna 

do mercado, tendo resultado na fundação de cidades ao longo do Jiquiriçá (OLALDE 

et al., 2009 apud LIMA, 2020). Rios (2015) acrescenta que onde predominava o 

clima semiárido, a cafeicultura foi introduzida nas partes das cumeeiras dos topos de 

morro, e na parte de baixo ocorria o plantio de fumo. 

Nessa lógica, o cultivo de café tornou-se a principal atividade da região, 

consolidando a economia cafeeira e inserindo o Vale do Jiquiriçá no sistema 
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agroexportador baiano (RIOS, 2015).  Além disso, a construção da ferrovia Nazaré - 

Jequié desempenhou um papel estrutural no desenvolvimento do Vale, pois 

facilitava o fluxo de bens, pessoas e informações, tal como relatado por Mendonça 

(2001, p. 210): 

 

[...] No passado, a ocupação do Vale do Jiquiriçá e a construção da 
Estrada de Ferro de Nazaré, ligando o Planalto de Jequié ao 
Recôncavo, foram motivados principalmente pela expansão cafeeira 
do século XIX que também ocupou espaços significativos na direção 
do extremo sul do Estado.  

 

Milton Santos, em sua obra A Região de Amargosa, também fez 

considerações acerca de ocupação da região que hoje é denominado como TI Vale 

do Jiquiriçá, bem como sobre o cultivo de café que se destacou na região: “O café 

sombreado veio de Maragogipe e espalhou-se, largamente, pelas encostas 

íngremes”. (SANTOS, 1963, p. 3). Com isso, foram sendo estabelecidas paradas em 

torno das estações ferroviárias e entrepostos comerciais que, mais tarde, se 

tornariam pequenas cidades, de forma que a região caminhava do estilo agrário para 

o urbano (PTDRSS, 2017).  

Nesse período, mais precisamente em 1945, o empresário Mário da Silva 

Cravo4, intencionando criar gado, plantar café e sisal, comprou terras no distrito de 

Igatiquira e instituiu o conjunto Fazenda Palestina. Suas atividades mudaram o 

cenário da região, resultando até mesmo no cultivo grãos de café reconhecidos 

como de excelente qualidade e destinados à exportação.  

Coelho (2011) descreve que importantes personalidades visitaram a Fazenda 

Palestina e registraram suas boas impressões ao conhecer o sistema de produção e 

de beneficiamento do café e sisal. De acordo com isso, o então diretor do Instituto 

Brasileiro do Café na época, Newton Ferreira Paiva, registrou: 

 

Foi uma agradável surpresa encontrar, no sudoeste baiano, uma 
fazenda tão bem organizada. Muito me impressionou a preocupação 
dominante em todos os setores, com a questão da qualidade do que 
aqui se produz. Sem dúvida alguma, o Brasil exige e reclama de 

 
4Mário da Silva Cravo, político, comerciante e produtor rural, natural da cidade baiana de Pedrão. 
Entre os anos de 1931-1937 foi prefeito da cidade de Alagoinhas, na Bahia. Deputado Estadual pela 
União Democrática Nacional (UDN), 1951-1955; e suplente pela UDN, 1959-196. Foi o primeiro 
prefeito da cidade de Cravolândia -BA. A produção de café de sua propriedade, Fazenda Palestina, 
foi premiada pelo Instituto Brasileiro de Café como produtor do melhor café fino do Brasil 
(http://www.alba.ba.gov.br/deputados/ex-deputado-estadual/5000398). 
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todos os cafeicultores melhoria da qualidade de um café para 
concorrer no mercado internacional (CRAVO, 1948, p. 19, 20 apud 
COELHO, 2011 p. 21). 

 

Conforme Coelho (2011), o Dr. Hélio Pimentel, juiz de direito da comarca de 

Santa Inês, também registrou suas impressões sobre a Fazenda Palestina, até 

então pertencente ao distrito de Igatiquira, município de Santa Inês: 

 

A cidade de Santa Inês, em tempos idos, foi cognominada de 
“Princesa do Sudeste”, tamanha era a sua cultura de cravos, que 
embelezavam a fisionomia de suas casas, modestos e primitivos, 
como primitivos e modestos o são ainda hoje. [...] Mário Cravo, 
regando as terras áridas de adusta caatinga, levando este 
monumento, acionou a alavanca do progresso, imprimiu o amor, o 
trabalho, criou uma cidade, a sua cidade, neste antigo “Riacho Seco”, 
onde centenas de homens, mulheres e crianças encontram pão, 
remédio e luz, vale dizer, alimento, saúde e alfabetização, o trinômio 
indispensável à fortaleza de uma gente (CRAVO, 1948, p. 22-24 
apud COELHO, 2011 p. 26). 

 

Segundo o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

realizado em 1950, a economia do município de Santa Inês estava ancorada na 

agricultura, e graças à Fazenda Palestina, o município recebeu o título de maior 

produtor de cafés finos do país. Cultiva-se também fumo (Nicotianatabacum), 

mamona (Ricinus communis), mandioca (Manihotesculenta), sisal (Agave sisalana), 

milho (Zea mays), feijão (Phaseolus vulgaris) e cacau (Theobroma cacao), além da 

extração de coquilhos e pó da palha de ouricuri (Syagrus coronata). A produção 

agrícola em 1955 ultrapassou a casa dos 20 milhões de cruzeiros (FERREIRA, 

1958). 

Sobre os cultivos de café e sisal, Coelho (2011) ainda apresenta a fala do Dr. 

Hélio Pimentel, juiz de direito da comarca de Santa Inês: 

 

Aí está a usina de beneficiamento do café, modernizada, valorizando 
o produto, selecionando o mais fino dessa preciosa rubiácea, para 
lançá-la no mercado mundial. Aí está a fábrica de cordas de sisal, 
produzindo à bessa, que, amanhã, será, também, de móveis, de 
tapetes e de quantas coisas mais sonhar o cérebro criador de seu 
Senhor! No campo, a fertilidade do agave e do café, em plantas 
padronizadas! (CRAVO, 1948, p. 23 apud COELHO, 2011 p. 23). 

 

Ficaram também registradas as impressões do servidor do instinto Ministério 

da Fazenda, Dr. José Aragão Villa, sobre a Fazenda Palestina: 

 

42



 
 

 

[...] excedeu as minhas expectativas ao conhecer de perto esta 
maravilhosa organização de trabalho, este conjunto do belo e 
agradável, com o útil e o produtivo. Exemplo digno de ser imitado por 
todos aqueles que se dedicam à lavoura no Brasil. Tivesse a nossa 
terra muitos homens dessa têmpera e já tínhamos dado um grande 
passo para a nossa emancipação econômica! [...] trabalhador, 
inteligente, dinâmico e perseverante, dando tudo de si mesmo pela 
realização de seu ideal, o Mário personifica o trabalho incansável, um 
cérebro realizador! Pioneiro na indústria de café fino e de outras 
grandes realizações (CRAVO, 1948, p. 32 apud COELHO, 2011 p. 
22). 

 

A Fazenda Palestina (Figura 1) apresentava clima propício a cafeicultura, 

vegetavam plantas com alta qualidade de grãos que eram beneficiados na própria 

fazenda. A produção cafeeira dessa localidade era escoada para países europeus, o 

que garantia a valorização do produto no mercado externo (MATOS, 2018).  

 

Figura 1- Fazenda Palestina no ápice de seu período produtivo. 

Fonte: FERREIRA, 1958 
 

A Figura 1 mostra fotografias registradas no ápice do período produtivo da 

Fazendo Palestina, indicando a vista dos cafezais nos morros e pátio para secagem 

de grãos (A), o galpão “Agropecuária Palestina”, onde os grãos eram processados 
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(B), o pátio de secagem e módulo de processamento de grãos (C) e visão geral da 

estrutura administrativa da Fazenda Palestina (D). 

Segundo Matos (2018), no passado a Fazenda Palestina representava uma 

poderosa fonte empregadora e geradora de renda na região, pois a colheita ocorria 

ainda no modelo artesanal, utilizando o trabalho manual. Além do café, a fazenda 

também se dedicava ao cultivo e processamento do sisal (A. sisalana), utilizado na 

fabricação de cordas e tapetes, e consequentemente gerando mais empregos. Na 

Figura 2 é possível notar a secagem da fibra em varais (A), trabalhadores da cadeia 

de beneficiamento do sisal (B), unidade de “Beneficiamento e classificação do sisal” 

(C) e bobina de cordas de sisal (D). 

 

Figura 2- Processamento de sisal (Agave sisalana) na Fazenda Palestina. 

  Fonte: FERREIRA, 1958. 
 

Além disso, a fazenda funcionava como uma vila que, além da sede, reunia 

algumas famílias de trabalhadores, havendo até escola para os filhos. A 

movimentação de visitantes e trabalhadores na vila tornava-se ainda maior nas 

ocasiões em que ocorriam festejos para recepção da comitiva política do deputado 

Juracy Magalhães (COELHO, 2011). 

Diante do destaque obtido por seu potencial agrícola, a Fazenda Palestina 

passou a representar um importante centro produtivo e comercial no Vale do 
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Jiquiriçá,  isso levou a história a se direcionar para o desmembramento do distrito de 

Igatiquira, que deixou de pertencer a Santa Inês e passou a ser o município 

chamado pelo nome Cravolândia. A Figura 3 ilustra o ato político que demarca os 

processos de emancipação, com Mário Cravo no centro da fotografia, acompanhado 

por participantes do ato emancipatório.  

 

Figura 3- Cravolândia nos anos 1960. 

Fonte: MATOS, 2018. 
 

Ao abordar esse processo emancipatório, Coelho (2011) descreve em seu 

trabalho que a produção de café no latifúndio de Mário da Silva Cravo contribuía 

com mais de 50% da renda do município de Santa Inês, por isso a ideia de 

emancipação causou uma revolta muito grande na sede, que ficaria limitada não só 

em produção agropecuária, mas também em área territorial e social. A autora 

destaca que Mário Cravo gozava de um prestígio social, político e econômico típico 

dos grupos oligárquicos coloniais. Nas palavras de Coelho (2011, p. 27): 
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Nessa época, Mário Cravo era suplente de deputado estadual e tinha 
muito prestígio pessoal com o governador Juracy Magalhães. Então, 
ele assumiu a titularidade do cargo e apresentou, na Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia (ALBA), a proposta de emancipação 
do distrito de Igatiquira. 

 

Contribuiu para a iniciativa de Mário Cravo o fato de que, naquele período, o 

Instituto Brasileiro do Café (IBC) passou a exigir que o café destinado à exportação 

fosse despolpado (SANTOS, 1963). A Fazenda Palestina produzia café despolpado5 

e o exportava, isso elevou Mário Cravo à condição de maior comprador de café da 

região e do município (COELHO, 2011). Desta forma, o montante de impostos 

recolhido junto às Coletorias Estaduais estimulou o movimento emancipatório. De 

fato, como a maioria dos distritos do estado da Bahia, a emancipação de 

Cravolândia aconteceu em consequência dos fundos de participação das verbas 

federais. 

O município de Cravolândia, fruto da Fazenda Palestina, faz divisa com as 

cidades de Santa Inês, Itaquara e Ubaíra, possui a caatinga como bioma 

predominante, apresenta uma área de 160 Km2, uma população de 5.145 

habitantes, distribuídos na zona urbana e rural. Desse total, 1.148 indivíduos estão 

em situação de extrema pobreza e 1.072 na condição de pobreza, conforma a 

Tabela 1. Trata-se, atualmente, de um dos 20 municípios baianos com menor 

arrecadação de tributos e apresenta baixo índice de desenvolvimento humano (IDH 

= 0,599), ocupando a 155ª posição no ranking do IDH do estado da Bahia e a 4.167ª 

posição no Brasil, configurando entre um dos mais pobres do país (Bahia, 2015; 

IBGE, 2010). 

O produto Interno Bruto do município em 2018 foi R$ 35.563,290 milhões, 

com contribuições dos seguintes setores da economia: agropecuária com R$ 

2.931,340 milhões (8,24%), indústria com R$ 2.030,350 milhões (5,71%), setor de 

serviço excluindo a Administração Pública com R$ 9.517.160 milhões (26,76%) e 

administração pública com R$ 21.084,440 milhões (59,29%). Fica evidente que o 

PIB agropecuário que antes tinha representatividade, quando a Fazenda Palestina 

estava em plena produção, agora já não mais tem (IBGE, 2018). 

 
5 O laudo de vistoria do INCRA, datado de14 de setembro de 1998, na página 149, menciona que não 
foi avaliada a estrutura de “beneficiamento, secagem e classificação de café” da Fazenda Palestina, 
isso fornece indícios de que de fato existiu despolpador da na fazenda, uma vez que as etapas de 
secagem e classificação de café ocorrem apenas depois do despolpamento (INCRA, 1998, p. 149). 
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Como, então, um município que surgiu de pujante produção agropecuária na 

Fazenda Palestina se encontra em situação de baixa participação da agropecuária 

no Produto Interno Bruto (PIB) municipal? Após anos de grande produtividade, 

geração de emprego e diversas premiações pela qualidade do café produzido e 

beneficiado, na década de oitenta do século passado a Fazenda Palestina começou 

a amargar os sinais de decadência. Houve declínio da produtividade que, segundo 

Matos (2018), relacionava-se com baixos investimentos no manejo do solo e tratos 

culturais com o cafezal. Somado a isso, o aparecimento de uma doença conhecida 

como ferrugem do cafezal causou grande preocupação na época. Adicionalmente, a 

dificuldade para obtenção de novos financiamentos para aplicar na lavoura e o baixo 

preço no mercado interno fez com quem muitos agricultores da região 

abandonassem as lavouras cafeeiras. 

Em decorrência desses problemas, já na década de 1990 a produção de café 

era inexistente na Fazenda Palestina, que passou a abrigar apenas 8 famílias e 

apenas um empregado (INCRA, 1998). No mesmo período, em toda área existia a 

criação de apenas 28 bovinos e não mais era feita extração e beneficiamento da 

fibra do sisal. Toda essa situação fez com que o imóvel, na época, fosse classificado 

como grande propriedade improdutiva, passível, portanto, de desapropriação, nos 

termos da legislação vigente (INCRA, 1998). 

A Tabela 2 mostra que dentre os vinte municípios que compõem o território 

de identidade Vale do Jiquiriçá, Cravolândia foi o primeiro, na região, a acolher 

ações de promoção ao acesso à terra, pois o ato de criação do Assentamento 

Palestina (código SIPRA BA0217000) ocorreu em 30/12/1998, ao passo que, nos 

outros municípios do território, apenas a partir de 2002, quatro anos depois, foram 

publicados os atos de criação de assentamentos.  
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Tabela 2- Projetos de assentamentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), implantados em 
diferentes municípios do TI do Vale do Jiquiriçá, com seus respectivos códigos SIPRA, área (ha), número de famílias assentadas e 

ano de criação. 

Município 
            Projetos de Assentamentos - PAS Famílias  

Ano de Criação Código 
SIPRA 

Assentamento 
Área 
(ha) 

Capacidade  Assentada 

Cravolândia BA0217000     Palestina 4.327,45 180 180 30/12/1998 

Irajuba 
 

BA0225000  Pedrão 1.273,77 26 26 13/01/2005 

BA0345000  Ipauate 1.359,88 63 62 10/09/2004 

Jaguaquara 
 

BA0309000  Lagoa dos Patos/Wilson Furtado 1.783,94 70 69 04/12/2002 

BA0368000  Assembleia 848,56 35 35 13/04/2004 

BA0469000  Santa Domênica 1.282,38 33 33 25/07/2005 

BA0870000  Baixa Alegre 1.236,21 34 31 02/03/2010 

Lafayette Coutinho BA0929000  Terra Nova 819,19 36 36 18/02/2014 

 
Lajedo do Tabocal 

 

BA0953000  Encontro das Águas 492,85 31 31 11/08/2016 

BA0480000  Pedra Grande 798,43 28 25 04/10/2005 

BA0481000  Reunidas Santa Luzia e Outras 3.243,71 162 160 25/09/2006 

Maracás  
 

BA0492000  Cumbe 319,35 46 46 25/09/2014 

BA0952000  Mãe Maria 1.007,21 26 26 22/06/2016 

BA0385000  Khaeta 2.035,67 63 63 26/04/2004 

Planaltino 
 

BA0236000  São Diogo 4.441,76 185 184 12/04/2000 

BA0337000  Lagoa da Onça 740,72 41 39 01/04/2004 

Santa Inês 
 
 

BA0460000  Itatiaia 991,04 39 39 20/12/2004 

BA0477000  São Paulo 728,93 24 24 01/08/2005 

BA0504000  Rancho Alegre 1.763,55 60 60 05/05/2005 

Ubaíra BA0376000  Jiquiriçá 1.108,64 61 61 23/04/2004 

TOTAL PAS - 20 30.603,24  1.243       1.230 

Fonte: Elaboração de James Lima Chaves. 
Base de dados: INCRA, 202. 
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Entre os anos 1998 a 2016, vinte assentamentos de reforma agrária foram 

criados pelo INCRA no Vale do Jiquiriçá conforme Tabela 2, assentando 1.230 

famílias em 9 municípios: Cravolândia, Irajuba, Jaguaquara, Lafayette Coutinho, 

Lajedo do Tabocal, Maracás, Planaltino, Santa Inês e Ubaíra. 

No entanto, mesmo diante da criação do Assentamento Palestina em 

Cravolândia, a estrutura fundiária do município permanece desigual, como pode ser 

observado na Tabela 3. 

 

Tabela 3- Estrutura Fundiária, do município de Cravolândia, Bahia, 2017. 

Grupo de área Estabelecimentos 
(Qt) 

Área 
(ha) 

Estabelecimentos 
(%) 

Área 
(%) 

De 0,2 a menos de 0,5 ha 6 2 2,73 0,03 

De 0,5 a menos de 1 ha 12 10 5,43 0,13 

De 1 a menos de 2 ha 9 11 4,07 0,15 

De 2 a menos de 3 ha 10 21 4,52 0,28 

De 3 a menos de 4 ha 8 24 3,62 0,32 

De 4 a menos de 5 ha 11 46 4,98 0,61 

De 5 a menos de 10 ha 23 140 10,41 1,86 

De 10 a menos de 20 ha 105 1.448 47,51 19,25 

De 20 a menos de 50 ha 14 376 6,33 5,00 

De 50 a menos de 100 ha 8 567 3,62 7,54 

De 100 a menos de 200 ha 4 651 1,81 8,65 

De 200 a menos de 500 ha 9 2.872 4,07 38,18 

De 500 a menos de 1.000 ha 2 1.355 0,90 18 
De 1.000 a menos de 2.500 ha - - - - 
De 2.500 a menos de 10.000 ha - - - - 

De 10.000 ha e mais - - - - 

Total 221 7.523 100 100 
Fonte: GeografAR, 2021. 

 

Ao analisar a Tabela 3, é possível notar que 12,21% (27) dos 

estabelecimentos estão com área menor que a medida atribuída pelo INCRA como 

Fração mínima de Propriedade (FMP)6, que para o município é de 2 ha. Esses 

estabelecimentos ocupam 23 ha, (0,30% do total da área). Dentre o total dos 

estabelecimentos, 157 (71,04%) têm área entre a FMP e menos que 20 ha, área 

menor que um módulo fiscal (30 ha para o município). Esses estabelecimentos 

ocupam apenas 22,31% da área. Os que detêm área de 200 ha até mais de 1.000 

 
6A Fração Mínima de Parcelamento (FMP) de um imóvel rural é a menor área que um imóvel rural, 
num dado município, pode ser desmembrado. Corresponde ao módulo de exploração hortigranjeira 
da Zona Típica de Módulo (ZTM) do município. Ao ser parcelado o imóvel rural, para fins de 
transmissão a qualquer título, a área remanescente não poderá ser inferior à fração mínima de 
parcelamento (INCRA, 2021). 
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ha somam 11 estabelecimentos (4,97%), e concentram 56,18% da área total. Sendo 

assim, apesar da implantação do Assentamento Palestina, existe uma grande 

concentração de terras no município. 

O cenário de concentração fundiária no município de Cravolândia não 

apresentou uma mudança significativa, prova disso é que entre os anos 1996 e 

2006, intervalo de tempo que acomoda o período de criação do Assentamento 

Palestina no ano 1998, o índice de Gini pouco variou, de 0,808 foi para 0,796, 

respectivamente (Tabela 4).  

 

Tabela 4- Índice de Gini do município de Cravolândia, entre os anos 1970 e 2017. 

Ano 1970 1975 1980 1985 1996 2006 2017 

Índice de Gini 0,861 0,807 0,831 0,876 0,808 0,796 0,728 
Fonte: Elaboração de James Lima Chaves. 

Base de dados: GeografAR, 2021. 
 

Dessa forma, Cravolândia ainda apresenta uma forte concentração fundiária, 

evidenciando a necessidade de promover ações de longo prazo que sejam capazes 

de alcançar a desconcentração de terras. 

 

1.1. REFORMAS AGRÁRIAS, ASSENTAMENTOS RURAIS E NOVAS 

POSSIBILIDADES 

 

A alta concentração de terra que caracteriza a estrutura fundiária brasileira é 

fruto do processo histórico de ocupação de suas terras pelo sistema de capitanias 

hereditárias, sesmarias e pela implementação da lei de terras de 1850, que permitiu 

acesso à propriedade apenas para quem poderia comprá-la e a legalidade do direito 

à propriedade privada da terra (MATTEI, 2013).  

Nesse contexto de concentração de terras e de exclusão social, o governo 

militar criou, como resposta à movimentação de pequenos núcleos insurgentes e 

desarticulados, o Estatuto de Terras, lei 4.504/64, voltado para promover a reforma 

agrária. Somado a isso, houve o período de redemocratização do Brasil, com o fim 

da ditadura militar, bem como a reorganização dos Sindicatos dos Trabalhadores 

Rurais (STR) e o surgimento de novos movimentos socioterritoriais, como o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em 1984. De forma 

complementar, a Constituição Federal brasileira, elaborada no ano de 1988, 
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apresentou os dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no 

Capítulo IIl, Título VII, assim se iniciou um novo período da luta pela terra no Brasil 

(GOSCH, 2018; FABRINI, 2008).  

Em todos os estados da federação registrou-se, a partir do final dos anos 

1980, a implementação de assentamentos rurais que, segundo Bergamasco (1997), 

visavam amenizar situações de conflitos localizados, sem partir de uma política 

realmente estrutural que prezasse pelo resgate do potencial produtivo dos pequenos 

agricultores. Os primeiros assentamentos rurais no Brasil, instalados pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), surgiram como resultado da 

desapropriação de fazendas improdutivas, por interesse social, em um processo 

alicerçado no Estatuto da Terra (1964), que instituiu o conceito da função social da 

terra (GOSCH, 2018). 

Segundo Fernandes (1999), desde o início do declínio dos governos militares, 

as ocupações de terras têm se intensificado e tornaram-se uma das principais 

formas de acesso à terra, resultando em milhares de assentamentos rurais por todo 

Brasil. Segundo o autor, essa realidade é chamada incorretamente de reforma 

agrária. Mas, o que de incorreto reside no uso do termo “reforma agrária”? 

Primeiramente, cabe analisar o conceito de reforma agrária que, para Veiga 

(1990, p. 07) é “a modificação da estrutura agrária de um país, ou região, com vista 

a uma distribuição mais equitativa da terra”. Segundo Mattei (2012, p. 308): 

 

A reforma agrária significa uma modificação radical da estrutura 
agrária de um país, de tal modo que o acesso à terra seja 
democratizado e, consequentemente, contribua para melhorar o 
nível de distribuição da riqueza gerada pela população rural. 

 

 

Nesse sentido, para Silva (1989, p. 36) a reforma agrária para os 

trabalhadores constitui “uma estratégia para romper o monopólio da terra e permitir 

que possam se apropriar um dia dos frutos do seu trabalho”, ou seja, representa o 

direito do trabalhador usufruir da renda gerada pelo seu próprio trabalho, sem 

necessidade de se sujeitar à exploração de sua mão de obra. 

Segundo a lei nº. 4.504 de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), a 

reforma agrária é definida em seu art. 1, § 1° como:  
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O conjunto de medidas que visem a promover melhor distribuição da 
terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de 
atender aos princípios de justiça social e ao aumento de 
produtividade (BRASIL, 1964, p.1).  

 

O mesmo documento, no seu artigo 16, apresenta também como objetivo da 

reforma agrária:    

 

[...] estabelecer um sistema de relação entre o homem, à propriedade 
rural e o uso da terra, capaz de promover a justiça social, o 
progresso e o bem estar do trabalhador rural e o desenvolvimento 
econômico do país, com grande extinção do minifúndio e do 
latifúndio (BRASIL, 1964. p.4). 

 

De acordo a legislação infraconstitucional supracitada, fica claro que a 

reforma agrária, em sua gênese, não visa apenas disponibilizar terra a quem não 

possui, mas objetiva o bem-estar e o desenvolvimento socioeconômico dos 

assentados, de forma que possam desfrutar de condições dignas de vida que 

favoreçam a reprodução social de seu modo de vida.  

Silva (1989) corrobora com essa ideia ao apontar que a política de reforma 

agrária proposta pelo Estado constitui uma série de mudanças que vão além da 

desconcentração de terras. No entanto, para que isso ocorra, é necessário romper 

com as alianças políticas e econômicas da oligarquia agrícola colonial que sempre 

se posicionou contrariamente à reforma agrária. Só assim de fato ocorrerá a 

priorização do novo modelo proposto na lei nº. 4.504 de 30 de novembro de 1964. 

Tendo observado a definição e objetivos da reforma agrária, é importante 

dedicar atenção ao que Mattei (2012, p. 308) diz sobre a forma como esta é 

praticada no Brasil: 

 

Portanto, ações de políticas públicas com o objetivo apenas de 
promover um simples reordenamento da estrutura fundiária 
restringem o caráter democrático da reforma agrária, condicionando-
a a um simples instrumento de reorganização da base territorial 
agrária para acomodar possíveis tensões sociais oriundas dos 
setores que se encontram em conflito pela posse da terra. Neste 
caso, essas políticas perdem seu potencial transformador da 
estrutura agrária de um determinado país e se tornam meros 
mecanismos de apaziguamento social, uma vez que o processo de 
concentração da terra permanece intacto. Esse parece ser o caso do 
Brasil atual. 
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Em virtude dessa natureza compensatória, a política de criação de 

assentamentos rurais espalhados pelo território nacional, apesar de ser uma 

questão de justiça social e um instrumento de contenção do êxodo rural 

(MITIDIEIRO, 2004), visa apenas amenizar conflitos e não altera a estrutura de 

poder, a concentração terra e de renda. Assim, o resultado não é uma verdadeira 

reforma agrária na gênese do termo, o que faz com que alguns autores, como 

Fernandes (1999) aqui mencionado, considerem incorreto o uso para se referir à 

política agrária brasileira. 

Outros autores também acreditam que no Brasil as ações do governo para 

promover “reforma agrária” não visam o desenvolvimento do campo, mas sim a 

atenuação de conflitos sociais rurais resultantes de ocupações (BERGAMASCO e 

NORDER 1996; MATTEI, 2013; BINKOWSKI, 2018). Segundo GOSCH (2018), os 

conflitos e lutas constituíram a “política de criação de assentamentos rurais”, de 

forma desordenada, que ocorreu orientada por interesses políticos/econômicos do 

“Estado reativo” diante das pressões sociais do campo. O autor observa também 

que o Estado não foi capaz de implementar e nem fiscalizar o cumprimento da 

função social da propriedade rural, estabelecido pela Constituição Federal 1988 e 

pelo Estatuto da Terra (Lei 4.504, de 30/11/1964). 

Da mesma forma, Verano; Gosch; Figueiredo (2018); Caume (2000) e 

Heredia et al. (2002), defendem que existe uma relação entre os conflitos e a criação 

dos assentamentos rurais. Prova disso é que, dentre os assentamentos estudados, 

96% surgiram a partir de conflitos rurais. Além disso, o uso de ferramentas 

estatísticas permitiu verificar que as ações do Estado apenas são respostas à 

sociedade para amenizar conflitos violentos, mas não refletem um projeto 

estabelecido e ordenado de reforma agrária. Em concordância com a avaliação, 

Caume (2000) conseguiu demonstrar que foi a pressão dos movimentos sociais, por 

meio de ocupações de latifúndios, que levou a “política de reforma agrária” a se 

desenvolver na prática. 

 Ainda sobre a “política de criação de assentamentos rurais” que pouco 

alterou o quadro de concentração fundiária do país, Heredia et al. (2002) destacam 

que o surgimento de “manchas territoriais” como um resultado direto das ações 

implementadas, significando que houve uma concentração relativamente elevada de 

assentamentos em número de famílias, área ocupada e número de projetos nas 

áreas onde existiam conflitos rurais. De fato, a Tabela 5, que reúne os índices de 
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Gini em diferentes anos, de 1975 a 2017, indica que a alta concentração de terras 

no Brasil persiste, pois o índice aumentou de 0,855 para 0,864 no intervalo de 42 

anos avaliados. 

 

Tabela 5- Índice de Gini do Brasil, anos 1975 a 2017. 

Ano 1975 1980 1985 1996 2006 2017 

Índice de Gini 0,855 0,855 0,858 0,857 0,858 0,864 
Fonte: Elaboração de James Lima Chaves. 
Base de dados: HOFFMANN, 2019. 

 

Dessa forma, a preocupação em manter o modelo vigente fica evidente, 

primeiro pela quantidade de terras ainda hoje ocupada por latifúndios, e em segundo 

lugar, pelo montante de capital destinado ao incentivo do agronegócio. Quanto ao 

primeiro aspecto, Alentejano (2020) afirma que no Brasil há 247,7 milhões de 

hectares ocupados pelo latifúndio, sendo que destes 175,9 milhões representam 

terras improdutivas. Além disso, 61,4 milhões de hectares dedicados à produção de 

cana, milho e soja, a maioria na lógica agroindustrial, contrastam com o fato de que 

houve redução de 5 milhões de hectares da área plantada com alimentos básicos 

(arroz, feijão e mandioca) nos últimos 30 anos. No que diz respeito ao segundo 

ponto, Alves (2019) afirma que o crédito para o agronegócio em 2003 foi de 20,2 

bilhões de reais, já em 2017 o crédito estatal chegou a 190,2 bilhões de reais, ao 

passo que em 2013 o crédito para agricultura familiar ficou em 22,3 bilhões de reais 

e em 2017 foi de 30 bilhões de reais. 

Dados do censo agropecuário 2017 apontam uma redução de 9,5% no 

número de estabelecimentos classificados como de agricultura familiar em relação 

ao último censo de 2006. O mesmo censo indica que um total de 77% da área 

agrícola do Brasil é ocupado pela agricultura convencional7, restando apenas 23% 

para a agricultura familiar (IBGE, 2017). Esses indicadores reforçam que, nas 

últimas décadas, as políticas públicas de assentamentos rurais não romperam com a 

desigualdade da estrutura agrária brasileira. 

 
7Agricultura convencional pode ser definida “como um sistema agrícola industrializado caracterizado 
pela mecanização, monocultura e uso de insumos químicos como fertilizantes e pesticidas, com 
ênfase na máxima produtividade e lucratividade. Este sistema tornou-se ‘convencional’ somente nos 
últimos 60 anos, desde a II Guerra mundial” (ARCHER, 2003, p. 1). 
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Por esse motivo, Stédile (2012) afirma que, no Brasil, não houve 

verdadeiramente reforma agrária, mas sim uma política de assentamentos rurais que 

são tratadas como sinônimo de reforma agrária. Sobre a iniciativa, ele afirma:  

 

São políticas parciais, que atendem aos camponeses, mas não são 
massivas, e por isso funcionam mais para resolver problemas sociais 
localizados ou atender politicamente populações organizadas que 
pressionam politicamente o governo (STÉDILE, 2012, p. 665). 

 

Ao falar dos assentamentos rurais no Brasil, além de retomar toda história de 

conflitos no campo brasileiro, é necessário observar como estão organizadas as 

políticas de obtenção de terra para implementação da “reforma agrária”, bem como 

os tipos de assentamento existentes. Esse detalhamento é pertinente, pois nem 

todos os assentamentos surgem por meio de conflitos, podem resultar do interesse 

do proprietário rural em se desfazer de suas terras, além do programa do Banco da 

Terra, em que também não ocorre luta por reforma agrária.  

Santos e Fernandes (2010) destacam que existem 12 políticas de obtenção 

de terra para implementação da “reforma agrária”, sendo a mais conhecida delas a 

desapropriação (Quadro 3).  

 

Quadro 3- Relação e caracterização das formas de obtenção de terras a fim 
de implementação de assentamentos de reforma agrária no Brasil (1979-2017). 

Formas de 
Obtenção de Terras 

Característica 

Adjudicação 

Ato judicial através do qual a propriedade rural 
penhorada é transmitida para um credor devido a não 
quitação de débitos. O devedor pode ser pessoa 
jurídica ou física. 

Arrecadação 

É o ato de incorporar ao Patrimônio Público (União, 
estados e municípios) as terras devolutas não cobertas 
por título de domínio particular, ou que sob elas não 
pese contestação ou reclamação administrativa ou 
promovida por terceiros, quanto ao seu domínio ou 
posse. Este processo se dá também em terras 
ocupadas, com posses que se caracterizam pela 
exploração de mão-de-obra familiar, sendo os 
beneficiários identificados, selecionados e 
devidamente relacionados no SIPRA - Sistema de 
Informações de Projetos de Reforma Agrária, o que 
possibilita sua regularização e possibilita que eles 
tenham acesso ao Programa Nacional de 
Fortalecimento a Agricultura Familiar - PRONAF. Na 

55



 
 

 

arrecadação de terras públicas ocupadas não cabe a 
aplicação de créditos de instalação e a implantação da 
infraestrutura por meio dos programas vinculados ao 
MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Cessão É feita a transferência dos direitos de uso de terras 
pertencentes ao Poder Público para comunidades 
nativas ou organizações profissionais de coletores, 
tendo por fim a reforma agrária. 

Compra O artigo 1.º do Decreto 433, de 24 de janeiro de 1992, 
autoriza o INCRA a adquirir imóveis rurais, por compra 
e venda para fins de reforma agrária, forma esta 
também prevista na alínea "c", do artigo 17, da Lei 
4.505, de 30 de novembro de 1964. O art. 2.º do 
mencionado Decreto prevê que o processo de 
aquisição de terras terá início mediante proposta de 
compra do imóvel rural de propriedade de particular, 
apresentado pelo INCRA, estado ou município que 
tenha celebrado convênio para esse fim. 

Confisco Caracteriza-se pela apreensão e integração 
compulsória ao patrimônio público de bem particular, 
ou, teoricamente, bem de outras pessoas jurídicas de 
direito público. O Confisco tem, portanto, o sentido de 
apoderamento do patrimônio alheio, seja por 
apreensão ou por adjudicação, ocorrente quando o ex-
proprietário é destituído de seus bens, sem nenhuma 
indenização. O art. 243 da Constituição Federal prevê: 
"As glebas de qualquer região do país onde forem 
localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
serão imediatamente expropriadas e especificamente 
destinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo 
de produtos alimentícios e medicamentosos, sem 
qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei". 

Desapropriação A desapropriação de terras para fins de reforma agrária 
é prevista nos artigos 184, 185 e 186 da Constituição 
Federal e se aplica aos imóveis rurais que não 
cumprem com sua função social. O texto constitucional 
autoriza a União a propor a ação de desapropriação, a 
partir de decreto presidencial, declarando o imóvel 
como de interesse social para fins de reforma agrária. 
Expropriar ou desapropriar, nessa situação, se refere 
ao fato de transferir bens particulares para o domínio 
público. O amparo legal para a promoção da 
desapropriação por interesse social utilizada pelo 
INCRA é Lei n.º 4.132 de 10 de setembro de 1962 e a 
Lei 8.629 de 25 de fevereiro de 2003. 

Discriminação É o procedimento utilizado para saber quais terras 
estão sob o domínio público e quais estão sob o 
domínio particular, permitindo que possam ser 
arrecadadas, portanto, a política que precede a 
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Fonte: SANTOS; FERNANDES, 2010. 

arrecadação. O artigo 18 da Lei 6.383, de 7 de 
dezembro de 1976 confere poderes ao INCRA para 
representar a União nas ações de discriminação 
judicial de terras devolutas. O processo discriminatório 
administrativo é instaurado por comissões especiais 
constituídas de três membros, de acordo com o art. 2º 
da mencionada Lei. As comissões especiais criadas 
por atos do presidente do INCRA e com jurisdição e 
sede estabelecidas no ato da criação, ficando os seus 
presidentes revestidos de poderes da União, para 
promover o processo discriminatório previsto nessa lei. 

Doação É o contrato pelo qual uma pessoa, física ou jurídica, 
(doador), por liberdade, transfere um bem de seu 
patrimônio para o de outra (donatário), que o aceita. É 
um contrato civil fundamentado na vontade do doador, 
embora possa incidir encargos para o donatário. A 
doação só se aperfeiçoa com a aceitação do donatário, 
seja pura ou sem encargo. Em qualquer caso depende 
de lei estabilizadora que estabeleça as condições para 
sua efetivação. O imóvel a ser doado deve ser 
previamente avaliado, não sendo exigível licitação para 
o contrato alienativo. 

Incorporação Política realizada em consonância com a arrecadação. 
Esse nome também é dado a Projetos criados por 
estados ou municípios que são incorporados aos 
assentamentos sob responsabilidade do INCRA. 

Reconhecimento O reconhecimento é uma medida adotada pelo governo 
federal para incorporar projetos de assentamentos 
rurais criados pelos governos estaduais e municipais, 
onde os beneficiários são selecionados pelos 
programas de acesso à terra e passam a ter os 
mesmos benefícios de assentados de programas do 
governo federal.  

Transferência Transferência é o ato de transferir o direito de 
propriedade de um imóvel, de uma para outra pessoa, 
física ou jurídica, por qualquer das formas, por leis 
aceitáveis e reconhecidas. 

Reversão de domínio Ato ou efeito de reverter, voltar ao primeiro dono, 
devolução, reversão de um direito. Regresso a um 
primitivo estado. O instituto da reversão está ligado à 
realização de um razoável equilíbrio entre o interesse 
público e os interesses particulares e ao respeito por 
exigências de proporcionalidade na realização do 
interesse público quando este exija a intervenção 
forçada no direito de propriedade. A reversão na 
expropriação por utilidade pública constitui, assim, um 
instituto de realização de equilíbrio entre os interesses 
públicos e privados. 
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É possível observar que os assentamentos rurais não são implantados 

apenas por meio da desapropriação de terras, mas também por meio de outras 

políticas (COCA, 2011). Nesse sentido, a Portaria nº 080 de 24/02/2002, elaborada 

pelo extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), lista algumas formas de 

obtenção de terra para criação dos assentamentos rurais de reforma agrária: 

“mediante desapropriação; arrecadação de terras públicas; aquisição direta; doação 

e reversão ao patrimônio público” (BRASIL, 2002, p.127). 

Essas 12 formas de obtenção de terras originam 20 tipos de Projetos de 

Assentamentos (PA) conforme o (Quadro 4). Segundo Coca (2015), os critérios que 

definem esses tipos são os mais variados, indo desde as propostas de exploração 

econômica para esses territórios apresentados até as características dos 

camponeses que serão assentados. Essa diversidade de tipos, na escala temporal 

de 1961 a 2021, demonstra que, na atualidade, existe uma variedade de 

camponeses e territórios que estão relacionados com a reforma agrária. 

 
Quadro 4- Relação dos tipos de projetos de assentamentos e suas respectivas 

siglas, de responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA). 

SIGLA TIPOS DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO  

PA Projeto de Assentamento Federal 

PAE Projeto de Assentamentos Agroextrativista 

PCA Projeto de Assentamento Casulo 

PDAS Projeto Descentralizado de Assentamento Sustentável 

PAF Projeto de Assentamento Florestal 

PDS Projeto de Desenvolvimento Sustentável 

PAQ Assentamento Quilombola 

PAC Projeto de Assentamento Conjunto 

PAD Projeto de Assentamento Dirigido 

PAR Projeto de Assentamento Rápido 

PC Projeto de Colonização Oficial 

PIC Projeto Integrado de Colonização 

PFP Projeto Fundo de Pasto 

PRB Projeto de Reassentamento de atingidos por barragens 

PE Projeto de Assentamento Estadual 

PAM Projeto de Assentamento Municipal 

TRQ Território Remanescentes Quilombola 

FLONA Florestas Nacionais 

RESEX Reserva Extrativista 

RDS Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Fonte: INCRA, 2021. 
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Dentre os tipos de assentamentos rurais listados, o PA e o PE existem em 

maior quantidade, originam-se na luta pela terra, especialmente por meio das 

ocupações, sendo o PA implantado pelo governo federal e o PE pelos governos 

estaduais, para posteriormente receber reconhecimento do Governo Federal 

(COCA, 2013). 

O Quadro 4 também deixa claro que os assentamentos podem ser 

implementados não apenas no campo, mas também em floresta. Além disso, os 

assentados são não somente camponeses sem-terra, mas também comunidades 

tradicionais, posseiros, colonos e outros. Toda essa pluralidade deve ser 

considerada nos estudos da atual realidade agrária brasileira (COCA, 2015). 

De acordo com INCRA (2021), das modalidades supramencionadas e 

cadastradas no Sistema de Informações de Projetos da Reforma Agrária (SIPRA), já  

entraram em desuso, desde 1990: os Projetos de Colonização (PC), Projetos 

Integrados de Colonização (PIC), Projetos de Assentamento Rápido (PAR), Projetos 

de Assentamento Dirigido (PAD), Projetos de Assentamento Conjunto (PAC) e 

Projetos de Assentamento Quilombola (PAQ).   

Segundo Coca (2011, p. 8), para além dessas classificações dos tipos de 

projeto de assentamento, existem dois modelos de reforma agrária:  

 

A reforma Agrária aplicada de maneira "convencional" (RA), quando 
o governo arca com o ônus da implantação do assentamento e a 
Reforma Agrária de Mercado (RAM), que ocorre quando os 
assentamentos são pagos pelos camponeses através de 
financiamentos subsidiados pelo Banco Mundial. 

 

A Reforma Agrária de Mercado (RAM) foi iniciada em 1997 no governo FHC 

com o Banco da Terra, mas no ano 2000 foi transformado no programa Cédula da 

Terra, e atualmente é definido como Programa Nacional de Crédito Fundiário 

(PNFC). Por meio desse programa, os próprios camponeses financiam as terras 

onde serão assentados (SPAROVEK, 2008). Destacamos que não abordaremos 

com detalhes de dados os projetos de assentamento de reforma agrária de mercado 

(RAM) neste trabalho, pois apesar do território do Vale do Jiquiriçá possuir 

atualmente nove projetos desse tipo, distribuídos em cinco municípios (Itaquara, 
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Jaguaquara, Lajedo Tabocal, Maracás e Ubaíra)8, estes não são alvo do presente 

trabalho (BAHIA, 2015).  

Até o ano de 2017, no Brasil, o PNFC atendeu 140.819 famílias, em 21 

estados da federação, das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte (apenas 

Tocantins e Rondônia) e Nordeste (BRASIL, 2017). Cabe ressaltar que as linhas 

deste instrumento de financiamento são diferenciadas de acordo com as 

especificações do campesinato em cada macrorregião: no Nordeste o objetivo é 

combater a pobreza rural, enquanto no Sul é consolidar a agricultura familiar (COCA, 

2013). 

Uma importante questão sobre os assentados na RAM foi levantada por 

Ramos Filho (2008): segundo ele, a conscientização de classe dos beneficiários de 

tais empreendimento é menor se comparada com os assentados por meio da RA, 

pois os primeiros não vivenciaram o mesmo histórico de luta para entrar ou 

permanecer na terra. O autor ainda destaca que a Reforma Agrária de Mercado 

(RAM) é território da economia, enquanto que a Reforma Agrária convencional (RA) 

é território da política. 

Nesse sentido, Oliveira (2006, p. 153), defende que a Reforma Agrária de 

Mercado (RAM) é, na verdade, uma contrarreforma, pois a “[...] aquisição da terra 

rural deu-se sob a lógica do mercado, ou seja, a terra foi negociada como uma 

mercadoria capaz de gerar renda capitalizada para os proprietários rentistas [...]”  

Outra classificação é proposta por Girardi e Fernandes (2008, p. 86). Os 

autores defendem que os assentamentos rurais implementados pela política de 

Reforma agrária convencional (RA) devem ser divididos em dois grupos: 

 

De modo geral, os assentamentos não reformadores são os 
reconhecimentos de posse, assentamentos criados em terras 
públicas, unidades de conservação sustentáveis e outros projetos de 
caráter ambiental. Esses assentamentos se confundem com as 
políticas ambiental e de ocupação do território. A criação de unidades 
de conservação de uso sustentável, reconhecidas como 
assentamentos rurais, não desconcentra a terra. Essas áreas não 
fazem parte da estrutura fundiária e geralmente são criadas em 
terras públicas, o que não implica em desapropriação de terras. A 

 
8O(s) projetos de assentamento de reforma agrária de mercado (RAM) presente(s) em cada 
município, são:  Itaquara - Associação Califórnia, Associação dos Trabalhadores Rurais Sem Terra de 
Itaquara; Jaguaquara - Associação Serra Dourada, Associação Três Riachos; Lajedo Tabocal - 
Associação dos Produtores Rurais Novo Progresso de Lajedo do Tabocal e Adjacências; Maracás - 
Associação Pindobeira, Associação dos Trabalhadores Rurais São Sebastião e Ubaíra - Associação 
Força Jovem de Ubaíra e Associação Pequenos Produtores Rurais de Brejões (BAHIA, 2015). 
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regularização de posses também não implica em desapropriação de 
terras. Desta forma, consideramos que o reconhecimento de posses 
e a criação de assentamentos em terras públicas são formas de 
alterar a estrutura fundiária com a adição de novas áreas e de novos 
detentores sem que seja necessário reformar as áreas que 
previamente compunham a estrutura fundiária, ou seja, dividir as 
terras. No caso dos assentamentos não reformadores o campesinato 
se territorializa sem que haja a desterritorialização do latifúndio. Para 
os assentamentos reformadores as terras são arrecadadas 
geralmente a partir de desapropriação, o que representa o mais alto 
grau de reforma da estrutura fundiária possível na legislação 
brasileira atual. Através da criação desses tipos de assentamentos é 
cumprido o artigo 186 da Constituição e a estrutura fundiária é de 
fato desconcentrada. Com os assentamentos reformadores o 
campesinato se territorializa a partir da desterritorialização do 
latifúndio e isso é reforma da estrutura fundiária.  

 

O Quadro 5 apresenta os projetos de assentamento classificados como 

reformadores (PA, PCA, PE e PAM) e não reformadores (PAE, PDAS, PAF, PDS, 

PAQ, PAC, PAD, PAR, PC, PIC, PFP, PRB, TRQ, FLONA, RESEX e RDS). 

 
Quadro 5 - Projetos de assentamentos classificados como reformadores e não 

reformadores. R = reformador e NR = não reformador. 

PROJETO DE ASSENTAMENTO SIGLA TIPO 

Projeto de Assentamento Federal PA R 

Projeto de Assentamento Casulo PCA R 

Projeto de Assentamento Estadual PE R 

Projeto de Assentamento Municipal PAM R 

Projeto de Assentamentos Agroextrativista PAE NR 

Projeto Descentralizado de Assentamento Sustentável PDAS NR 

Projeto de Assentamento Florestal PAF NR 

Projeto de Desenvolvimento Sustentável PDS NR 

Assentamento Quilombola PAQ NR 

Projeto de Assentamento Conjunto PAC NR 

Projeto de Assentamento Dirigido PAD NR 

Projeto de Assentamento Rápido PAR NR 

Projeto de Colonização Oficial PC NR 

Projeto Integrado de Colonização PIC NR 

Projeto Fundo de Pasto PFP NR 

Projeto de Reassentamento de atingidos por barragens PRB NR 

Território Remanescentes Quilombola TRQ NR 

Florestas Nacionais FLONA NR 

Reserva Extrativista RESEX NR 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável RDS NR 

 Fonte: GIRARDI; FERNANDES, 2008. 
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De acordo com Coca (2013) e Girardi; Fernandes (2008), a política de 

assentamentos rurais em voga no Brasil é pouco reformadora, pois são os 

assentamentos não reformadores que frequentemente assentam mais famílias, 

ocupando maiores porções de terra, geralmente ocorrendo distante das regiões que 

apresentam os maiores índices de conflitos pela terra. Para Girardi; Fernandes 

(2008), a política de assentamentos rurais desenvolvida no Brasil não resolve os 

problemas agrários, em vez disso consolida a estrutura já existente. Dessa maneira, 

o Índice de Gini e a estrutura fundiária permanecem quase que inalterados, 

conforme os dados apresentados na Tabela 4. 

Apesar desse cenário em que as ações de desapropriação não alteraram 

profundamente a estrutura fundiária brasileira, os assentamentos não reformadores, 

criados em terras públicas, unidades de conservação sustentáveis e outros projetos 

de caráter ambiental, são importantes por representarem obstáculos para que o 

agronegócio possa se territorializar nas regiões onde são implantados, além de 

garantirem legalmente terra ao campesinato (COCA, 2013; GIRARDI; FERNANDES, 

2008). Já para Fernandes (2007, p. 89): 

 

Esses projetos afetam lentamente a desconcentração de terras no 
país. Por outro lado, estes assentamentos impedem ao menos no 
âmbito legal o avanço do capital e do agronegócio nas regiões onde 
foram implantados, pois as famílias assentadas nestas áreas são 
responsáveis pela preservação e manejo destas terras.  

 

Independente dos questionamentos sobre a execução e objetivos da “política 

de reforma agrária ou política de assentamentos, autores como Bergamasco; Norder 

(1996); Gosch (2018); Stédile (2012); Coca, (2011); Medeiros; Leite (2004) e 

admitem que os assentamentos rurais possuem grande importância, pois são 

espaços de  lutas e resistência dos camponeses, que permitem a reconfiguração do 

espaço agrário, sendo por isso essenciais para a efetivação da política de reforma 

agrária no Brasil. 

Com efeito, nos últimos anos o espaço agrário brasileiro vem passando por 

diversas modificações com a implementação de projetos de assentamentos rurais 

em localidades onde antes predominava o latifúndio. Nesse sentido, as afirmações 

de Bergamasco e Norder (1996, p. 9) ainda são atuais ao afirmarem que os 

“assentamentos possuem um valor estratégico, na medida em que fornecem 
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elementos para uma avaliação da pertinência da proposta de reforma agrária e da 

reestruturação da propriedade fundiária no Brasil”. 

O termo" assentamento" se difundiu para outros países depois de ser utilizado 

em 1960 no vocabulário jurídico e sociológico durante a execução da reforma 

agrária venezuelana, define políticas de criação de novas unidades 

(BERGAMASCO; NORDER, 1996). 

Delgado (2007) menciona que, no Brasil poucas referências aos 

assentamentos rurais são feitas nas leis referentes à reforma agrária. Por exemplo, 

no Estatuto da Terra, que data de 1964, não aparece o termo "assentamento". Da 

mesma forma, a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a 

regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, apesar 

de citar diversas vezes o termo assentamento, não faz uma prévia definição do 

termo. No entanto, a Portaria nº 80, de 24 de fevereiro de 2002, elaborada pelo 

MDA, define assentamento como unidade territorial obtida pelo programa de reforma 

agrária do governo federal ou, em parceria com estados ou com municípios 

(BRASIL, 2002). 

Já a Instrução Normativa nº 15, de 30 de março de 2004, expedida pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), no seu art. 3º, inciso 

IV, define assentamentos como um conjunto de ações, em área destinada à reforma 

agrária, planejadas, de natureza interdisciplinar e multisetorial, integradas ao 

desenvolvimento territorial e regional, definidas com base em diagnósticos precisos 

acerca do público beneficiário e das áreas a serem trabalhadas, orientadas para 

utilização racional dos espaços físicos e dos recursos naturais existentes, 

objetivando a implementação dos sistemas de vivência e produção sustentáveis, na 

perspectiva do cumprimento da função social da terra e da promoção econômica, 

social e cultural do trabalhador (a) rural e de seus familiares (INCRA, 2004). 

Adicionalmente, Bergamasco e Norder (1996, p. 07) definem assentamento 

como “a criação de novas unidades de produção agrícola por meio de políticas 

governamentais que visam o reordenamento do uso da terra a fim de beneficiar 

trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra”. 

Furtado e Furtado (2000) definem assentamento como a criação de novas 

propriedades por meio de políticas públicas que visam ao reordenamento do uso da 

terra, a fim de beneficiar trabalhadores rurais sem ou com pouca terra. Já para 

Carvalho (1998, p. 4), o termo “assentamento” é utilizado para identificar: 
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[...] não apenas uma área de terra, no âmbito dos processos de 
reforma agrária, destinada à produção agropecuária e/ou extrativista, 
mas, também, um agregado heterogêneo de grupos sociais 
constituídos por famílias de trabalhadores rurais.  

 

Logo, nos assentamentos configuram-se arranjos diversificados e interligados, 

que abrangem características ambientais, sociais, culturais, econômicos e políticos. 

No Brasil, as novas unidades agrícolas, os assentamentos rurais, se encontram 

espalhados por todo o território nacional, mas distribuídos de forma desigual entre 

as regiões. O Mapa 2 apresenta a distribuição percentual de assentamentos rurais, 

áreas ocupadas e famílias assentadas em diferentes regiões do Brasil.  

De acordo com dados extraídos do Sistema de Informação de Projetos de 

Reforma Agrária (SIPRA), em 2021 existem mais de 966.242 famílias assentadas 

em 9.428 projetos de assentamentos em uma área de 87.567.328,02 hectares 

(INCRA, 2021). Apesar de esses dados parecerem diminutos frente à atual situação 

agrária do país, eles demonstram não apenas a relevância dos assentamentos 

rurais para possibilitar o acesso à terra a milhares de famílias, mas também um 

avanço na política agrária brasileira. 

Conforme o Mapa 2, a criação de assentamento rurais vem sendo executado 

com maior vigor no Norte e Nordeste, sendo que na primeira região estão 44,12% de 

todas as famílias assentadas e 75,57% de toda a área incorporada, enquanto que na 

segunda estão 33,49% das famílias assentadas e 12,41% da área incorporada. 
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Mapa 2 - Distribuição percentual de assentamentos rurais implantados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), área por estes ocupadas e famílias assentadas em diferentes regiões do Brasil. 

Fonte: Elaboração de James Lima Chaves. 
Base de dados: INCRA, 2021. 
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Dos 9.428 assentados rurais administrados pelo Incra, no semiárido 

nordestino estão localizados 2.246, o que totaliza uma área de 4.665.101,25 

hectares que atende a 116.976 famílias (INCRA, 2021). Trata-se de um território 

onde predomina elevada taxa de insolação, altas temperaturas e baixas amplitudes 

térmicas. Apresenta baixo nível pluviométrico, irregular distribuição da chuva no 

tempo e no espaço, baixa umidade, elevada taxa de evapotranspiração e 

predominância da vegetação de caatinga (ZANELLA, 2014).  

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, a biodiversidade da caatinga ampara 

diversas atividades econômicas. Apesar disso, a ação antrópica já resultou no 

desmatamento de 46% da área (BRASIL, 2019). Ainda no que diz respeito à 

sustentabilidade, a região semiárida do Nordeste é palco de uma complexa 

realidade de exploração e uso inadequado dos recursos naturais, pois o bioma 

caatinga muitas vezes é destruído para dar lugar a pastagens, abastecer fornos de 

padarias, produzir carvão e para implantação de cultivos diversos. É um bioma que 

possui uma biodiversidade relevante, representada por espécies animais, vegetais e 

microrganismos que não podem ser encontrados em outro lugar do planeta. Essa 

característica é a sua maior riqueza, à espera de políticas públicas e arranjos 

institucionais, voltados para um desenvolvimento sustentável (TABARELLI, 2002, 

apud DANTAS, 2007). 

Como agravante e também desafio, a implantação de assentamentos rurais 

em regiões semiáridas intensifica a pressão exploratória sobre o ambiente, 

promovendo maior uso dos recursos hídricos, do solo e da biodiversidade animal e 

vegetal. Diante disso, os assentados enfrentam grande dificuldade para estruturar 

sistemas produtivos e sustentáveis frente às intempéries sociais, econômicas e 

ambientais nas novas unidades agrícolas. Cabe também considerar que os 

problemas não são isolados ou simplesmente ambientais, mas estão relacionados à 

forma de obtenção de renda, aos arranjos produtivos adotados, às relações 

socioprodutivas, à infraestrutura, à qualidade do solo e à imagem que os indivíduos 

assentados e sertanejos têm sobre si mesmos e o bioma no qual vivem.  

Diante desses enfrentamentos, inicia-se uma nova luta, agora não mais para 

ter o acesso à terra, mas pela permanência nela. De acordo Bergamasco e Norder, 

(1996, p. 10): 
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Em diversos casos a conquista da terra não significa que seus 
ocupantes passem a dispor da necessária infraestrutura social 
(saúde, educação, transporte, moradia) e produtiva (terras férteis, 
assistência técnica, eletrificação, apoio creditício e comercial) que 
leva ao sucesso dos assentamentos, bem como de qualquer outro 
produtor rural. Assim, após a conquista da terra, inicia-se uma nova 
luta, agora pela consolidação da posse da terra, pela obtenção de 
condições econômicas e sociais mais favoráveis ao estabelecimento 
destes trabalhadores rurais enquanto produtores agrícolas.  

 

Um estudo realizado em 1998 pelo INCRA e FAO indicou que no semiárido 

Nordestino o quadro natural, entendido pelo conjunto das condições ambientais, tais 

como a qualidade físico-química dos solos, disponibilidade de água, frequência das 

chuvas e relevo, é um dos fatores mais restritivos para o desenvolvimento. Taís 

fatores também interferem significativamente no nível de renda dos assentados 

(BITTENCOURT et al., 1998). 

Adicionalmente, Alentejano (2004) afirma que a criação de assentamentos 

não é acompanhada de medidas que permitam às famílias produzir, comercializar e 

alcançar melhoria das condições de vida, pois as obras de infraestrutura nem 

mesmo são realizadas na maior parte dos assentamentos. 

Autores como Gosch (2020); Leite; Freddie, (2018); Moreira; Schlindwein 

(2015); Coca (2011); Alentejano (2004); Leite, et al. (2004);  Bittencourt et al. (1998) 

e Bergamasco (1997), relatam um desafio comumente enfrentado pelos assentados 

frente às adversidades das terras recém-conquistadas: os lotes muitas vezes 

apresentam condições impróprias para a exploração agropecuária, quer seja pelas 

características físicas da área (solo e relevo) ou por passivos ambientais herdados 

dos antigos proprietários. Como agravantes estão fatores como a baixa escolaridade 

dos assentados, a precariedade infraestrutura, a falta de uma efetiva assistência 

técnica, o tamanho de lotes - menores do que o necessário para produzir a 

existência - problemas na comercialização dos produtos com presença de 

atravessadores, e falta de créditos para fomento das atividades. 

Apesar dos inúmeros desafios enfrentados pelos assentados, a implantação 

de assentamentos rurais apresenta novas possibilidades com mudanças locais e 

também regionais. Nesse sentido, pesquisas publicadas por Bergamasco e Noder 

(2009); Medeiros e Leite (2004), demonstram como os assentamentos causam 

consideráveis impactos nas regiões onde são instalados, sendo capazes de 

modificar a economia e a política das localidades onde são implantados.  
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Coca (2011) ressalta que ocorrem mudanças não apenas na estrutura 

agrária, mas também nas diversas dimensões sociais. Por exemplo, os assentados 

passam a ter influência eleitoral nos municípios onde vivem, conseguindo, em 

alguns casos, representantes que passam a ocupar cargos políticos (vereadores, 

prefeitos e secretários). Além disso, o autor menciona a influência dos assentados 

no comércio local e na oferta de alimentos, citando o trabalho de Leite et al. (2004), 

que demonstra que ocorrem impactos não somente na vida dos beneficiários, mas 

também no entorno dos projetos de reforma agrária. 

Nesse mesmo sentido, Sparovek (2003) constatou que apesar das inúmeras 

dificuldades encontradas, os assentamentos geraram mudanças positivas onde 

foram implantados e contribuíram para melhorar as condições econômicas e sociais 

no campo, pois permitiram acesso aos créditos agrícolas e melhoria da infraestrutura 

e condições de moradia.  

Mazzini (2007) também apresenta uma perspectiva interessante ao destacar 

que o fato de os assentados terem emprego em sua própria terra e produzirem seu 

próprio alimento reduz a possibilidade de ficarem desempregados ou passarem 

fome. Isso evidencia que os assentamentos podem contribuir para o 

desenvolvimento local em uma perspectiva multidimensional (social, política, 

econômica e ambiental). 

As novas unidades de produção agrícola  familiar implementadas pela política 

de criação de assentamentos rurais, em especial as localizadas no semiárido 

brasileiro, devem buscar um modelo de desenvolvimento que permita alternativas 

que considerem o potencial endógeno do território, a valorização do saber popular 

para desenvolver produtos e técnicas que apresentem efetivas soluções aos 

desafios enfrentados pelos assentados. Além disso, a inclusão socioeconômica, a 

valorização da cultura popular e da autonomia das populações locais são de 

extrema relevância. 

Diante do cenário apresentado, os assentamentos rurais, criados para 

atenuar conflitos sociais no campo, representam uma nova configuração no espaço 

rural brasileiro. O latifúndio, que prevalece desde as capitanias hereditárias, passou 

a ser pontuado por ilhas de novas unidades familiares de produção que trazem 

consigo, por um lado, a conquista da terra, e por outro, enormes desafios que 

requerem luta, trabalho e organização para que as possibilidades sejam 

aproveitadas. 
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2. DIAGNÓSTICO DAS DIMENSÕES SOCIAIS, AMBIENTAIS E ECONÔMICAS 
DO ASSENTAMENTO PALESTINA, EM CRAVOLÂNDIA-BA 

 

O presente capítulo surgiu a partir do contato direto com os assentados do 

Assentamento Rural Palestina, e tem o intuito de diagnosticar a realidade 

concernente à organização social do espaço, às formas de produção e 

comercialização, à qualidade de vida dos assentados e a relação deles com os 

recursos naturais, bem como a eficácia na execução das ações governamentais e as 

estratégias de resistência adotadas pelos que decidiram permanecer em seus lotes.  

O Diagnóstico Rural Participativo (DRP) aqui realizado, por meio da aplicação 

de suas diversas ferramentas, tais como questionário, observação participante, e uso 

de caderneta de campo, assume grande importância, uma vez que a falta dessas 

informações contidas no DRP pode resultar em avaliações ou ações que não 

refletem o real cotidiano do assentamento. Carmo e Comitre (2011, p. 445) 

defendem esse pensamento, quando expressam: 

 

Os diagnósticos sobre a realidade nos assentamentos rurais são de 
fundamental importância quando se busca o desenvolvimento 
sustentado em seus eixos mais relevantes, socioeconômico e 
ambiental.  

 

Além do diagnóstico, entender a história da criação do Projeto de 

Assentamento (PA) desde seu início permite melhor percepção de como estão 

estabelecidas as relações entre diferentes indivíduos e como ocorreu a organização 

do espaço. Dessa maneira, aqui será apresentado um apanhado sobre como 

ocorreu, segundo os assentados participantes do trabalho e os dados documentais, 

as fases de pré-ocupação, ocupação e implantação do PA. Também serão 

apresentadas as atuais condições do assentamento. Trata-se, portanto, de uma 

pesquisa que envolveu diretamente 50 participantes (APÊNDICE E), sendo cada um 

representante de uma família. O grupo foi composto por 10 (20%) mulheres e 40 

(80%) homens.  

A média de idade dos participantes foi de 51 anos, sendo a menor 22 e a 

maior 83 anos. Quanto à escolaridade, 22 possuem ensino fundamental incompleto, 

3 ensino médio incompleto, 11 ensino médio completo, 1 nível superior e 13 sem 

escolaridade. 
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2.1 FASE DE PRÉ-OCUPAÇÃO: O DESEJO DE VENDER A TERRA VERSUS A 

NECESSIDADE DE OCUPÁ-LA 

 

Conforme informado pelos participantes, há muito tempo já se apresentava 

latente, no município de Cravolândia - BA, a necessidade de muitos agricultores por 

um espaço para produzir cultivos de subsistência. A princípio, essa disputa por terra 

ocorreu em uma área conhecida como “Estado”: de um lado estavam os 

trabalhadores sem acesso à terra, e do outro, pessoas com influência política: 

 

Antes de eu ganhar meu pedacinho de terra no assentamento, eu e 
muita gente de Cravolândia plantava numa área chamada Estado, a 
gente chamava assim porque parecia mesmo ser do Estado, sem um 
dono fazendeiro. Cada família que não tinha terra pegava um 
pedacinho e plantava, qualquer um com fome podia aproveitar a fruta 
e usar um pedaço de terra, ficamos muitos anos lá. Tinha muita 
fartura lá: pinha, jaca, umbu, jabuticaba, guabiraba e manga. No 
espaço tinha duas casa de farinha, também construída por nós da 
comunidade, e todo mundo usava. Foi quando o irmão do prefeito da 
época começou com perseguição e tomou de nós o Estado, ele 
expulsou todo mundo de lá dizendo que tinha comprado aquela terra, 
que todo mundo tinha que sair. Ele era gente de poder e o povo teve 
que sair, muitos por medo mesmo. Foi um fracasso aqui na cidade, 
as pessoa começou a sair pra procurar emprego na fazenda Lagoa 
do Morro e Gato Preto, em Brejões, pra trabalhar na panha do café. 
Muitos também foram pra Planaltino, pra destocar mangueiro. O 
povo ficou sem ter onde plantar, até hoje lembro do desgosto que foi 
deixar a roça do Estado pra trás. Lá era bom demais, corria água de 
um pequeno riacho, mas a terra era boa, dava muito feijão macaço, 
andu, mangalô e mandioca[...]. Nessa mesma época a Palestina do 
finado Mario Cravo também já andava fraca, mas mesmo assim, se 
alguém fizesse uma roça nas terras da Palestina, os vaqueiro/feitô da 
fazenda chegavam e colocava fogo no bambê, depois colocavam 
gado pra dentro, pra destruir a roça toda. Eu lembro  de gente que 
perdeu o que plantou, lembro de uma senhora que quase morreu, 
ficou doente de tristeza. Eu cheguei a trabalhar na fábrica de sisal da 
Palestina, quando a fazenda tava forte ainda, eu ficava sedando fio, 
lembro que no galpão cabia mais de 30 pessoa trabalhando, mas ao 
mesmo tempo eu tinha a roça no Estado, servia pra acudir numa 
urgência, arrancar um aipim ou uma fruta. Quando proibiram de 
plantar no Estado, deixou muitos pai de família sem ter onde plantar 
seu feijão, mandioca pra farinha, ao meno uma abóbora. Foi muito 
desgosto danado (PARTICIPANTE 22, 2021). 

 

O uso da expressão “desgosto” evidencia que no momento em que as 

pessoas foram expulsas da terra que por tantos anos cultivaram, houve uma 

dolorosa quebra de vínculos com as conexões estabelecidas com o espaço, fauna e 

flora. A privação da terra teve também como consequência o agravamento da 
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situação de insegurança alimentar: o relato se assemelha à narrativa de Itamar 

Vieira Junior, no livro Torto Arado cuja narrativa encena a bruta força do capital 

contra os verdadeiros donos da terra. 

O relato deixa evidente, inclusive, que foi a impossibilidade de cultivar nas 

terras do “Estado”, próximas da área urbana, que motivou alguns trabalhadores a 

buscarem um novo espaço para praticar o cultivo de subsistência: a Fazenda 

Palestina, propriedade do senhor Mário Cravo, área que já se encontrava em 

declínio após o fim da cafeicultura e sisalicultura. No entanto, a resposta ocorria no 

sentido de punir e expulsar de forma vigorosa os ocupantes. Como, então, a referida 

fazenda deu lugar ao Assentamento Palestina? 

Interessado em vender o imóvel rural que já não era produtivo há alguns 

anos, o dono da propriedade notou que existia a possibilidade de comercialização 

pelo programa de reforma agrária, via Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA). Assim, no ano de 1997 não apenas permitiu, mas também 

incentivou a ocupação da área. O declínio da produção de café, em virtude de uma 

série de mudanças na economia cafeeira, problemas fitossanitários e relacionados a 

tratos culturais, foi um fator motivador para a venda do imóvel, conforme relatado no 

capítulo I. Nesse novo cenário, dois senhores conhecidos na comunidade foram 

designados para organizar as pessoas que fariam a ocupação da área como forma 

de pressionar uma negociação com o INCRA. Alguns dos primeiros ocupantes da 

área, hoje assentados, fizeram os seguintes relatos sobre à ocupação: 

 

O filho do dono da Fazenda Palestina chamou dois cabra de 
conhecimento em Cravolândia para juntar gente e ocupar a terra, pra 
o INCRA comprar a terra e dar aos trabalhador. O dono tinha 
interesse em vender a terra e nós aqui com a vontade de ter um lugar 
pra plantar e criar uns bicho (PARTICIPANTE 27, 2021). 

 
Fiquei sabendo por um conhecido que a fazenda Palestina ia ser 
desapropriada, então eu saí da terra do meu pai, na cidade 
Wenceslau Guimarães, e vim acampar na esperança de um lote. 
Fiquei de 1997 até 1999 acampado, até o INCRA desapropriar e 
dividir os lotes (PARTICIPANTE 21, 2021). 

  
O dono da fazenda não achou ruim a invasão, ele até gostou! A 
fazenda tava passando por muita dificuldade, porque o café era 
muito, mas já estava velho, fraco e mal cuidado, não tava mais dando 
certo. Fazenda tem um gasto danado, tem funcionário, máquina, 
então parece que não tava dando mais certo (PARTICIPANTE 9, 
2021). 
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Sobre a oportunidade de negócio representada pelas desapropriações, 

Laureano (2007, p. 162) afirma que “já em meados da década de 1990, nos 

processos de privatização, os Título da Dívida Agrária (TDA) alcançaram expressivo 

valor no mercado, fazendo das desapropriações, para fins de reforma agrária, um 

ótimo negócio”. Segundo Batista (2005) a supervalorizações das desapropriações 

era tão grande que permitia aos latifundiários comprar uma área maior do que a que 

foi transformada em assentamento. 

Para Romeiro (1994), o uso da terra como reserva de valor representa uma 

marcante característica do campo brasileiro. Dessa maneira, haverá valorização do 

capital investido na compra da terra, mesmo que esta não seja utilizada de forma 

produtiva. Esse modelo de ocupação põe em questão a propriedade enquanto 

propriedade capitalista, pois em lugares onde há interesse do agronegócio, a 

ocupação pode gerar disputas até mesmo violentas. Por outro lado, os acordos de 

desapropriação para criação de assentamentos ocorrem com facilidade em algumas 

localidades onde a terra já não gera lucros (FERNANDES, 1999). 

Nesse sentido, Soares (2014, p. 107) faz uma consideração digna de 

reflexão: 

 

Será que todos os municípios onde se consegue alterar essa 
propriedade da terra é de fato pela ação dos movimentos socio 
territoriais, ou ocorre onde não há interesse do capital?  Portanto, a 
política de criação de assentamentos seria uma saída plausível para 
o dono das terras? Contudo, ainda que enquanto saída para o 
capital, consegue-se impor uma nova dinâmica social com essa 
concentração formando novos mercados e forças políticas. 

 

Cabe considerar que, independentemente dos fatores motivadores, a 

implantação de um assentamento estabelece uma nova dinâmica social, permitindo 

melhor distribuição da terra e impulsionando mudanças no comércio e política local. 

 

2.2 A FASE DE OCUPAÇÃO: RUPTURA COM A POSIÇÃO PASSIVA 

 

A ocupação da Fazenda Palestina ocorreu no ano de 1997, com participação 

de mais de 100 famílias. Ao mesmo tempo que esse processo representou uma 

forma de pressionar o Estado para realizar a desapropriação da área, foi também 

uma forma de comunicar à população da região sobre a existência do movimento de 
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luta pela terra. Para Abramovay (1985), o acampamento não é um aglomerado 

disforme de gente que não tem mais nada a perder, ele é: 

   

A expressão organizada da miséria, mas também da convicção de 
que a vitória sobre a fome e a pobreza é possível. Acampar, neste 
sentido, consiste em tomar a ofensiva da luta, é demonstrar que 
os agricultores/camponeses são capazes de se transformarem 
nos agentes de construção de sua própria identidade política. Os 
acampados, ao se organizarem coletivamente, deixam de ser 
apenas os objetos do processo de reforma agrária e tornam-se 
seu sujeito, eles passam do plano receptivo para o ativo. 
(ABRAMOVAY, 1985, p. 56,57) 

 

Inicialmente, foram montadas barracas de lona e palha em dois pontos: 

próximo à sede da fazenda e em um ponto mais distante, onde hoje está implantada 

a Agrovila II do assentamento. Posteriormente, houve um terceiro ponto de 

acampamento, pois os participantes queriam se certificar de que não haveria 

chegada de pessoas do Movimento Sem Terra (MST) para integrar a ocupação. Os 

relatos abaixo expressam os motivos pelos quais a presença do MST não foi aceita: 

 

O MST não participou na nossa movimentação, naquela época a 
gente tinha um certo preconceito com o MST e por isso juntou a 
nenhum movimento. Aqui também não teve polícia e pedido de 
reintegração de posse, foi um movimento pacífico, todos sabia que o 
dono queria que as terras dele fosse vendida para o INCRA 
(PARTICIPANTE 25, 2021). 
 
Na época tinha dois lugar que a gente ocupou, um perto da sede e 
outro mais aculá, onde hoje é a agrovila II. Eu fiquei sabendo da 
ocupação por um conhecido, foi um movimento aqui do local mesmo, 
o MST não tava, eles faz bagunça, mas nós aqui não, era o dono 
mesmo que queria que a gente tomasse de conta da fazenda. Não 
teve polícia para expulsar a gente, o que aconteceu foi que o INCRA 
veio aqui depois de um tempo e cadastrou quem tava na ocupação 
(PARTICIPANTE 42, 2021). 
 
A gente não queria o MST aqui, quando teve boato que eles vinham 
chegando, pegamos foice, facão e ficamos pra defender a terra. 
Ainda chegou um caminhão cheio de gente deles, mas nós não 
deixou ficar, seguiram lá pro lado de Três Braços. Pois repare, se 
tinha nós tudo aqui precisando de terra, como é que a gente ia deixar 
os outro de fora vim pegar uma terra que podia ser nossa? A gente 
começou até fazer vigia no acampamento de noite, também 
colocamos mais um ponto de barraca de lona pro lado de Três 
Braços (PARTICIPANTE 22, 2021). 
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As declarações dos assentados evidenciam que, apesar de estarem na 

mesma condição dos que integram o MST, eles não se identificavam com o 

movimento e o associavam à desordem, “bagunça”. Expressam também uma 

concepção contrária à ideia de ocupação defendida pelos movimentos sociais, pois 

o consentimento e até mesmo incentivo do dono da propriedade para que a 

ocupação ocorresse foi um fator importante para eles, que ressaltaram a ausência 

de conflito. 

A partir do trabalho de campo, relatos e conversas com assentados foi 

possível perceber que a ausência de participação dos movimentos socioterritoriais 

no acampamento refletiu na falta de um trabalho de base segundo os preceitos do 

MST. Como consequência, a organicidade9 defendida pelo movimento também não 

foi implantada, tais como núcleos de base e setores. Segundo Gomes (2009), o 

momento do acampamento representa para o MST um importante espaço educativo 

para a organização das famílias e formação de novos líderes. Além disso, o 

acampamento tem papel fundamental para a formação da identidade sem-terra e 

amadurecimento da organicidade do movimento. Soares (2014) afirma que o 

acampamento tem dupla função: a de formação, voltada para o público interno, e da 

comunicação com a sociedade, voltada para a sociedade. 

Assim como para o MST o período do acampamento funciona como uma fase 

de preparação para o assentamento (GOMES, 2009), pode-se assumir que a forma 

de organização do PA Palestina no momento de ocupação teve reflexo em seu 

futuro arranjo organizacional. Na ausência do MST e Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), deixou de ser realizado um movimento de cunho formativo/pedagógico e, 

assim, foi perdida a oportunidade de induzir reflexões sobre a histórica desigualdade 

na distribuição de terras no Brasil, a importância da posse da terra para melhoria da 

qualidade de vida, a ação do campesinato em oposição ao latifúndio e, sobretudo, 

sobre a identidade do sujeito assentado. Essa ideia fica clara na citação de Stedile e 

Fernandes (2012, p. 76): “[...] o MST deve lutar contra três cercas: a do latifúndio, a 

do capital e a da ignorância”. 

 
9Organicidade pode ser considerada o conteúdo político e ideológico do MST (princípios 
organizativos, normas, objetivos, valores, etc.) é a estrutura organizativa, é a forma como se 
organizam as pessoas para alcançar os objetivos de organização interna no acampamento (núcleos, 
grupos, coletivos, setores, direções, coordenações, comissões, equipes, etc.); Organicidade está 
relacionada ao “jeito” MST de se organizar (ESTACIO, 2018, p. 39). 
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Apesar da não participação do MST e CPT no acampamento montado na 

Fazenda Palestina, os ocupantes se reuniram e somaram esforços para alcançar a 

conquista da terra, sendo esse um interesse comum que representava o somatório 

de interesses individuais. Dessa maneira, a própria ocupação representou empenho 

e resistência para acesso à terra, marcando um significativo período para a 

comunidade. Segundo Batista (2005), acampar é determinar um lugar e um 

momento transitório para transformar a realidade. Para Caldart (2004, p. 71) ocupar 

é um momento: 

 

Simbólico de romper a cerca, de cortar o arame, é um momento a 
partir do qual o sujeito não é mais o mesmo, não pode mais voltar 
atrás. Mais do que romper a cerca, ao ocupar uma propriedade, o 
indivíduo rompe com uma posição passiva, que remete a uma 
aceitação da mesmice, da eterna repetição do já dado, e se permite 
um momento de crítica com relação à situação que lhe é 
apresentada como imutável, criando a possibilidade de tomarem em 
suas mãos a rédea de sua história, de fazerem seu próprio e 
diferente caminho. 

 

 

Sob a liderança de um ex-funcionário da fazenda que gozava de prestígio na 

cidade, e por isso ficou encarregado de organizar a ocupação, ocorreu o movimento 

que reuniu trabalhadores sem-terra. Homens, mulheres e crianças participaram do 

acampamento na Fazenda Palestina, formando assim um ambiente colaborativo e 

diverso, que acolheu pessoas de diferentes municípios e com vivências plurais. 

Entre os que fizeram a ocupação estavam os ex-funcionários e diaristas da Fazenda 

Palestina, posseiros da região, membros da comunidade local que foram expulsos 

das “terras do Estado”, trabalhadores rurais, funcionários públicos estaduais e 

municipais que residiam na cidade, também pessoas de cidades vizinhas que foram 

atraídas pela possibilidade de ter uma porção de terra. Os relatos mostram a 

pluralidade reunida no acampamento: 

 

Eu morava em Itaquara-BA, e trabalha de vaqueiro nas fazenda dos 
outro. Mas minha família cresceu e eu tinha 10 filhos morando 
comigo, foi quando o dono da fazenda não quis mais que eu ficasse 
lá. Passei um tempo fazendo um roçadinho aqui e acolá na terras dos 
outros e morando na cidade. Um dia participei de uma cavalgada e 
chegando na cidade de Cravolândia passei pela fazenda Palestina, vi 
um bucado de barraca de lona na estrada e procurei saber o que 
estava acontecendo. Me disseram que a fazenda ia ser 
desapropriada pelo INCRA, logo fui conversar com o responsável da 
movimentação e ele deixou que eu colocasse minha barraca, vim pra 
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ocupação e fiquei no aguardo de conseguir um pedaço de terra pra 
cuidar com meus filho e minha mulher (PARTICIPANTE 13,2021). 

 
Eu sempre trabalhei de roça, labutei muito como diarista em panha 
de café, roça de cacau e de mandioca. Mas eu não tinha terra, o 
trabalho era mesmo para os outros. Eu morava em Santa Inês 
quando fiquei sabendo do acampamento aqui na Fazenda Palestina 
e vim atrás, dei meu nome pra o líder do movimento, que na época 
era como um chefe do grupo, então ele dexou eu participar 
(PARTICIPANTE 15,2021). 

 

Segundo Belo (2012, p. 6), “as relações sociais gestadas ainda na fase 

acampamento se tornam princípios demarcadores da organização social e produtiva 

do futuro assentamento”. Oliveira (2007) afirma que os diferentes valores culturais 

reunidos no acampamento marcam as diversas formas de intervenção no ambiente 

natural e de cultivar a terra, além disso, o ambiente heterogêneo revela um universo 

de habilidades que são formadas ao longo da vida das pessoas, além do trato com a 

terra, despontam as habilidades de carpintaria, mecânica e artesanato com palha. 

No primeiro ano de acampamento, conforme identificado no trabalho de 

campo, o INCRA foi informado sobre a ocupação de um latifúndio por trabalhadores 

sem-terra no município de Cravolândia-BA: então, o órgão encaminhou uma equipe 

que foi incumbida de entender a realidade local. Segundo Santos (2005), a indicação 

do Imóvel para desapropriação pode ser feita através de movimentos sociais, 

sindicatos, institutos da sociedade civil ou pelo próprio INCRA, utilizando o Sistema 

Nacional de Cadastro Rural (SNCR). O autor afirma que as áreas de ação 

preferencial são identificadas e caracterizadas por apresentar concentração 

fundiária, índices expressivos de pobreza ou desemprego rural, demanda social e 

que tenha características propicias para viabilização de projetos de assentamentos.  

A chegada dos servidores do INCRA marcou o primeiro contato do órgão com 

os líderes do movimento local da luta pela terra. Na ocasião foram discutidas as 

etapas e procedimentos que poderiam resultar no ato de desapropriação e na 

composição do assentamento com as famílias de trabalhadores rurais acampados. 

Após pequena reunião com os acampados e suas lideranças, os técnicos do INCRA 

esclareceram como iria ocorrer o processo a partir daquele contato inicial.  

A visita inicial dos servidores do INCRA é recordada por membros da 

comunidade, atualmente assentados: 
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De 1997 até 1999 a gente ficou acampado, aguardando o INCRA até 
desapropriar. Na primeira chegada do INCRA mandaram a gente 
fazer um roçado pouco, no fundo das barracas de palha, mas não 
podia ser roçado de raiz, porque eles ainda iam dar a resposta se o 
INCRA ia mesmo dividir a fazenda pra nós (PARTICIPANTE 35, 
2021). 

 

Conforme relato dos participantes, os acampados com intenção de plantar 

foram orientados a fazer um roçado de ciclo curto, chamado por eles de “roçado sem 

raiz”, pois ainda não era possível informar se aquela área seria considerada, 

segundo os termos da lei, apta para a desapropriação. 

Depois que o imóvel foi indicado para desapropriação, foram feitas consultas 

para identificar a situação legal referente a registro, cadeia sucessória e débitos. 

Assim, no dia 19 de dezembro de 1997, a superintendência regional do INCRA-BA 

expediu uma ordem de serviço (OS/INCRA/GAB/BA/nº112/97), criando uma 

comissão composta por  01 engenheiro agrônomo , 01 técnico de cadastro rural e 01 

topógrafo para levantamento de dados e informações, mediante comunicação 

escrita ao proprietário, seu proposto ou representante, bem como para proceder a 

vistoria do conjunto de imóveis rurais denominados “Fazendas Palestina”, “Timbó” e 

“Salobro”, pertencentes ao mesmo dono e em áreas contíguas, com sede localizada 

no município de Cravolândia no estado Bahia (INCRA, 1998). 

Quase três meses depois, no dia 13 de março de 1998, a mesma 

superintendência regional do INCRA-BA encaminhou um ofício (OF/INCRA/SR-

05/GAB/Nº 271/98) comunicando ao proprietário, seu proposto ou representante que 

técnicos da autarquia federal, devidamente credenciados, realizariam o 

levantamento de dados e informações, bem como vistoria e avaliação no imóvel 

rural denominado “Conjunto Palestina/Timbó/Salobro”, com sede localizada no 

Município de Cravolândia-BA, de acordo com o estabelecido no § 2°, da Lei n° 

8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e alterações do Decreto n° 2.250, de 11.06.97 e 

M.P. n° 1.632-8, de 13/01/98 (INCRA, 1998). 

A vistoria teve início efetivamente no dia 15 de março de 1998 (Figura 4) e 

resultou em um laudo constante no Processo de desapropriação nº 

54160.000684/98-69/INCRA. Nesse documento é possível verificar que foram 

identificadas três fazendas: Palestina, com 2.300,20 hectares; Timbó, com 1.436,25 

hectares e salobro, com 591 hectares, totalizando 4.327,65 hectares (INCRA, 1998). 
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Também foi identificado que a fazenda Palestina estava penhorada por 

questões trabalhistas que tramitavam na 5ª Região da Justiça do Trabalho da cidade 

de Ubaíra-BA. A fazenda Timbó encontrava-se sem ônus reais e, pôr fim, a fazenda 

Salobro estava hipotecada ao Banco Econômico S/A. Do total de 4.327,65 hectares 

registrados para o conjunto de fazendas, 3.712,69 hectares foram planimetrados 

para o Laudo de Vistoria e Avaliação (INCRA, 1998). 

 

Figura 4- Técnicos do INCRA realizando vistoria nas diferentes dependências e 
instalações da Fazenda Palestina, em Cravolândia-BA. 

 Fonte: INCRA, 1998. 
 

O parecer conclusivo da avaliação, que data de 11 maio de 1998, indicou que 

conjunto de fazendas possuía 51,12 módulos fiscais, Grau de Utilização da Terra 

(GUT) igual a 5,12% e Grau de Eficiência na Exploração (GEE)10 igual a 74,00%, 

classificando assim o conjunto de imóveis Palestina/Timbó/Salobro como “Grande 

Propriedade Improdutiva” com base na legislação em vigor. O parecer encontra-se 

respaldado nos termos dos artigos 5º inciso XXIII, XXIV e 184º da Constituição 

Federal de 1988 (INCRA, 1998, p. 133). 

 
10 GUT e GEE são calculados conforme IN11/2003 que estabelece diretrizes para fixação do Módulo 
Fiscal de cada Município de que trata o Decreto 84.685, de 6 de maio de 1980, bem como os 
procedimentos para cálculo dos Graus de Utilização da Terra - GUT e de Eficiência na Exploração 
GEE, observadas as disposições constantes da Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 
(https://www.gov.br/incra/pt-br/centrais-de-conteudos/legislacao/instrucao-normativa) 
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Nesse sentido, o artigo 5º da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, 

nos seus incisos XXIII e XXIV afirmam, respectivamente, que a propriedade deverá 

atender a sua função social e que a lei estabelecerá o procedimento para 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 

mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 

nesta Constituição (BRASIL, 1988). 

Observa-se que a propriedade foi inicialmente considerada improdutiva, não 

por suas características agronômicas e edafoclimáticas, mas por não cumprir a 

função social da terra, conforme Constituição Federal de 1988. Sendo assim, 

tratava-se de um espaço passível de ser destinado à reforma agrária. Desta forma, o 

parecer da Comissão indicou que o conjunto das três fazendas fossem reunidas em 

apenas um assentamento. O parecer conclusivo apontou: 

 

Assumimos, por conseguinte, que o imóvel é viável para o 
assentamento dentro do ponto de viste técnico, uma vez aproveitada 
racionalmente num sistema de cooperativa, permitirá a capacidade 
de assentamento para 180 famílias, no desenvolvimento de um 
empreendimento que contemple atividades integradas na agricultura 
familiar. Enfim, a diversificação das atividades produtivas no imóvel e 
sua integração, absorveriam quantidades significativas de mão-de-
obra, gerando emprego e renda para as famílias a serem assentadas, 
com viabilidade econômica” (INCRA, 1998, p. 100). 

 

Após laudo de vistoria, o decreto para desapropriação da área foi expedido 

pela Casa Civil da Presidência da República no dia 31 de agosto de 1998, pulicado 

no DOU de 01 de setembro de 1998:  

 

Declara de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel 
rural constituído das propriedades "Fazenda Palestina/Fazenda 
Timbó/Fazenda Salobro", situado nos Municípios de Cravolândia, 
Santa Inês e Itaquara, com sede localizada no Município de 
Cravolândia, Estado da Bahia (INCRA, 1998, p. 159). 

 

Com efeito, o conjunto de fazendas Palestina/Timbó/Salobro passa ser de 

propriedade da União no dia 31/12/1998 e o sonho dos acampados passa a ser 

realidade. O valor do imóvel desapropriado foi estimado em R$ 1.445.237,63 reais, 

sendo R$ 531.908,82 reais correspondentes as benfeitorias e R$ 913.328,8 o valor 

da terra nua (Quadro 6). Cada hectare custou R$ 389,27 reais para os cofres 

públicos (INCRA, 1998). 
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Quadro 6- Rol das benfeitorias indenizáveis na Fazenda Palestina, em Cravolândia -
BA. 

DISCRIMINAÇÃO  VALOR  

Construções e instalações R$ 215.829,78 

Rede de captação de água R$ 12.251,94 

Rede de distribuição de água R$ 118.338,40 

Cercas R$ 19.416,80 

Estradas R$ 2.237,20 

Culturas permanentes R$ 52.116,66 

Pastagens plantadas R$ 98.968,24 

Rede elétrica R$ 15.000,00 

Total R$ 531.908,82 
Fonte: INCRA, 1998. 

 

O projeto de assentamento foi criado pela Superintendência Regional do 

INCRA do Estado da Bahia e precedido do respectivo registro no Sistema de 

Informações de Projetos de Reforma Agrária – SIPRA, com o número “BA 0217000” 

e denominação “Projeto de Assentamento - PA PALESTINA”. 

Conforme as leituras das Atas da Associação, no dia 29 de março de 1999, já 

na condição de Assentados da Reforma Agrária, os participantes do movimento 

reuniram-se com os servidores do INCRA na antiga sede da fazenda Palestina e 

assim realizaram a primeira assembleia da categoria. Na ocasião, os 180 associados 

escolheram a denominação “Associação dos Trabalhadores da Agricultura de 

Cravolândia (ATAC)” para representar o PA Palestina (ATAC, 1999a).  

Nesse quesito também é possível notar uma divergência com relação à 

organicidade do MST, pois quando os PAs são ligados ao movimento, geralmente os 

integrantes buscam atribuir novas denominações que remetam ao simbolismo da 

luta ou homenageiem personalidades, mártires ou datas significativas, a exemplo 

das nomenclaturas PA Che Guevara e PA Milton Santos (SOARES, 2014). De forma 

contrária, em Cravolândia, a denominação “Palestina” permaneceu no nome do PA, 

nas atas não foi verificada nenhuma intenção/solicitação de mudança de nome. 

Situação semelhante foi observada por Soares (2014) no PA Reunidas em Boa Vista 

do Tupim-BA, que não está vinculado aos movimentos de luta pela terra e foi 

organizado pela própria Associação. 

Considerando que na antiga Fazenda Palestina muitas vezes as relações de 

trabalho não eram satisfatórias para os empregados e diaristas, a alteração do nome 

do PA seria uma oportunidade para desvincular o novo movimento de luta pela terra 
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do passado registrado nas memórias de muitos. Os relatos dos participantes, hoje 

assentados, explicitam como eram estabelecidas essas relações: 

 

Trabalhei na Palestina por mais de 10 anos. Eu era fiscal, chamavam 
o fiscal de feitor. A orientação do gerente para os feitor era que se 
algum catador quebrasse um galho de café, devia reclamar a 
primeira e segunda vez, na terceira desconta uma caixa ou uma 
caixa e meia de café. Também não podia panhar muita folha junto 
com o café pra colocar no balai, pois a gente descontava da 
produção que a pessoa fez no dia. Hoje prefiro muito mais o trabalho 
do lote pra mim mesmo, no tempo da fazendo tinha horário muito 
certo pra tudo. Teve um tempo que contrataram um gerente japonês 
e ele descontava dois dias de trabalho pra cada dia que a gente 
faltava, era injusto. (PARTICIPANTE 8, 2021). 

 
Foi bom demais conseguir meu pedaço de terra! No tempo da antiga 
Palestina, quando eu panhava café aqui, se a gente quisesse comer 
uma jaca, primeiro tinha que olhar pros lados, pra ver se não tinha 
um fiscal de olho na gente, porque se ele visse, colocava a gente pra 
fora (PARTICIPANTE 23, 2021). 

 

Os relatos evidenciam que ex-trabalhadores da Fazenda Palestina, 

funcionários com carteira assinada ou diaristas, achavam injustas algumas relações 

de trabalho lá estabelecidas. Dessa forma, a não modificação do nome PA Palestina 

não necessariamente significa uma homenagem à Fazenda, mas sim uma falta de 

reflexão política sobre os significados do nome, bem como caracteriza uma falta de 

identidade do processo de conquista da terra. 

Conforme relatado pelos participantes do trabalho, entre janeiro e fevereiro de 

1999, servidores do INCRA realizaram a pré-seleção dos acampados através de 

entrevista e acolhimento de documentos pessoais para o cadastro no SIPRA, além  

explicaram os critérios eliminatórios: ser funcionário público, possuir terras acima do 

módulo fiscal do município e ter renda superior a três salários mínimos. 

Na primeira assembleia realizada em 29 de março de 1999, houve 

participação dos servidores do INCRA para legitimar o coletivo como Associação, o 

primeiro presidente e as famílias cadastradas no SIPRA. Nesse processo, foram 

excluídas as famílias que tinham membros ocupantes de cargo público municipal ou 

estadual, como por exemplo policiais e servidores municipais que não conseguiram 

ser contemplados. Posteriormente, houve emissão da Relação de Beneficiário (RB), 

e a assinaram dos Contratos de Concessão de Uso (CCU), instrumentos que 

transferem o imóvel rural em caráter provisório ao assentado (ATAC, 1999a). 
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Na assembleia, os servidores do INCRA justificaram a necessidade de 

legitimar aquele coletivo como Associação para que os assentados tivessem acesso 

aos primeiros recursos financeiros da política agrária e da política agrícola vigente 

daquele momento, segundo Instrução Normativa 19 de 10 setembro de 1997. Foram 

também esclarecidas as dúvidas sobre o Estatuto da Associação e, por fim, foram 

abordadas as modalidades de crédito instalação que Associação receberia: apoio 

inicial, aquisição de material de construção, recuperação/material de construção e 

semiárido (ATAC, 1999a). O técnico em desenvolvimento agrário do INCRA, que 

estava presente na assembleia da Associação, enfatizou: 

 

É necessário que Associação seja organizada, torne-se 
autossuficiente e que os associados trabalhem de forma coletiva. 
Procurando resolver seus problemas e que todos os projetos deverão 
ser discutidos no âmbito da Associação (ATAC, 1999b, p. 12 -13). 

 

Santos (2004, p. 44) expressa a importância desse processo:  

 

Este é um momento importante pois ali se inicia o primeiro processo 
de planejamento do espaço do PA mediatizando pelo Estado -INCRA 
-além de serem estabelecidas as primeiras discussões sobre o direito 
e deveres dos assentados. Discute-se, ainda, nesta reunião, sobre os 
créditos a que eles têm direito enfatizando a necessidade da união 
para que os desafios sejam vencidos. Por fim, o encerramento do 
evento concretiza-se com a definição dos beneficiários que irão ser 
assentado no PA. As decisões são tomadas pelo grupo social que 
está em construção, o técnico do INCRA apenas conduz o processo. 

 

Percebe-se que criação da ATAC não foi motivada por um desejo de seus 

integrantes, mas sim por uma exigência governamental para liberação de alguns 

benefícios na ocasião da implantação do assentamento. Sobre isso, Moreira et al. 

(2000, p. 51), afirmam: 

 

A criação de uma associação passa a ser condição necessária para 
que os assentados tenham acesso aos benefícios dos programas 
assistenciais e creditícios dirigidos quer pelos órgãos gestores da 
política agrária quer da política agrícola. Algumas associações 
surgem, portanto, como uma imposição externa, onde o presidente 
passa a ser o grande interlocutor entre a comunidade e os órgãos 
públicos, propiciando o fortalecimento de uma estrutura centralizada 
de poder entre os assentados. Essas mudanças vão implicar em 
novas formas de organização das comunidades rurais. 
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A partir do momento em que as famílias já estavam cadastradas, a 

Associação criada, o estatuto dado a conhecer e que não mais existia a figura de um 

patrão, os assentados agora passariam a gerenciar uma unidade produtiva, 

passariam a conhecer “novos desafios que vão imprimir a tônica da produção desse 

espaço” (GERMANI, 1997, p. 7). As famílias vivenciariam novas formas de 

organização social e espacial, caracterizada como a nova cara da luta pela terra 

(GERMANI, 1993). 

De acordo com Fernandes (2000, p. 85) “o assentamento não é o fim da luta, 

mas é sempre o ponto de partida”. Após a conquista da terra, novos desafios são 

propostos aos assentados, como a estruturação de sistemas produtivos, construção 

de habitações, melhorias da infraestrutura local, estradas, escola, posto de saúde, 

busca de crédito agrícola, energia elétrica etc. (FERNANDES, 2000). Nessa 

estrutura dinâmica, o surgimento de um PA significa transformação do espaço, 

sendo a mais notável a transformação de um latifúndio em espaço onde centenas de 

famílias produzem sua existência (LEITE, et al., 2004). 

 

2.3 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO PALESTINA: 

ORGANIZAÇÃO SOCIOESPACIAL E PRIMEIRA TENTATIVA DE ORGANIZAÇÃO 

PRODUTIVA 

 

A etapa de implantação de um Projeto de Assentamento (PA), de acordo o 

INCRA, compreende a divisão em lotes, instalação das famílias e concessão do 

Crédito Instalação que, no Assentamento Palestina, contemplou as modalidades: (1) 

Apoio Inicial, (2) Aquisição/Materiais de Construção, (3) Recuperação/Materiais de 

Construção e (4) Semiárido. Nesse processo de transformação de um latifúndio 

improdutivo em um assentamento de reforma agrária, o Estado passa, ainda que 

tardiamente, a reconfigurar a apropriação e uso do espaço. Andrade (2006, p. 41) 

afirma que o Estado “presente ou omisso, diligente ou tardio, está sempre 

desenhando ou redesenhando o espaço local.”  

Essa etapa inicial é bastante difícil, especialmente nos casos em que a 

população não vivia na área, pois a preparação do lote exige, além de trabalho, 

investimentos financeiros que dificilmente podem ser feitos pelos recém-assentados, 

economicamente fragilizados (LEITE, et al., 2004). Assim, o acesso aos créditos de 

83



 
 

 

instalação ou implantação, administrados pelo INCRA, são fundamentais para 

permitir a inserção social, econômica e produtiva dos assentados. 

Para efetivação dessa nova reorganização espacial em escala local, o Estado 

estabelece alguns instrumentos como ferramenta para o planejamento de ações 

cujos desdobramentos apresentam fortes implicações espaciais. Um desses 

instrumentos é o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento (PDSA) 

que, após Instrução Normativa (IN) 29/99, publicada no Diário Oficial da União em 29 

de abril 1999, passou a ser uma exigência.  

O plano objetiva promover o bom uso dos recursos empregados nos projetos 

de assentamento com participação social, abordagem sistêmica e multidisciplinar 

(SOARES, 2014). Nesse contexto, o INCRA, segundo a Instrução Normativa 

supramencionada, disponibiliza recursos não apenas para os serviços topográficos 

de parcelamento da área, mas também para elaborar o PDSA e os créditos inicias 

(ANDRADE,2006; SOARES, 2014). 

Segundo Soares (2014) e Andrade (2006), o Plano de Desenvolvimento 

Sustentável dos Assentamentos (PDSA), cuja elaboração é específica para cada 

PA, é um instrumento balizador das transformações espaciais no imóvel 

desapropriado, pois as informações contidas nele, e legitimadas pelos assentados, 

permitem o ordenamento territorial da área desapropriada. A elaboração do PDSA 

é realizada ao mesmo tempo como diagnóstico e programação das atividades a 

serem implantadas no PA, de forma participativa, por uma equipe multidisciplinar 

composta pelas áreas social, ambiental e agrária. 

No PDSA deve constar o planejamento do uso espacial e o projeto 

econômico social, o que inclui o levantamento dos recursos naturais, plano de 

parcelamento, infraestrutura, modelo de moradia, tipo de produção, plano de 

gestão ambiental, e ainda o perfil socioeconômico do público assentado (SOARES, 

2014; ANDRADE, 2006). 

De acordo com Soares (2014), a Instrução Normativa (IN) 29/99 foi a primeira 

a disciplinar sobre as especificações para a realização do Plano de Desenvolvimento 

Sustentável do Assentamento, organização espacial e o pagamento de crédito 

instalação. Cronologicamente, a IN 29/99 foi substituída pela IN 34/99, que foi 

revogada pela IN 41/00. Um ano depois, em 2001, a IN 41/00 foi revogada pela IN 

02/01, que posteriormente foi revogada pela IN 15/04, que está em vigor até os dias 

atuais.  
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Diferente da IN 29/99 que estabelecia o prazo de seis meses para elaboração 

do Plano Desenvolvimento Sustentável do Assentamento (PDSA), todas as 

normativas publicadas posteriormente (IN 34/99, IN 41/00 e IN 15/04), incluindo a IN 

15/04 que está em vigor, não fazem delimitação da temporalidade para construção 

do PDSA. Desse modo, a aplicação de recursos pode ficar prejudicada, pois quando 

ocorre a liberação de créditos antes da feitura do plano, deixa-se de aplicar os 

recursos de forma orientada segundo as valiosas informações e diretrizes 

constantes no PDSA (SOARES, 2014). Ao tratar da importância desse documento, 

Andrade (2006, p. 41) afirma: 

 

O Plano de Desenvolvimento Sustentável dos Assentamentos é o 
instrumento postulado como definidor de estratégias e de programas 
a serem implementados no assentamento, inclusive do parcelamento 
do imóvel. Pode-se então dizer, de forma ampla, que o PDSA é um 
pretenso definidor do futuro do assentamento e das famílias nele 
assentadas. 

 

A pesquisa documental permitiu entender que, cronologicamente, o 

assentamento Palestina foi criado em dezembro de 1998 e a reunião para tratar do 

PDSA aconteceu aproximadamente 07 meses depois. Na ocasião os técnicos do 

INCRA explicaram aos assentados sobre “o que seria o PDSA, para que serve, 

quem participa da elaboração e quem executa” (ATAC, 1999c, p. 18).  

No ano 2000 ocorreu assinatura do convênio, celebrado entre a regional do 

INCRA/BA com Centro de Recursos Humanos da Universidade Federal Bahia 

(CRH/UFBA) em parceria com Fundação de Apoio à Pesquisa e à Extensão FAPEX, 

para elaboração do PDSA e realização do serviço topográfico (ANDRADE, 2006). 

Também no ano 2000 ocorreu a liberação do Crédito Instalação na modalidade 

Apoio Inicial para compra de cestas básicas e equipamentos para fomentar as 

primeiras atividades produtivas nas áreas coletivas do assentamento (ATAC, 2000).  

No ano 2001 houve a liberação do crédito Aquisição/Material destinado à 

construção das residências. No entanto, só no início de 2002 ocorreu a construção 

do PDSA, sendo finalizado em novembro do mesmo ano, juntamente com o serviço 

de topografia para divisão das áreas (ATAC, 2002). 

Dessa forma, no Assentamento Palestina houve aplicação dos Créditos Apoio 

e de Construção antes mesmo da conclusão do PDSA, que ocorreu de forma tardia. 

Afinal, se o Plano Desenvolvimento Sustentável do Assentamento orienta sobre o 
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uso do espaço e dos recursos naturais, sobre os indicativos socioeconômicos e 

tantas outras características relevantes, como ocorreu a execução da construção 

das habitações, do parcelamento das áreas e dos investimentos produtivos na 

ausência desse documento? Sem o PDSA, ocorreu bom uso dos recursos 

empregados no Projeto de Assentamento? Segundo Soares (2014, p. 109), o PDSA 

é uma “ferramenta no planejamento das ações dentro do PA”, incluindo a execução 

dos Créditos Instalação, aplicação do PRONAF ou outro tipo de crédito. Sendo 

assim, a conclusão tardia do plano, após uso dos recursos, constitui uma falha na 

materialização do instrumento. 

A análise dos documentos da Associação dos Trabalhadores da Agricultura 

de Cravolândia (ATAC), que representa os assentados, permitiu verificar que o 

PDSA não consta mais nos arquivos. Além disso, quando os participantes deste 

trabalho foram questionados sobre o plano, apenas um dos cinquenta participantes 

recorda da sua feitura: os demais não lembravam ou não sabiam do que se tratava. 

Situação similar foi constatada por Soares (2014) em trabalho de campo realizado 

em três projetos de assentamento no Estado da Bahia (PA Dom Mathias, em Ipirá, 

Fazenda Esperança, em Mucuri e PA Reunidas Cambuí, em Ibiquera. Também 

Andrade (2006) identificou a mesma ocorrência em outros projetos de assentamento 

no território baiano: PA Poço Longe, em Ruy Barbosa; Santa Clara, em Ibiquera, e 

Baixão em Itaetê. Ambos autores perceberam “uma ausência simbólica e material” 

do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento (ANDRADE, 2006, p. 

265). Sabendo da importância do plano para o desenvolvimento do trabalho para os 

assentados, foi aberto um pedido, via plataforma digital do Sistema Eletrônico do 

Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC)11, solicitando acesso ao PDSA do Projeto 

de Assentamento (PA) Palestina. Contudo, conforme protocolos 

nº21210.008152/2021-98, nº 21900.002554/2020-20 e 21900.002511/2020-44, o 

documento não foi encontrado nos arquivos do INCRA/BA.  

Outro problema ocorrido no Assentamento Palestina diz respeito à divisão de 

lotes realizada pelos assentados antes mesmo do PDSA e do levantamento 

topográfico. Conforme registro feito em ata da ATAC, quatro meses depois da 

 
11Como ferramenta para efetivar os direitos, deveres e responsabilidades elencados na Lei nº 12.527 
- Lei de Acesso à Informação (LAI), foi criado o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 
Cidadão - e-SIC, o instrumento que potencializa os recursos de acesso da sociedade à informação, 
movendo os gestores e servidores públicos para um melhor desempenho das atividades da gestão 
pública e, ao mesmo tempo, possibilite à comunidade acesso às informações substanciais ao 
exercício de seus direitos (CORDEIRO et al., 2012). 
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criação do assentamento, ainda sem nenhuma liberação de crédito, os assentados 

decidiram em assembleia a favor da liberação de uma área para realização de 

plantios de subsistência, sendo orientado que: “as roças devem ser feitas em áreas 

adequadas e o seu esquadramento deve ser de oito tarefas mais ou menos” (ATAC, 

1999e, p. 9). Essa atitude demonstra que os assentados não se comportam de 

forma passiva diante de uma urgência não atendida (GERMANI, 2001). 

As famílias, então, se distribuíram e prepararam áreas individuais para plantio 

de culturas temporárias, o que fez com que muitos desenvolvessem o sentimento de 

pertencimento da área escolhida. Nesse sentido, Andrade (2006, p. 41) discute as 

implicações da espacialização desordenada do imóvel: 

 

A tentativa de garantir suas permanências no assentamento pode 
fazer com que os trabalhadores lancem mão de uma espacialização 
desordenada do imóvel, plantando culturas perenes, ao invés de 
culturas anuais, fazendo edificações, com intenção de estabelecer 
vínculos no lugar em que ocuparam. E então, a intenção de se 
efetuar um planejamento mais maturado, detalhado, poderá ter 
assim, o efeito contrário, gerando mais distorções espaciais de difícil 
reversão. 

 

Oficialmente, em novembro de 2002, após levantamento topográfico da área e 

conclusão do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento (ATAC, 

2002), o Estado institucionalizou uma nova organização do espaço, que pode ser 

observada no Mapa 3. 

O somatório das áreas representadas totaliza 3.621,075 hectares, sendo que 

a maior porção foi destinada para distribuição de lotes para Produção Familiar 

(2.402,21 ha), seguida de áreas de Reserva Legal (908,38 ha), áreas para 

Produções Coletivas (232,70 ha), Agrovilas (39,87 ha) e áreas de Reserva 

Permanente (37,92 ha). 

A capacidade do assentamento foi estimada em 180 lotes para Produção 

Familiar, cada um com tamanho médio de 13,34 hectares. Além da análise de uso e 

capacidade do solo, para determinação do número e tamanhos dos lotes foram 

excluídas as áreas de preservação permanente, as reservas legais, as áreas 

inapropriadas para fins agrícolas e as áreas de construções e estradas (INCRA/ e-

SIC, 2021a). 
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Mapa 3- Parcelamento do Assentamento Palestina, em Cravolândia-BA. 

   Fonte: Elaboração de James Lima Chaves e Ramon Batista dos Santos. 
   Base de dados: INCRA/ e-SIC, 2021b. 

 

No entanto, conforme relato dos participantes, devido à previa divisão da área, 

muitos assentados fizeram benfeitorias, tais como cercado, destocagem, plantio de 

pastagem, cultivo de espécies diversas e barreiros cavados a mão. Em 

consequência disso, o parcelamento realizado pela equipe técnica da 

CRH/UFBA/FAPEX gerou alguns descontentamentos e desavenças dentro do 

assentamento (ATAC, 2002).  

Da forma como o espaço foi ordenado pela equipe técnica da 

CRH/UFBA/FAPEX, excluiu-se a obrigatoriedade de manter em cada lote uma área 

de Reserva Legal para, em vez disso, manter sete áreas de Reserva para o 

assentamento como um todo. As áreas de Reserva Legal somadas totalizam 908,37 

hectares. A Reserva II, com 313,8023 ha, a Reserva III, com cerca de 213,0535 ha e 

Reserva VI 187,0987 ha, são as maiores. Enquanto que as reservas legais I, IV, V e 

VII de menor tamanho, somam área total de 204 ha (Mapa 3).  

Extensões de terra com características ecológicas peculiares, localizadas às 

margens de um pequeno riacho intermitente, foram consideradas Áreas de 

Preservação Permanente (APP), denominadas I, II e III, com tamanhos respectivos 
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de 20,1951 ha, 14.9906 ha e 2,7351 ha. Nos termos do artigo 3º, inciso II da Lei 

12.651/2012, Área de Preservação Permanente (APP) é definida como:  

 

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas (Brasil, 2012, p. 2). 

 

Enquanto que, o inciso III, do mesmo artigo, da lei supracitada, define Área de 

Reserva Legal (RL) como:  

 

Área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel 
rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa (Brasil, 2012, 
p. 2). 

 

No Assentamento Palestina, a Reserva Legal corresponde a 25,08% da área 

total do assentamento, sendo, portanto, maior do que o preconizado em lei que é de 

20%, conforme artigo 12º, inciso II da lei 12.651/2012. Isso corrobora com os 

estudos realizados por Leite et al. (2004), que ao realizarem observação da área de 

reserva legal em assentamentos verificaram que estas ultrapassam os valores 

médios de reserva legal definidos por lei (20 a 30%). 

A divisão das áreas coletivas de produção familiar resultou nas parcelas I, II, 

III e IV que possuem, respectivamente, o tamanho de 81,0687 ha, 149,8904 ha, 

1,6807 ha e 0,0603 ha. 

De acordo com a Mapa 3, o Assentamento Palestina possui duas agrovilas, I 

e II, tendo a primeira uma área de 35,5802 ha e segunda 4,2859 ha. O registro feito 

em ata da ATAC mostra que, em reunião com os assentados, um servidor do INCRA 

explicou a importância da implantação da agrovila para melhor funcionamento, 

conforto e segurança dos associados (ATAC, 1999a). Não existe registro em atas de 

uma discussão mais aprofundada sobre os modelos de habitações possíveis no 

assentamento. Além disso, como ainda não existia divisão de lotes, mas já havia a 

liberação de crédito Aquisição Material de Construção no ano 2001, antes mesmo da 

conclusão do PDSA, os assentados “optaram” pelo modelo de organização espacial 
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no formato de agrovilas, sistema que desvincula o espaço de produção do espaço de 

moradia.   

A liberação do Crédito Instalação representa um importante instrumento 

estatal na implantação do PA, e permite a instalação do assentamento e o 

desenvolvimento de atividades produtivas nas áreas coletivas. Esse crédito é 

disponibilizado diretamente pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária para os assentados, e possui diversas modalidades, sendo quatro delas 

disponibilizadas para o PA Cravolândia: “Apoio Inicial”, “Aquisição/Materiais de 

Construção”, “Recuperação/Materiais de Construção” e “Semiárido” (Quadro 7). 

O Crédito Instalação, em todas as modalidades, objetiva dar condições 

iniciais mínimas de manutenção aos beneficiários nos projetos de assentamento 

(MOREIRA; COSTA; GERMANI, 2015), possibilitando segurança alimentar, 

construção e/ou melhoria das habitações, estímulo as atividades produtivas coletiva 

e segurança hídrica (SOARES, 2014). 

 

Quadro 7- Crédito Instalação: modalidade acessada pelo Assentamento Palestina, 
Cravolândia – Bahia. 

APOIO INICIAL 

Crédito acessado em 1999: I. Aquisição de alimentos; II. Aquisição de 
bovinos, caprinos para o trabalho coletivo; III. Aquisição de mudas e insumos para 
plantio10 ha de café na área coletiva; IV. Revitalização 20 ha de café na área 
coletiva; V. Aquisição de sementes e insumos para plantio de 50 ha de mamona na 
área coletiva; VI. Aquisição de ferramentas agrícolas para uso coletivo e individual; 
VII. Reforma do curral; VIII. Construções de bebedouros e limpeza e ampliação da 
barragem; IX. Aquisição de 02 tratores, 01 caminhão e 01 carro de passeio 
seminovos. Número do Processo - INCRA/NUP-54160.000848/1999-75. 

 
 AQUISIÇÃO/ MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

Crédito acessado em 2001: I. Construção das casas na Agrovila I e II e II. 
Reforma das casas da antiga fazenda Palestina na Agrovila Número do Processo - 
INCRA/NUP-54160.001272/2001-11. 

 
RECUPERAÇÃO/MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

Crédito acessado em 2008: I. Melhorias nas casas da Agrovila I e II. Número 
do Processo - INCRA/NUP--54160.004560/2008-95 

 
SEMIÁRIDO 

Crédito acessado em 2008:  I. Construção de barragens, cisternas e poços. 
Número do Processo - INCRA/NUP-54160.005662/2008-28 

Fonte: Elaboração de James Lima Chaves e Ramon Batista dos Santos. 
Base de dados: INCRA/ e-SIC, 2020d. 
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Moreira; Costa; Germani (2015, p. 3) explicam que até meados de 1997, a 

concessão do Crédito Instalação era feita diretamente ao assentado em moeda 

corrente. “Não havia qualquer tipo de dispositivo de controle destes recursos e não 

era necessária a prestação de contas.” No entanto, a partir da Instrução Normativa 

Nº 19 de 10 de setembro de 1997, esses créditos passaram a ser concedidos de 

forma coletiva, ainda sem necessidade de prestação de contas, via associação que 

representasse assentados, sendo que a movimentação do recurso poderia ser feita 

pelo representante da associação, sem presença de representantes do INCRA 

(MOREIRA; COSTA; GERMANI, 2015). 

Em 2002, com a publicação da Norma de Execução nº 26 de agosto de 2002, 

o pagamento do Crédito Implantação continuou sendo feito via associação. No 

entanto, a conta era aberta por solicitação do INCRA, sendo bloqueada para 

movimentações dos responsáveis (MOREIRA; COSTA; GERMANI, 2015). 

No Assentamento Palestina, com a proximidade da liberação do Crédito 

Instalação na modalidade “Apoio Inicial”, em 1999, o INCRA, juntamente com 

escritório da extinta Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA), da 

cidade de Santa Inês-BA, elaborou projetos para que associados trabalhassem 

coletivamente (ATAC, 1999d). Dessa forma, após liberação do crédito de Apoio 

Inicial, no ano de 1999 (Quadro 7), foram feitas algumas aquisições para área 

coletiva: bovinos e caprinos, mudas e insumos para plantio de 10 hectares de café, 

insumos para revitalização 20 hectares de café na área coletiva, sementes e 

insumos para plantio de 50 hectares de mamona, ferramentas agrícolas, material 

para reforma do curral, material para construções de bebedouros, material para 

limpeza e ampliação da barragem, dois tratores, um caminhão e um carro de 

passeio seminovos para dar suporte as atividade administrativas e comercialização 

da Associação (ATAC, 1999d). 

No que diz respeito à liberação e emprego de crédito para revitalização do 

café, cabe destacar que existe aí uma inconsistência, pois o próprio INCRA, no 

laudo de vistoria do imóvel lavrado em 14 de setembro de 1998, afirmou que não 

avaliou a estrutura de “beneficiamento, secagem e classificação do café, uma vez 

que na região não há mais exploração da referida cultura. Ficando, portanto, todo 

este maquinário sem funcionalidade” (INCRA, 1998, p. 149). Outra inconsistência 

reside no fato de que, apesar de não ser realizado pagamento do maquinário de 

processamento do café, pagou-se, na época, o valor de R$ 52.116,66 reais, a título 
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de benfeitoria, por “39,5004 hectares de cultura de café, com idade média de 30 

anos, necessitando de recepamento, em mau estado de tratos culturais, vegetativo e 

fitossanitário” (INCRA, 1998, p. 149).  

Esse arranjo foi a primeira forma de organização socioprodutiva coletiva dos 

assentados, sendo a forma de trabalho imposta pelo Estado com recursos 

financeiros disponibilizados pelo INCRA. Segundo Soares (2014), por permitir a 

permanência da família na área e o início da estruturação produtiva, a modalidade 

Apoio Inicial, dentre as outras de Crédito Instalação, deve ser prioridade. Para a 

autora, essa modalidade pode ser empregada para comprar maquinas, implementos 

e ferramentas, compra de pequenos animais, além de destinar-se à segurança 

alimentar e nutricional dos assentados. 

A Figura 5 mostra a chegada, no Assentamento Palestina, de um caminhão 

carregado com gêneros alimentícios adquiridos com o crédito modalidade Apoio 

Inicial. As cestas básicas foram distribuídas em 3 parcelas aos associados.   

 

Figura 5- Caminhão com mantimentos para as famílias assentadas, no 
Assentamento Palestina, em Cravolândia-BA. 

 
Fonte: COELHO, 2011. 

 

Conforme o Quadro 7, a modalidade Aquisição/Materiais de Construção foi 

acessada no ano de 2001 para construção das Agrovilas I e II. Os valores foram 

depositados na conta corrente da ATAC e para o acompanhamento do uso desses 

recursos foi criada uma comissão de fiscalização pelos assentados. Os assentados 
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da Agrovila I tiveram a opção de reformar algumas casas da antiga Fazenda 

Palestina e, como a estrutura dessa casas não estava tão danificada, parte do 

crédito que cabia a esses assentados foi redirecionado para os assentados que 

iriam construir as casas a partir da fundação, representado um maior gasto nessas 

unidades (ATAC, 2001).  

Devido ao valor insuficiente que foi implementado nessa modalidade de 

crédito, R$ 450.000,00 distribuídos para 180 famílias (conforme protocolo nº 

21210.008303/2021-16, aberto na plataforma e-SIC), as casas foram apenas 

parcialmente concluídas. Para finalização das residências, em 2008 o INCRA liberou 

R$ 953.167,55 (segundo protocolo nº 21210.009486/2021-89, aberto na plataforma 

e-SIC) por meio da modalidade de crédito Recuperação/Materiais de Construção 

(INCRA/ e-SIC, 2020d). A partir desse ano, os recursos foram depositados em conta 

bloqueada e apenas foram acessados com acompanhamento do técnico em 

desenvolvimento agrário do INCRA, conforme Norma de Execução nº 26 de agosto 

de 2002. 

Em 2008, de acordo com o Quadro 7, foi liberado o último Crédito Instalação, 

na modalidade Semiárido, no valor de R$ 204.000,000, conforme os dados obtidos 

pela plataforma eletrônica de acesso à informação ao cidadão (e-SIC), protocolo nº 

21210.009486/2021-89, fornecido pelo INCRA. Com o valor, os assentados optaram 

por construir cisternas de placas, barreiro e poços, uma vez que o Assentamento 

Palestina está localizado no Semiárido. As cisternas de placas foram construídas 

nas agrovilas, pois era necessário utilizar o telhado da moradia para captação de 

água. 

Cabe ressaltar que, até o momento, no Assentamento Palestina não houve 

pagamento, por parte dos Assentados, do crédito Instalação. Apesar disso, a IN 

64/2010 orientava que essa modalidade tinha caráter de crédito e que seus valores 

eram acrescidos de juros e correção, tendo o assentado o prazo de vinte anos para 

realizar o pagamento, com três anos de carência. A respeito disso, Soares (2014) 

explica que a cobrança desses valores, por parte do INCRA, não foi realizada 

porque o órgão precisaria agir como agência financeira, o que exigiria uma estrutura 

logística para o qual ele não está preparado. Diante desse impasse, a Lei 13.001/14 

apresentou uma solução, ao dispor sobre o perdão das dívidas decorrentes do não 

pagamento dos Créditos Instalação contratados no período de 10 de outubro de 

1985 a 27 de dezembro de 2013, respeitando-se um teto estabelecido na própria lei. 
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Após a liberação do Crédito Instalação, novos desafios foram apresentados 

aos assentados que, mesmo com organização coletiva deficiente, na ausência da 

organicidade promovida pelo MST e sem conhecimento da legislação, foram 

inseridos em uma forma inédita de organização social com a missão de conduzir 

sistemas produtivos socialmente justos, economicamente viáveis e ambientalmente 

sustentáveis. 

Sendo assim, no tópico seguinte, apresentaremos o diagnóstico realizado no 

ano de 2021, 23 anos após a implantação do assentamento, sobre as condições 

sociais, econômicas e ambientais vivenciadas pelas famílias assentadas e 

participantes deste trabalho, retratando os anseios e as estratégias de resistência 

dos pequenos agricultores em uma área de semiárido, a relação deles com os 

recursos naturais, os arranjos socioprodutivos estabelecidos, além de lançar um 

olhar atento sobre as tecnologias sociais. 

 

2.4 DIMENSÃO SOCIAL 

 

Toma-se como importante, na dimensão social, analisar se os condicionantes 

para a satisfação das necessidades humanas foram atingidos. Nesse sentido, foram 

avaliados alguns indicadores como: saúde, educação, habitação, aspectos 

sanitários, acesso à água, à energia elétrica, aos meios de transporte e as 

condições das estradas. 

No Assentamento Palestina, a partir da fase de implantação do PA, o Estado 

estabeleceu uma série de exigências e normas que passaram a orientar as decisões 

dos assentados sobre questões diversas, como por exemplo, a escolha entre a 

construção de moradias no próprio lote ou implantação destas em sistema de 

Agrovila. Soares (2014) afirma que a decisão de onde serão instaladas as moradias 

apresentaram consequências diretas para o dia-a-dia dos assentados, tanto do 

ponto de vista produtivo, quanto das relações sociais. 

Com base na leitura das atas da ATAC, nas conversas com os participantes e 

nas observações em campo, percebeu-se como o Estado agiu por meio do seu 

braço estatal, o INCRA, para conduzir o debate sobre a estruturação do 

Assentamento Palestina. Isso fica evidente na questão da localização das moradias 

no assentamento, pois para discussão desse ponto de pauta foi realizada apenas 

uma assembleia em que os técnicos do INCRA destacaram “a importância da 
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implantação da Agrovila para melhor funcionamento, conforto e segurança dos 

associados” (ATAC, 1999a, p. 12-13,). 

Considerando que houve apenas um debate raso e, somado isso, ocorreu a 

liberação antecipada do Crédito Instalação sem a conclusão do PDSA e do 

parcelamento da área, os assentados foram forçados a construir as moradias em 

sistema de Agrovila, pois naquele momento foi a única alternativa possível. Como 

consequência, as casas foram construídas e distribuídas nas Agrovilas I e II, sendo 

assim, o espaço onde o sistema produtivo foi implantado ficou desvinculado da área 

de moradia. 

Segundo Caniello e Duqué (2006, p. 639) “a decisão pela construção de 

agrovilas nos assentamentos é menos uma decisão da coletividade do que uma 

imposição dos técnicos do INCRA”. Para Moreira; Costa; Germani (2015, p. 6): 

 

[...] o Estado vem limitando os locais onde podem ser implantadas as 
habitações. Assim, indica que o Crédito Habitação é concedido aos 
assentados localizados definitivamente nas suas unidades de 
produção, ou, em “agrovilas”.  [...] dificilmente um projeto de 
assentamento possui suas unidades produtivas delimitadas no 
momento da aplicação dos créditos instalação, fato que ocasiona 
uma quase obrigatoriedade de implantação da “agrovila”. 

 

De forma completar, Soares (2014) apresenta uma discussão sobre os 

motivos pelos quais o Estado prioriza a construção de moradias em sistema de 

Agrovila em detrimento da alocação de casas nos lotes: 

 

[...]implantação das Agrovilas apresenta uma economia na 
concretização da política de criação de assentamentos, pois ao 
congregar diversas pessoas no mesmo local o custo para a 
implantação de infraestrutura social é reduzido. Outro ponto é que 
facilita o atendimento do Estado a essa população, diminuindo o 
custo para esse atendimento, a exemplo do INCRA (SOARES, 
2014). 

 

O MST também defende que as moradias em assentamentos rurais devem 

ser localizadas em espaço comum, com a motivação de possibilitar uma maior 

interação entre as famílias. Com isso, o movimento busca impedir que as habitações 

sejam erguidas nos lotes de produção, priorizando Agrovilas, como as que foram 

amplamente implantadas na Bahia (SOARES, 2014). Camargo (1973, p. 10), define 

Agrovila como: 
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[...] um pequeno centro urbano destinado à moradia dos 
trabalhadores rurais e à sua integração social. Mais concretamente, 
era um “bairro rural” com um “parque central” onde ficavam escola, 
pequena sede administrativa, centro social, posto de saúde, 
“pequeno templo ecumênico” e certos equipamentos recreativos. 

 

Conforme Figura 6, Bertolini e Carneiro (2007) apresentam um modelo 

demonstrativo de ambas as formas de localização das moradias, possibilitando ao 

leitor maior compressão da discussão em pauta. 

 

Figura 6- Modelos representativos da organização e localização das moradias, 
sendo em Agrovila (A) ou dentro do próprio lote de produção (B). 

 
Fonte: BERTOLINI; CARNEIRO 2007. 

 
 

Na Bahia, esse modelo de Agrovilas (Figura 8-A) já está em uso desde a 

instalação do projeto especial de colonização da Serra do Ramalho, em 1973, onde 

foram construídas 23 Agrovilas que tiveram como referência o Plano Piloto do 

projeto de colonização da Transamazônica (GERMANI, 2001).   

Os registros contidos na ata da ATAC, somados às entrevistas arroladas, 

evidenciam que na época do emprego do crédito para construção das casas houve 

“indução” pela implantação de Agrovilas com uso do argumento de que isso 

garantiria o acesso mais fácil das famílias à energia elétrica, água encanada, escola, 

posto de saúde etc. (ATAC, 1999a). Dos 50 participantes do trabalho, 34 residem na 

agrovila, 14 na cidade e 2 no próprio lote, porém os cinquenta participantes foram 

unânimes ao afirmar a preferência pela construção de moradias dentro do próprio 

espaço de produção: 

 

Eu sinto como se tivessem enganado a gente, falaram que seria 
melhor, mas hoje eu vejo que se as casas tivessem nos lotes, 
chegaria energia e estrutura mais rapidamente lá. Eu já pedi energia 
a mais de quatro anos, mas nunca fui atendida, lá no lote até pra 
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iluminar a casinha que a gente fez, a gente usa candeeiro 
(PARTICIPANTE 27, 2021). 

 

Fazer agrovila foi esperteza do INCRA pra economizar, porque 
imagine o trabalho que seria levar bloco e todo material de 
construção pros lotes? Seria um trabalho caro. Então cegaram todo 
mundo com a conversa de que agrovila seria melhor. Todo mundo 
aqui acreditou que agrovila ia ser melhor, mas não tem nem rede de 
esgoto e postinho de saúde. Mesma falta de estrutura no lote 
também, fico na dependência de energia para usar uma bomba pra 
puxar água e não tenho energia, até pra moer uma comida pro gado 
a gente leva o motor de gasolina pro lote (PARTICIPANTE 7, 2021). 

 

As visitas às unidades de produção permitiram constatar que a falta de 

moradia dentro das áreas produtivas trouxe transtornos à vida social e à própria 

organização produtiva nos assentamentos estruturados em Agrovilas, resultando na 

construção de “ranchos” improvisados que permitem precariamente a preparação de 

alimentos e, algumas vezes, momentos de descanso à sombra (Figura 7). 

 

Figura 7- Cozinhas improvisadas nas unidades de produção, no Assentamento 
Palestina, em Cravolândia – BA. 

 
  Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Na Figura 7-A, pode-se perceber uma cozinha improvisada por um dos 

participantes, havendo um fogão arranjado a partir de cupinzeiro e uma bromélia 

servindo como suporte para acomodar panelas, enquanto que na Figura 7-B nota-

se uma cozinha improvisada por outro participante, com mesa e prateleira para 

guardar panelas e mantimentos. Especialmente para os lotes mais distantes da 

Agrovila, esses improvisos possibilitam que os assentados permaneçam durante o 

dia inteiro na área de produção, sem necessidade de realizar um longo 

deslocamento até a residência por mais de uma vez ao dia. Alguns participantes 
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construíram moradias improvisadas para dormir no lote durante a semana e retornar 

para a Agrovila apenas nos finais de semana, de acordo com a Figura 8. 

 

Figura 8- Ranchos improvisados nas unidades de produção, no Assentamento 
Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Segundo Soares (2014), essas construções representam uma negação ao 

modelo de moradias estabelecido, refletem sobre a saúde do assentado, podendo 

levar ao abandono das casas nas agrovilas e, além disso, não favorecem a divisão 

de trabalho. Como mencionado pelos participantes, a distância até o lote faz com 

que as mulheres, especialmente quando cuidam de crianças, permaneçam na 

agrovila cuidando da casa, crianças e quintal, enquanto os homens assumem todo 

trabalho no lote. 

Os improvisos encontrados nos lotes visitados não possibilitam uma 

adequada qualidade de vida, principalmente no que diz respeito às condições 

sanitárias. Na ausência de instalações adequadas, as necessidades fisiológicas são 

feitas ao ar livre, favorecimento a proliferação de doenças e de vetores. 

Como alento diante dessa problemática, nas Agrovilas I e II os assentados 

têm a opção de utilizar o espaço dos quintais para cultivos diversos e criação de 

pequenos animais, conforme Figura 9. 
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Figura 9- Quintais produtivos onde ocorre cultivo de diversas espécies e criação de 
pequenos animais, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Conforme relatos, a organização de quintais produtivos serve principalmente 

para acolher o trabalho das mulheres que cuidam de crianças pequenas e de 

assentados idosos, que já encontram maior dificuldade para se deslocar diariamente 

até os lotes de produção. 

Mendonça et al. (1998) destacam que, além de todos os afazeres domésticos, 

muitas vezes a mulher assume uma atuação anônima e secundária: a preocupação 

com a segurança alimentar da família. É nesse sentido que quintais produtivos 

tornam-se aliados, uma vez que podem fornecer itens que complementam a 

alimentação familiar e podem até mesmo gerar renda. 

Trabalho realizado por Santos e Silva (2000) acompanhou quatro agricultoras 

e mostrou que os quintais produtivos permitiram avanços nas dimensões econômica 

e política: econômica por possibilitar a essas mulheres o acesso à renda com a 

venda dos produtos em circuitos curtos de comercialização e por fortalecer a 

segurança alimentar pela prática do autoconsumo. O avanço na dimensão política 
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se deve ao fortalecimento da autoestima e reconhecimento das mulheres como 

sujeitos produtivos e políticos. 

A área para construção das casas nas Agrovilas I e II possui dimensão 12 x 

30 metros, contudo, a conformação espacial da Agrovila I permitiu que os moradores 

estendessem seus quintais para uma das áreas de produção coletiva com 

localização adjacente, dispondo, assim, de maior espaço. Já na Agrovila II não foi 

observada essa mesma configuração. No entanto, apesar de os quintais serem 

menores, também ocorre uso do espaço para fins produtivos. 

Diversos autores se complementam na definição do termo “quintal produtivo”: 

segundo Carneiro et al. (2013), são considerados como um sistema de produção de 

diversas espécies, constituído pelo espaço de terra situado próximo a residência 

(BRITO; COELHO, 2000). Neles podem existir a combinação de árvores, arbustos, 

trepadeiras, herbáceas, hortaliças e plantas medicinais, algumas vezes em 

associação com a criação de animais, crescendo adjacentes à residência (NAIR, 

1993). 

Nos quintais produtivos encontram-se adaptadas espécies subutilizadas ou 

não domesticadas, e uma enorme variedade de espécies locais. Essa diversidade 

contribui não somente para a segurança alimentar e estabilidade econômica dos 

agricultores familiares, mas para o equilíbrio do sistema agroecológico como um 

todo (OKLAY, 2004). O relato da participante 44 indica a importância desse espaço: 

 

No quintal eu tenho abóbora, milho, cebolinha, coentro, mangalô, 
araruta, andu, quiabo, maxixe, banana, chuchu, acerola, manga, 
laranja, abacate, limão, goiaba, maracujá, graviola, ingá, capim 
santo, hortelã amargoso, tioiô e ainda crio galinha, só deixei de pegar 
feira por causa da pandemia, mas no meu quintal tem fartura 
(PARTICIPANTE 44, 2021). 

 

Sendo assim, os quintais constituem um significativo complemento à 

alimentação e renda familiar, atendendo aos interesses do autoconsumo e 

comercialização dos participantes. Plantas medicinais, ornamentais, temperos, 

hortaliças e tubérculos são cultivados de acordo a tradição familiar e a produção de 

subsistência. A grande diversidade interespecífica e intraespecífica constitui um 

patrimônio genético de imensurável valor, capaz de ampliar a segurança alimentar, 

assegurar a diversidade nas refeições, além de servir de material de troca na 

comunidade. 
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Além da segurança alimentar, outros elementos são cruciais para 

permanência e sobrevivência das famílias neste assentamento, tais como o 

desempenho das atividades produtivas e comercialização da produção, bem como a 

disponibilidade de água, tratamento dos esgotos e energia elétrica, elementos que, 

em grande medida, dependem das ações do Estado.  

Quanto ao acesso à água, nos primeiros anos de criação do assentamento, 

conforme relato dos entrevistados, o INCRA perfurou um poço na Agrovila I e 

instalou um cata-vento para bombear água do subsolo até o reservatório de onde 

ocorria distribuição para os assentados (Figura 10).  

 

Figura 10- Poço artesiano perfurado na Agrovila I, com sistema de bombeamento 
por meio de cata vento, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

No entanto, constantemente era necessário fazer reparos no sistema: tais 

reparos eram custeados pela Associação. Além disso, era utilizada a água bruta, 

ainda barrenta, disponibilizada em dois pontos de uma adutora da Empresa Baiana 

de Saneamento do Estado da Bahia (EMBASA) que passava dentro do 

assentamento, levando água para a Estação de Tratamento de Água (ETA) da 

cidade de Cravolândia-BA. Os participantes afirmaram que a água que antes 

utilizavam na Agrovila I, além de possuir aspecto físico ruim, as vezes causava dor 

de barriga e outros sintomas incômodos do trato digestivo. 

No ano de 2016, após 17 anos da criação do PA Palestina, foi implantado o 

sistema simplificado de abastecimento de água na Agrovila I, permitindo acesso à 

água tratada e encanada (Figura 11). O valor foi investido pelo governo do Estado 

via programa “Água para Todos”, totalizando R$ 308.2778,92 (CERB, 2016 apud 

OGEBA, 2020). Já para a Agrovila II, a água consumida até os dias atuais é 
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proveniente de um poço artesiano, e a distribuição nas residências é feita por meio 

de um sistema simplificado de distribuição. 

 

Figura 11- Sistema simplificado de abastecimento de água na Agrovila I do 
Assentamento Palestina, em Cravolândia-BA. 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Os problemas de saneamento básico foram observados no trabalho de campo 

e repetidas vezes apontado pelos participantes. Os participantes que residem na 

cidade (14 pessoas) possuem casa ligada à rede de esgotamento sanitário, 

enquanto que os residentes nas agrovilas e lotes, totalizando 36 pessoas, não 

dispõem de rede de esgoto ligada à residência, por isso indicaram que fossa séptica, 

córrego e ar livre são os locais de destinação do esgoto doméstico, respectivamente, 

de 29, 9 e 1 residência. Em resposta à pergunta “Qual a destinação direta do lixo 

produzido na sua residência?”, 45 participantes responderam ser a coleta pública, 3 

queimam e 2 destinam as ambas formas, coleta pública e queima. A Figura 12 

mostra um pequeno córrego que atravessa a agrovila I e recebe os rejeitos 

domésticos da maioria das casas dessa localidade. 

Considerando que a água é indispensável para vida e manutenção da saúde 

humana, além de essencial para o desenvolvimento das atividades produtivas, e que 

saneamento básico é imprescindível pra qualidade de vida, a situação vivenciada 

nas agrovilas I e II do PA Palestina desperta senso de urgência, pois diversos 

patógenos podem ser disseminados pela água, por exemplo o verme Schistosoma 
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mansoni, causador da esquistossomose, popularmente conhecida no Brasil como 

"xistosa" ou "barriga d'água". 

 

Figura 12 - Córrego onde são despejados os rejeitos do esgoto doméstico da 
maioria das casas da Agrovila I, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Dentre os 50 participantes, 13 afirmaram já ter recebido diagnóstico positivo 

para esquistossomose, estando em tratamento ou já tendo concluído. Vinte e oito 

(28) participantes afirmaram nunca ter realizado o exame para detecção de S. 

mansoni, ou que fizeram há mais de 10 anos, e um assentado relatou o óbito 

recente de sua esposa devido a complicações da doença. Os relatos abaixo 

evidenciam a preocupação dos participantes com a situação sanitária do 

assentamento: 

 

Desde o início do assentamento que passa por meu lote a água de 
um córrego que recebe todo o esgoto das casas da Agrovila I, passa 
pela minha porta, o ano todo correndo esse material sujo. E para 
entrar na minha casa eu utilizo uma bota de sete légua para passar 
(PARTICIPANTE 25, 2021). 

 
Minha esposa faleceu por causa da verminose. Aqui a gente não tem 
rede de esgoto pra colher as imundices e levar pro rumo certo, fica aí 
esse córrego carregando toda sujeira. Essa situação desse esgoto 
me dá uma tristeza danada (PARTICIPANTE 6, 2021). 

 
Fiz exame e deu "xistosa", isso tem mais ou menos 6 meses que 
descobri. Provavelmente peguei pescando na barrage do 
assentamento, eu gosto de pescar. Graças a Deus, já fiz o 
tratamento, tomei os comprimidos que a prefeitura me deu 
(PARTICIPANTE 38, 2021). 
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Em escala mundial, o Brasil se encontra entre os 78 países em que a doença 

permanece endêmica, estando em situação intermediária (AGÊNCIA BRASIL, 

2018). O estado da Bahia, por sua vez, é o segundo maior em área endêmica do 

país, estando a esquistossomose presente em 251 dos 417 municípios baianos, 

inclusive no município de Cravolândia/BA (ALMEIDA, 2018). Almeida (2018) afirma 

que na Bahia, em municípios das bacias dos rios Paraguaçu, Jiquiriçá, Itapecuru, 

Contas e Jaguaribe encontram-se as localidades com prevalências mais elevadas 

dessa endemia. Barbosa et al. (2008, p. 969) afirma além de fatores biológicos, 

características de natureza socioeconômica e políticos estão relacionados ao ciclo 

de transmissão da doença:  

 

[...] o modelo epidemiológico da esquistossomose pode ser 
representado pela conjunção e intersecção dos diferentes níveis de 
casualidade que determinam sua ocorrência, a partir dos fatores e 
eventos biológicos, ecológicos, ambientais, históricos e políticos. 

 

Outros problemas de cunho social ainda foram relatados pelos participantes, 

com destaque para ausência de uma unidade de saúde dentro da agrovila e a não 

oferta do ensino fundamental II e médio. Dessa forma, existe a necessidade de 

deslocamento para cidade, tanto dos estudantes, quanto dos que procuram resolver 

mesmo questões mínimas relacionadas à saúde. Mesmo com diversos problemas, 

os assentados expressaram que a conquista da terra significou melhoria na 

qualidade de vida, uma vez que possibilitou um local para produção e uma moradia: 

 

Hoje estou nas nuvens. Do que eu era antes, tralhando na roça do 
outros... Hoje mesmo com a dificuldade que eu enfrento todos os dia 
no lote, sou feliz! O lote meu deu muita alegra e ainda tem me dado: 
hoje tenho meu roçado, consegui minha casa própria que fica na 
Agrovila, tenho meu bichos e produzo no meu lote. Minha produção 
eu levo pra casa e vendo feira. Minha felicidade mesmo é não ter a 
necessidade de vender meu dia por prato de comida. Hoje tenho 
meu lote pra trabalhar nele e tirar o sustento da minha família 
(PARTICIPANTE 25, 2021). 

 
Depois do meu lote eu tenho mais felicidade, todo o dia eu acordo e 
sei o que eu tenho que fazer, tive direito de ter uma casa na agrovila 
que o INCRA mandou o dinheiro para construir. Hoje eu tô muito 
melhor que antes (PARTICIPANTE 21, 2021). 

 
Minha alegria é ter esse pedacinho de terra e fazer minha roça, 
mesmo que pouco mais já serve. Hoje eu tenho meu roçado e 
consegui minha casinha de tijolo na Agrovila com luz e água 
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encanada.  Meu prazer é acordar cedo e ver meu bicho na roça. Eu 
não compro feijão e nem farinha, leite é pouco mais eu tenho na 
minha roça, a abobora eu planto e tomo cuidado na hora da colheita 
não quebrar o talo, desse jeito tenho abóbora o ano todo. Por conta 
da falta de água no assentamento eu consigo plantar pouca coisa, 
mas já serve (PARTICIPANTE 38, 2021). 

 
Eu vivia sofrendo na mão de fazendeiro, sendo humilhado porque 
tinha família grande. Quando ganhei a terra no assentamento foi 
motivo de alegria, passei ter a liberdade de criar o que quero, plantar 
o que quero, consegui ter minha casa e dar um teto digno pra minha 
família (PARTICIPANTE 13, 2021). 

 
A dificuldade era tão grande que cheguei ao ponto de dar farinha 
com sal aos meus filhos pra matar a fome deles, passamos muita 
dificuldade. Hoje posso dizer que meus filhos sobreviveram por 
causa do assentamento. Deixei de trabalhar para os outros e 
trabalho pra mim, tô dentro de minha casa e de meu quintal e minha 
rocinha eu tiro o de comer (PARTICIPANTE 44, 2021). 

 

Percebe-se grande satisfação não apenas pela conquista da terra para 

desempenhar atividades agropecuárias, mas também pelo direito de ter uma casa 

própria que, segundo modelo estipulado, deveria ser edificada em uma área de 

12x30 metros, possuindo uma sala, dois quartos, um banheiro, uma cozinha e área 

de quintal. Todas as casas da Agrovila I e II estão conectadas à rede elétrica, o que 

permite maior conforto e bem-estar às famílias, uma vez que equipamentos simples 

e essenciais, como geladeiras, ferro de passar, tanquinho, dentre outros, podem ser 

utilizados.  

O uso de energia elétrica significa economia de recursos naturais, como 

lenha. Além disso, viabiliza muitas atividades produtivas. Nas Agrovilas I e II existe 

energia elétrica e todas as casas têm acesso, no entanto, apenas alguns lotes 

dispõem de energia elétrica devido à proximidade com a rede de distribuição. Sendo 

assim, na dimensão econômica discutiremos como a produção de alguns lotes é 

impactada pela falta de energia elétrica. 

Com relação às vias de deslocamento dentro do assentamento, constata-se 

que são realizadas por meio de estradas de terra. De maneira geral, os eixos 

principais estão em bom estado de conservação, apresentando bom 

dimensionamento e manutenção razoável, salvo alguns pontos de estrangulamento, 

devido ao excesso de areia e/ou escoamento lateral comprometido.  

Sobre os meios de transporte, as famílias utilizam principalmente “caronas” no 

transporte escolar, tendo como ponto de partida as Agrovila I e II.  Não há transporte 
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público regular para locomoção dos assentados para a cidade, somente aos 

sábados a prefeitura disponibiliza um caminhão para os assentados trazerem sua 

produção para ser comercializada na feira livre.  

No tocante à oferta de educação dentro da comunidade, o PA Palestina 

possui escola na Agrovila I, com oferta de séries do Ensino Fundamental I e 

Educação de Jovens e Adultos (EJA). A partir do ensino Fundamental II é 

necessário deslocamento até a cidade para acesso às aulas. Durante o trabalho de 

campo, alguns assentados comentaram o esforço feito para participar das aulas 

noturnas, mesmo com o cansaço acumulado no longo dia de trabalho. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano), 

que oferta ensino médio integrado ao curso técnico em Agropecuária, Zootecnia e 

Alimentos, fica a aproximadamente 14,9 quilômetros do Assentamento Palestina. No 

entanto, existe disponibilidade de transporte público escolar apenas da sede do 

município até o Instituto. Sendo assim, para um estudante do assentamento, seria 

necessário andar aproximadamente 3 quilômetros de ida e a mesma quantidade de 

volta, diariamente, para utilizar o transporte disponibilizado a partir da sede de 

Cravolândia. Considerando que o ensino ofertado no IF Baiano é de tempo integral, 

o deslocamento do estudante ocorreria já no amanhecer e anoitecer de cada dia. 

Segundo Carvalho et al. (2009), muitas conquistas, inclusive de infraestrutura, 

dependem do estreitamento das relações dos assentados com os poderes locais, 

regional e federal. Além disso requerem mobilização social. Guanziroli (2001) 

também destaca que existe uma correlação positiva entre o sucesso dos 

assentamentos, maior presença do Estado apoiando os processos de 

desenvolvimento e a organização dos assentados. Relatos dos participantes indicam 

que, no PA Palestina, a relação distante com o poder municipal se coloca como 

limitante para o alcance de algumas melhorias. 

 

2.5 DIMENSÃO AMBIENTAL 

 
A preservação e conservação do meio ambiente são fundamentais para 

manutenção dos sistemas produtivos, principalmente daqueles implantados em 

regiões semiáridas, como é o caso do Assentamento Rural Palestina. Sabe-se que a 

degradação dos recursos naturais representa não apenas prejuízos ambientais, mais 

também de ordem social e econômica. Nesse contexto, a dimensão ambiental diz 
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respeito à relação estabelecida pelos assentados com os recursos naturais 

disponíveis. 

Com base nos relatos dos participantes e nas observações de campo, foi 

verificado como ocorre o uso de práticas de manejo e conservação do solo, estado 

de conservação dos corpos d’água existentes, modelo de produção adotado e 

formas de utilização dos recursos naturais endógenos disponíveis no território. 

Adicionalmente, o estudo documental permitiu também compreender que o 

Assentamento Palestina possui em seu território dois domínios fitoecológicos 

distintos (Mapa 4). 

 

Mapa 4- Regiões fitoecológicas do Assentamento Palestina, Cravolândia – BA. 

. 
    Fonte: Elaboração de James Lima Chaves e Ramon Batista dos Santos. 

       Base de dados: PTDRSS, 2017; INCRA, 1998. 

 

O Estepe Caatinga e Floresta Estacional estão localizados em uma região de 

transição no médio Jiquiriçá, com clima Subúmido a Seco e Semiárido 

(INCRA,1998). Esses domínios apresentam variações climáticas extremas, sendo 

assim, foi possível verificar a heterogeneidade espacial das unidades produtivas 

visitadas (Figura 13), estas apresentam diferenças quanto ao tipo de vegetação, 

relevo, microclimas, tipo solo, disponibilidade hídrica e, por consequência, aptidões 

agrícolas variadas.  
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Figura 13- Unidades produtivas situadas em domínios fitoecológicos distintos, no 
Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Na Figura 13, partes A e C é possível notar a Floresta Estacional, presença 

de água e até mesmo cultivo de cacau em sistema cabruca, por outro lado, as partes 

B e D da figura mostram uma vegetação que mais se aproxima da Caatinga, 

havendo necessidade de captação e armazenamento da água da chuva. Dessa 

maneira, ao correlacionar os dados acima com as observações de campo e os 

relatos dos assentados, podemos aferir empiricamente que os lotes de produção 

que desenvolvem atividades coerentes com as condições edafoclimáticas 

apresentadas passam a dispor de maior diversificação de cultivos, tanto para o 

autoconsumo, quanto para comercialização.  

Contudo, independente das condições edafoclimáticas de cada unidade 

familiar, em virtude da falta de assistência técnica e de extensão rural, bem como de 

todas as limitações já mencionadas nesta dissertação, ocorre geração de um 

passivo ambiental, resultante das atividades desenvolvidas pelos assentados, na 

busca de produzir a própria existência. A cada dia a degradação ambiental é 
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agravada, exemplo disso é o processo de erosão e formação de voçorocas 

verificado em algumas unidades de produção (Figura 14). 

 

Figura 14- Ocorrência de erosão, formando voçorocas, em um dos lotes visitados, 
no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Com a retirada da cobertura vegetal nas áreas de topo de morro dos lotes de 

produção, a água da chuva cai diretamente sobre o solo. Na ausência de vegetação 

que diminuiria o impacto da chuva e ajudaria a infiltração da água, ocorre maior 

volume de escoamento superficial e, consequentemente, carreamento da camada 

agricultável, diminuindo a fertilidade do solo e impactando a sua produção que, em 

muitos casos, já é baixa.   

Os participantes verbalizaram os motivos pelos quais estavam avançando 

para as áreas de topo de morro, já que tradicionalmente a produção familiar era 

realizada na parte mais baixa do lote, onde a topografia tem menor ondulação. 

Segundo eles, o solo da parte baixa já está “cansado” e a produção estava 

diminuindo. Dessa maneira, sem ter recursos e orientações sobre como proceder 

para recuperar a área, decidiram pela retirada da vegetação das partes mais altas 

para abertura de um novo espaço de produção. Como constatado em pesquisa de 

campo, os participantes não têm conhecimento do laudo emitido pelo INCRA que 

descreve as limitações dos solos do Assentamento Palestina e o tipo de manejo a 

ser adotado nestes (Quadro 8). 
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Quadro 8- Distribuição das classes de solos no Assentamento Palestina, 
Cravolândia –BA. 

Classe Solos 
Fatores 

Limitantes 
Aptidão 

Área 
       (ha) 

% 

III LVAe 

Média Fertilidade 
natural; Deficiência 
hídrica do Solo 
 

Cultura de ciclo anual 
adaptada à região com 
práticas de cuidados 
especiais de preservação 
dos solos. 

1.150 30,97 

IV PVAe 
Média Fertilidade 
natural; Deficiência 
hídrica do solo. 

Culturas perenes, 
pastagens, de ciclo anual e 
de subsistência com 
práticas especiais de 
conservação. 

530 14,28 

VI LVAd 
Baixa fertilidade natural, 
déficit hídrico do solo. 

Terras que apresenta risco 
na exploração de culturas 
anuais, devendo ser 
mantido com pastagens, 
embora sejam boas para 
cultivos ocasionais. 

1.450 39,06 

VIII RLd 
Alto índice de 
pedregosidade e 
afloramento de rochas. 

 
Preservação da flora 
fauna. 
 
 

582,69 15,69 

TOTAL 3.712,69 100 

  Fonte: Elaboração de James Lima Chaves. 
  Base de dados: INCRA, 1998. 

 

De acordo com Quadro 8, baseado no laudo emitido pelo INCRA (1998), os 

solos predominantes no Assentamento Palestina são Latossolos Vermelho Amarelo 

eutrófico (LVAe), Latossolos Vermelho Amarelo distrófico (LVAd), Argisolo Vermelho 

Amarelo eutrófico (PVAe) e Neosolos Litólicos distróficos (RLd). A totalidade da área 

do assentamento apresenta déficit hídrico no solo, e 15,69% da área apresenta alto 

índice de pedregosidade, não sendo assim recomendável para essa última área a 

prática de atividades agrícolas, mas sim a preservação da flora e fauna. Dos 84,31% 

restantes, 45,25% apresentam média fertilidade e exigem práticas especiais de 

conservação, e 39,06% baixa fertilidade, devendo ser mantido com pastagens e 

ocasionalmente com culturas de ciclo curto. 

Diante desse laudo, fica evidente que o uso do solo no Assentamento 

Palestina requer manejo adequado e emprego de práticas especiais que primem 

pela sua conservação. Para produzir respeitando o meio ambiente, de forma a 

garantir o sustento familiar e, além disso, preservar a paisagem local, os assentados 

de reforma agrária requerem orientação técnica especializada (ALTIERI, 2004). No 

entanto, quando a orientação não acontece e se soma a outros problemas de ordem 
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ambiental, o uso do solo e demais recursos naturais fica prejudicado, como é 

possível constatar na Figura 14, parte B, em que a voçoroca formada já tomou 

grande dimensão, e o seu reparo requer, além da retomada do uso correto do solo, 

emprego de recursos financeiros. 

Também se notou que, após a ATAC ter recebido tratores da Companhia de 

Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) do Estado da Bahia, os assentados tem 

sido incentivados a abandonar preparo manual do solo, ou mesmo com ajuda de 

animais, para aderir ao uso de máquinas para arar e gradear. A Figura 15 mostra 

uma área em que ocorreu aragem com trator, no entanto, essa prática não ocorreu 

da maneira mais adequada, uma vez que a curva de nível foi desconsiderada e os 

cortes no solo ocorreram de forma paralela, e não perpendicular, à declividade da 

área.  

 

Figura 15- Aragem da terra feita em uma unidade de produção, em cortes paralelos, 
da parte mais alta para a porção mais baixa da área, conforme indicado pelas setas, 

no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

. 
 Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Como consequência, a ocorrência de chuva levará o carreamento desse solo 

e as enxurradas serão formadas no mesmo sentido dos cortes feitos. 
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Alguns assentados ainda resistem ao uso de maquinário agrícola e continuam 

preparando o solo segundo moldes da agricultura tradicional12 pois, segundo eles, 

depois que a máquina passa, o solo nunca mais é o mesmo: o trator desmancha o 

jeito da terra que as plantas gostam. Não apenas o uso intensivo e descuidado de 

mecanização agrícola indica uma aproximação com a agricultura convencional, mas 

também o maior uso de insumos agrícolas, como adubos e agrotóxicos. Conforme o 

Quadro 9 mostra, no Assentamento Palestina vários agrotóxicos são utilizados pelos 

participantes do trabalho.  

Dos cinquenta participantes, 37 utilizam agrotóxicos para fazer o controle 

químico de pragas e doenças, enquanto 13 utilizam controle natural e manejo 

agroecológico. Para controle químico, dezessete diferentes produtos foram 

mencionados pelos participantes: Abamex, Agree, Colosso, Cyptrin, Decis, Dithane, 

Folidol, Malathion, Manzate, Maxsan, Orthene, Polytrin, Recop, Roundup, Tordon, 

Barrage e Triatox, sendo os dois últimos de uso exclusivo em animais. Barrage, 

Dithani e Cipitrim foram os mais citados, respectivamente por 12, 11 e 10 

participantes, os outros produtos foram mencionados em menores proporções 

(Quadro 9).  

Considerando que no momento das entrevistas as pessoas podem não ter se 

lembrado de todos os agrotóxicos que utilizam, esse número de produtos pode ser 

ainda maior. Cabe considerar que a simples avaliação da frequência de citação/uso 

dos agrotóxicos não é suficiente para demonstrar a complexidade da exposição.  

 

 

 

 

 

 

 

 
12 O adjetivo “tradicional” aplicado à agricultura indica o conjunto de técnicas utilizadas secularmente, 
muitas vezes até milenarmente, por grupos ou comunidades camponesas ou indígenas. O uso direto 
da terra e de mão de obra é seu traço comum, com manejo autônomo dos recursos naturais e de 
conhecimento com vistas à própria subsistência. (WOLFF, 2012). 
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Quadro 9- Agrotóxicos e produtos veterinários utilizados pelos participantes do Assentamento Palestina, classe de uso          
recomendada, grau de periculosidade ambiental, classificação quanto a finalidade e grupo químico ao qual pertencem. 

NOME 
COMERCIAL 

USO TOXICOLOGIA 
PERICULOSIADE 

AMBIENTAL 
CLASSIFICAÇÃO 

GRUPO 
QUÍMICO 

Abamex Terrestre/aéreo IV – Pouco tóxico 
III – Perigoso ao meio 

ambiente 
Acaricida/Inseticida/Nematici

da 
Avermectina 

Agree Terrestre/aéreo 
II – Altamente 

Tóxico 
IV – Pouco perigoso ao 

meio ambiente 
Inseticida Biológico 

Barrage Animal - - Carrapaticida/Inseticida Piretróide 

Colosso 
Terrestre/aéreo/anim

al 
II – Altamente 

tóxico 
III – Perigoso ao meio 

ambiente 
Carrapaticida/Inseticida 

Piretróide 
organofosforado 

Cyptrin Terrestre IV – Pouco tóxico 
I – Altamente perigoso ao 

meio ambiente 
Inseticida Piretróide 

Decis Terrestre/aéreo IV – Pouco tóxico 
I – Altamente perigoso ao 

meio ambiente 
Inseticida Piretróide 

Dithane Terrestre/aéreo 
I – Extremamente 

tóxico 
II – Muito perigoso ao 

meio ambiente 
Fungicida/Acaricida Alquilenobis 

Folidol Terrestre 
I – Extremamente 

tóxico 
II – Muito perigoso ao 

meio ambiente 
Herbicida/Acaricida Organofosforado 

Malathion Terrestre/aéreo IV – Pouco tóxico 
II – Muito perigoso ao 

meio ambiente 
Inseticida Organofosforado 

Manzate Terrestre/aéreo 
I – Extremamente 

tóxico 
II – Muito perigoso ao 

meio ambiente 
Fungicida Alquilenobis 

Maxsan Terrestre  

V – Improvável de 
causar dano 

agudo  

 
 

I – Altamente perigoso ao 
meio ambiente 

 
 
  

Inseticida 
Neonicotinóide/ Éter 

piridiloxipropílico/Hidro
carboneto aromático 
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NOME 
COMERCIAL 

USO TOXICOLOGIA 
PERICULOSIADE 

AMBIENTAL 
CLASSIFICAÇÃO 

GRUPO 
QUÍMICO 

Orthene Terrestre 
III – 

Medianamente 
Tóxico 

II – Muito perigoso 
ao meio ambiente 

Inseticida/Acaricida  Organofosforado 

Polytrin Terrestre/aéreo 
III – 

Medianamente 
tóxico 

II – Muito perigoso 
ao meio ambiente 

Inseticida/Acaricida Organofosforado 

Recop Terrestre 
IV – Pouco 

tóxico 
III – Perigoso ao 

meio ambiente 
Fungicida/Bactericida Inorgânico 

Roundup Terrestre/aéreo 
IV – Pouco 

tóxico 
III – Perigoso ao 

meio ambiente 
Herbicida Glicina Substituída 

Triatox Animal - - Carrapaticida Diamidina 

Tordon Terrestre/aéreo 
I – 

Extremamente 
tóxico 

III – Perigoso ao 
meio ambiente 

Herbicida 
Ácido 

piridinocarboxílico/ 
Ácido ariloxialcanoico 

  Fonte: Elaboração de James Lima Chaves. 
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No que diz respeito à toxicologia, os produtos utilizados pelos participantes 

são classificados como “IV-Pouco tóxico” (Abamex, Cyptrin, Decis, Malathion, Recop 

e Roundup) até os  “I-Extremamente tóxico” (Dithane, Folidol, Manzate e Tordon), 

sendo todas as cinco classes de toxidade encontradas no presente trabalho. Quanto 

aos grupos químicos, os produtos pertencem: ácido piridinocarboxílico, ácido 

ariloxialcanoico, alquilenobis, avermectina, diamidina, glicina substituída, inorgânico, 

neonicotinóide, éter, piridiloxipropílico, hidrocarboneto aromático, organofosforado, 

piretróide e produto biológico. E no quesito periculosidade ambiental, os produtos 

estão classificados como “I – Altamente perigoso ao meio ambiente” (Cyptrin, Decis 

e Maxsan), “II – Muito perigoso ao meio ambiente” (Dithane, Folidol, Malathion, 

Manzate, Orthene e Polytrin), “III – Perigoso ao meio ambiente” (Abame, Colosso, 

Recop, Roundup e Tordon), “IV – Pouco perigoso ao meio ambiente” (Agree). 

Assim, a comunidade científica manifesta grande preocupação com o uso de   

agrotóxicos, principalmente diante do risco de contaminação dos recursos hídricos, 

pois podem contaminar humanos que consomem a água, ou podem contaminar 

peixes e seres aquáticos que, por meio das cadeias alimentares, levam à 

bioacumulação desses compostos. Muitos estudos científicos comprovam que, 

principalmente nos grandes polos agrícolas do país, a contaminação dos recursos 

hídricos é uma realidade mais comum do que se imaginava (RAMALHO et al., 2000; 

DORES; FREIRE, 2001; VEIGA et al., 2006).  

Coerente com os dados levantados neste presente estudo e com as 

referências apontadas, o Sisagua13 indica que, no município de Cravolândia, 15 

agrotóxicos foram detectados na água potável, entre 2014 e 2017. Desses, 8 são 

associados a doenças crônicas, como câncer, defeitos congênitos e distúrbios 

endócrinos, e 3 estão acima dos limites permitidos pela legislação brasileira, são 

eles: “Clordano”, “Endrin e Aldrin”. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, os 

dois últimos agrotóxicos fazem parte da lista de poluentes orgânicos persistentes, ou 

seja, não são facilmente degradados, são capazes de serem transportados por 

longas distâncias pelo ar, água e solo, podem se acumular nos tecidos dos 

organismos vivos, sendo preocupantes para a saúde humana e meio ambiente 

(BRASIL, 2021). 

 
13O Sisagua é um Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 
Humano do Ministério da Saúde que tem como finalidade auxiliar o gerenciamento de riscos à saúde 
a partir dos dados gerados rotineiramente (http://sisagua.saude.gov.br/sisagua/paginaExterna.jsf). 
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  Dessa maneira, o mapeamento feito pelo Sisagua não deixa dúvida de que a 

agricultura praticada no município de Cravolândia, com uso descuidado de 

agrotóxico, como foi também constatado junto aos participantes do Assentamento 

Palestina, está levado à contaminação dos corpos hídricos. 

Ao serem questionados se utilizam Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

no momento da aplicação desses produtos na lavoura, como fazem a dosagem e o 

onde adquirem os agrotóxicos, os participantes responderam:  

 

Eu não uso nada dessa coisa de proteção, acho que aquela roupa de 
proteção, mais atrapalha do que ajuda. Já me intoxiquei 4 vezes, 
senti vômito, tontura, cabeça doendo e rosto muito inchado, cheguei 
a ficar internado em Santa Inês, também já me internei em Itaquara e 
Cravolândia. Hoje tenho manchas no corpo, penso que deve ser dos 
veneno que uso. Tô esperando chegar a minha data de aposentar, 
pra eu poder pagar alguém pra pulverizar a roça pra mim 
(PARTICIPANTE 23, 2021). 
 
Trabalhei muito tempo, na antiga Fazenda Palestina, pulverizando o 
café e a batatinha, no trator, jogando um pó branco, um veneno, 
nunca deram material para a gente se proteger. Hoje em dia ainda 
não uso nada de proteção para passar o veneno na roça 
(PARTICIPANTE 27, 2021). 
 
Eu não uso roupa de proteção, mas pra diminuir o fedor do veneno  
proteger meu olho eu pego o capacete que uso na moto pra me 
proteger enquanto faço aplicação. Para a dosagem eu meço no olho 
mesmo, com base na experiência que já tive com roça 
(PARTICIPANTE 21, 2021). 

 

Os relatos dos participantes despertam muita preocupação com a forma de 

utilização dos agrotóxicos, sem Equipamento de Proteção Individual (EPI), sem o 

devido cuidado com a dosagem e sem receituário agronômico (Figura 16). Pelo que 

fica posto, cada assentado faz a tomada de decisão sobre qual método e produto 

químico utilizar, bem como sobre a dosagem que deve ser aplicada. Essa situação 

comprova não apenas que a falta de assistência técnica pode se refletir em 

consequências para a saúde dos agricultores familiares, consumidores e meio 

ambiente, mas também indica ausência de fiscalização dos órgãos competentes, e 

de orientação adequada para esses agricultores. 
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Figura 16- Assentado fazendo a aplicação de agrotóxico sem EPI e carrinho 
pulverizador, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

A aplicação de agrotóxicos sem o devido uso de EPI expõe a saúde do 

trabalhador, deixa-o vulnerável à contaminação e adoecimento pelo contato com os 

produtos. Mesmo o uso de um agrotóxico com classificação toxicológica “IV-Pouco 

tóxico”, quando utilizado sem EPI, pode gerar um agravamento no estado de saúde 

humana. Da mesma forma, o uso em dosagens inadequadas agrava o risco 

ambiental.  

Segundo as entrevistas, a principal forma de aplicação dos produtos químicos 

ocorre com uso de pulverizadores costais, que são de uso manual, e em menor 

escala, dois participantes relataram uso de pulverizador estacionário, equipado com 

motor a gasolina (Figura 16, B). Ambos equipamentos possuem tanque de menor 

volume e isso pode demandar um maior número de operações o que, somado à falta 

de EPI, resulta em um alto nível de exposição dérmica. 

Outro fator preocupante detectado na pesquisa é que alguns participantes 

utilizam produtos de uso exclusivamente animal, como carrapaticidas, para 

pulverização em plantas, visando combater pragas. Também foi mencionada a 

aplicação de veneno nos formigueiros, feita diretamente com a "mão" ou com um 

pequeno pedaço de madeira, havendo, portanto, um contato direto do “veneno” com 

a pele. 

Conforme já mencionado, dentre os participantes prevalece o analfabetismo e 

baixa escolaridade, o que faz com que as instruções de uso dos agrotóxicos, na 

maioria das vezes, sejam adquiridas informalmente, seguindo orientação de 
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vendedores ou de companheiros, e não pela leitura da bula. Trabalho realizado por 

Matos (2018) no Assentamento Palestina indicou que a alta taxa de analfabetismo 

constitui um impedimento para que muitos agricultores compreendam as 

informações contidas nos rótulos dos agrotóxicos, e que até mesmo a cor indicativa 

do grau de risco do produto não é entendida por alguns.  

Dessa maneira, as condições de uso de agrotóxicos relatadas são prejudiciais 

também ao meio ambiente e geram risco de contaminação da fauna e flora, tendo 

em vista que os compostos percolam no perfil do solo, contaminam os lençóis 

freáticos, rios e córregos. Rachel Carson, em seu livro “Primavera silenciosa”, escrito 

há 59 anos trás, fez o alerta de que o uso de agrotóxicos representa ameaça a 

diversas formas de vida que podem ser silenciadas por estes agentes: 

 

Êstes borrifos, estes pós, êstes aerossóis são agora aplicados quase 
universalmente em fazendas, em jardins, em florestas, em 
residências; são substâncias químicas não-seletivas, que têm o 
poder para matar toda espécie de insetos – tanto os “bons” como os 
“maus”; têm poder para silenciar o canto dos pássaros e para deter o 
pulo dos peixes nas correntezas; para revestir as fôlhas das plantas 
com uma películas mortal, e para perdurar, embebidas no solo. Tudo 
isto, de uma só vez, ainda que o objetivo desejado seja apenas a 
eliminação de umas poucas ervas, ou uns poucos insetos. Pode 
alguém acreditar que seja possível instituir semelhante barragem de 
venenos, sobre a superfície da terra, sem a tornar inadequada para a 
vida toda? Tais substâncias não deveriam ser denominadas 
“inseticidas”, e sim “biocidas” (CARSON, 1962, p 16-17). 

 

No Assentamento Palestina, o risco que o uso indiscriminado de agrotóxicos 

representa é real. Os assentados, os consumidores e as diversas formas de vida 

podem ser afetadas e até mesmo silenciadas em virtude da adoção inadequada de 

práticas da “agricultura convencional”. 

Não apenas o uso de mecanização agrícola, pouca diversificação de cultivos 

e uso de agrotóxicos denuncia que as práticas da agricultura tradicional estão sendo 

deixadas de lado, mas também o uso de sementes melhoradas, em detrimento de 

variedades já selecionadas ao longo dos muitos anos de contato com a agricultura, 

conhecidas como sementes crioulas14.  

 
14São variedades desenvolvidas, adaptadas ou produzidas por agricultores familiares, assentados, 
quilombolas ou indígenas, com características bem determinadas, reconhecidas pelas respectivas 
comunidades e passadas de geração em geração (EMBRAPA, 2018). 
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Percebeu-se que, na ausência de assistência técnica, os agricultores ficam 

vulneráveis e, na tentativa de se “modernizar”, tendem a buscar os pacotes 

tecnológicos que o mercado do agro oferece, alimentando um ciclo de dependência 

de sementes e insumos que encarecem a produção e distanciam esses da forma de 

cultivo aprendida com seus ancestrais. 

Alguns participantes manifestaram incômodo com a necessidade de recorrer, 

a cada ciclo de cultivo, à compra de sementes: 

 

As semente é cara e um caminho sem volta. Não adianta segurar 
semente de hortaliça, tem alguma coisa nelas que impede da 
semente que a gente colhe ter a mesma força da que a gente 
compra, e cada planta que sai da semente que a gente mesmo 
plantou vai sendo diferente da outra. Desse jeito não tem como não 
comprar, e é muito dinheiro que fica pra compra de semente. Depois, 
pra acabar de completar, tem que ter dinheiro pra comprar veneno, 
não é fácil (PARTICIPANTE 23, 2021). 
 
Antigamente a planta nasciam forte, mas hoje em dia parece que pra 
resolver tudo tem que ser na base do veneno. Tinha um feijão 
mulatin, o cabeçudinho que é muito bom, nunca mas achei dele, tem 
semente de antigamente que é difícil de achar (PARTICIPANTE 5, 
2021). 

 
Os relatos dos participantes fazem com que seja levantado o questionamento: 

Quem, afinal, determina o que e como esses agricultores familiares plantarão? A 

resposta a essa pergunta diz muito sobre a soberania alimentar dessa comunidade, 

pois a perda de sementes, mudas e manivas que continham, dentro delas, valiosos 

genes selecionados ao longo de uma história de íntima relação do homem com seus 

cultivos, em ambiente com característica edafoclimáticas próprias, significa, em 

última análise, a perda da soberania alimentar, do poder decisório sobre o que e 

como plantar. Essa perda estende-se também aos costumes alimentares, aos ritos e 

todo arcabouço sociocultural que se entrelaçam com os alimentos típicos de uma 

comunidade. 

Como contraponto a essas práticas da agricultura convencional que estão se 

infiltrando no assentamento, percebeu-se que, mesmo que em menor número, 

algumas unidades familiares estão conseguindo resistir e fazem uso de práticas da 

agricultura tradicional. Por exemplo, na Figura 17 é possível observar uma unidade 

familiar onde é praticado o policultivo: diversas espécies são conduzidas por práticas 

agroecológicas e geram diferentes produtos que são comercializados na feira livre. 
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Figura 17- Unidade familiar que pratica a diversificação de cultivos, no 

Assentamento Palestina, em Cravolândia – BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Cacau, abacaxi, urucum, mandioca, frutas cítricas, cana e araruta podem ser 

observadas na Figura 17. A diversificação dos cultivos faz com que em diferentes 

épocas do ano haja oferta de produtos e, ao mesmo tempo, a unidade familiar possa 

participar da feira livre com uma diversidade de itens. Essa situação é bem diferente 

de outras unidades que apenas se dedicam ao cultivo de maracujá, colhendo assim 

uma quantidade que, por exemplo, a feira livre municipal não consegue absorver, 

necessitando, consequentemente, recorrer a atravessadores para vender a 

produção, muitas vezes a preços injustos. 

De fato, segundo Caporal e Costabeber (2004), a agricultura familiar e de 

pequena escala é mais apropriada para o estabelecimento de estilos de agricultura 

sustentável, uma vez que ocupa maior mão de obra e tem a produção de diversas 

culturas como uma prática típica dessa forma de organização produtiva, possuindo 

assim maior capacidade de atender aos ideais de sustentabilidade. 
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2.6 DIMENSÃO ECONÔMICA 

 

A dimensão econômica ocupa-se com a eficiência dos processos produtivos, 

tidos como uma condição necessária para viabilizar a reprodução social dos 

assentados rurais (CARVALHO et al., 2009). Os indicadores utilizados para analisar 

essa dimensão referem-se à renda e suas formas de obtenção, Para isso, foram 

considerados, no cálculo da renda familiar, os recursos financeiros obtidos através 

da comercialização da produção e das atividades externas ao lote de produção, bem 

como os obtidos por meio de fontes de rendas subsidiárias, tais como previdência 

social e o Benefício de Prestação Continuada da Lei Orgânica de Assistência Social 

(BPC-LOAS), além da prestação de diária em propriedades rurais e trabalho 

assalariado. Aqui foi realizado apenas um cálculo simplificado da renda familiar, 

baseado na declaração de cada agricultor(a), sendo este representante de uma 

unidade familiar. 

No tocante às condições socioeconômicas, foi levantada a renda mensal 

familiar dos 50 assentados participantes, que variou de R$ 250,00 a R$ 3.656,00 

(Tabela 6).  

No entanto, o número de pessoas que compõem a família precisa ser 

observado, pois uma renda considerada "alta" torna-se baixa e até mesmo 

insuficiente quando é utilizada para manter uma maior quantidade de pessoas. Por 

exemplo, o agricultor 27 apresentado na Tabela 6, cuja família tem 6 membros, 

possui renda bruta mensal familiar de R$ 2.611,00. No entanto, a renda per capita é 

de R$ 435,17. Enquanto que o participante 31, com apenas duas pessoas 

compondo a família, apresentou renda bruta mensal familiar de R$1.566,00, mas a 

renda per capita é de R$ 783,00. 

 Conforme Tabela 6, a renda mensal per capita dos participantes variou de R$ 

50,00 a R$ 1.566,00. Segundo dados do Banco Mundial, em 2021, são consideradas 

pobres as pessoas que vivem com uma renda mensal per capita inferior a R$ 469,00 

por mês, enquanto que os extremamente pobres são aqueles que vivem com menos 

de R$ 162,00 mensais (BRASIL, 2021). Dessa forma, a análise da renda do grupo 

estudado evidenciou que 4 unidades familiares, 8% do total, estão em condição de 

extrema pobreza, enquanto que 15 famílias, 30% do total, estão vivendo em estado 

de pobreza. 
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Tabela 6- Renda bruta da propriedade, renda mensal familiar, média da renda per capita e renda bruta anual. APC: Apenas para 
consumo. 

Participante 
Renda 

bruta da 
propriedade 

% 
Outras 
rendas 

% 
Aposentadoria 

e/ou LOAS 
% 

Renda mensal 
familiar 

Número de 
pessoas na 
residência 

Média da renda 
mensal por 

pessoa 

Renda anual 
bruta familiar 

1 R$ 521,00 33,27 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 2 R$ 783,00 R$ 18.792,00 

2 APC 0,00 R$ 1.045,00 100,00 - 0,00 R$ 1.045,00 4 R$ 261,25 R$ 12.540,00 

3 R$ 1.566,00 59,98 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 40,02 R$ 2.611,00 2 R$ 1.305,50 R$ 31.332,00 

4 APC 0,00 R$ 300,00 100,00 - 0,00 R$ 300,00 6 R$ 50,00 R$ 3.600,00 

5 R$ 300,00 22,31 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 77,69 R$ 1.345,00 1 R$ 1.345,00 R$ 16.140,00 

6 R$ 300,00 100,00 R$ 0,00 0,00 - 0,00 R$ 300,00 1 R$ 300,00 R$ 3.600,00 

7 R$ 1.045,00 28,58 R$ 2.611,00 71,42 - 0,00 R$ 3.656,00 3 R$1.218,67 R$ 43.812,00 

8 R$ 521,00 33,27 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 1 R$ 1.566,00 R$ 18.792,00 

9 R$ 521,00 33,27 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 3 R$ 522,00 R$ 18.792,00 

10 APC 0,00 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 100,00 R$ 1.045,00 2 R$ 522,50 R$ 12.540,00 

11 R$ 1.566,00 59,97 R$ 1.045,00 40,03 - 0,00 R$ 2.611,00 4 R$ 652,75 R$ 31.332,00 

12 APC 0,00 R$ 250,00 100,00 - 0,00 R$ 250,00 1 R$ 250,00 R$ 3.000,00 

13 R$ 521,00 19,95 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 80,05 R$ 2.611,00 4 R$ 652,75 R$ 31.332,00 

14 R$ 300,00 22,30 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 77,70 R$ 1.345,00 3 R$ 448,33 R$ 16.140,00 

15 R$ 100,00 22,22 R$ 350,00 77,78 - 0,00 R$ 450,00 6 R$ 75,00 R$ 5.400,00 

16 APC 0,00 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 100,00 R$ 1.045,00 2 R$ 522,50 R$ 12.540,00 

17 R$ 521,00 19,95 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 80,05 R$ 2.611,00 3 R$ 870,33 R$ 31.332,00 

18 R$ 521,00 33,27 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 4 R$ 391,50 R$ 18.792,00 

19 R$ 521,00 33,27 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 6 R$ 261,00 R$ 18.792,00 

20 R$ 521,00 39,44 R$ 800,00 60,56 - 0,00 R$ 1.321,00 3 R$ 440,33 R$ 15.852,00 

21 R$ 1.566,00 59,98 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 40,02 R$ 2.611,00 3 R$ 870,33 R$ 31.332,00 

22 R$ 521,00 19,95 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 80,05 R$ 2.611,00 4 R$ 652,75 R$ 31.332,00 

23 R$ 1.600,00 84,22 R$ 300,00 15,78 - 0,00 R$ 1.900,00 3 R$ 633,00 R$ 22.800,00 

24 R$ 521,00 39,44 R$ 800,00 60,56 - 0,00 R$ 1.321,00 1 R$ 1.321,00 R$ 15.852,00 

25 APC 0,00 R$ 521,00 100,00 - 0,00 R$ 521,00 1 R$ 521,00 R$ 6.252,00 
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Participante 
Renda 

bruta da 
propriedade 

% 
Outras 
rendas 

% 
Aposentadoria 

e/ou LOAS 
% 

Renda mensal 
familiar 

Número de 
pessoas na 
residência 

Média da renda 
mensal por 

pessoa 

Renda anual 
bruta familiar 

26 APC 0,00 R$ 521,00 33,27 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 3 R$ 522,00 R$ 18.792,00 

27 R$ 521,00 19,95 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 80,05 R$ 2.611,00 6 R$ 435,17 R$ 31.332,00 

28 APC 0,00 R$ 1.045,00 50,00 R$ 1.045,00 50,00 R$ 2.090,00 3 R$ 696,67 R$ 25.080,00 

29 R$ 521,00 19,95 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 80,05 R$ 2.611,00 4 R$ 652,75 R$ 31.332,00 

30 R$ 200,00 8,73 R$ 2.090,00 91,27 - 0,00 R$ 2.290,00 3 R$ 763,33 R$ 27.480,00 

31 R$ 521,00 33,27 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 2 R$ 783,00 R$ 18.792,00 

32 R$ 521,00 77,65 R$ 150,00 22,35 - 0,00 R$ 671,00 3 R$ 223,67 R$ 8.052,00 

33 APC 0,00 R$ 521,00 33,27 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 4 R$ 391,50 R$ 18.792,00 

34 R$ 200,00 11,33 R$ 521,00 29,50 R$ 1.045,00 59,17 R$ 1.766,00 3 R$ 588,67 R$ 21.192,00 

35 R$ 1.045,00 28,58 R$ 521,00 14,25 R$ 2.090,00 57,17 R$ 3.656,00 5 R$ 731,20 R$ 43.872,00 

36 R$ 300,00 36,54 R$ 521,00 63,46 - 0,00 R$ 821,00 4 R$ 205,25 R$ 9.852,00 

37 APC 0,00 R$ 521,00 100,00 - 0,00 R$ 521,00 5 R$ 104,20 R$ 6.252,00 

38 APC 0,00 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 100,00 R$ 1.045,00 2 R$ 522,50 R$ 12.540,00 

39 R$ 400,00 27,68 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 72,32 R$ 1.445,00 2 R$ 722,50 R$ 17.340,00 

40 APC 0,00 R$ 400,00 100,00 - 0,00 R$ 400,00 4 R$ 100,00 R$ 4.800,00 

41 APC 0,00 R$ 2.611,00 100,00 - 0,00 R$ 2.611,00 4 R$ 652,75 R$ 31.332,00 

42 R$ 200,00 27,74 R$ 521,00 72,26 - 0,00 R$ 721,00 4 R$ 180,25 R$ 8.652,00 

43 APC 0,00 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 100,00 R$ 2.090,00 2 R$ 1.045,00 R$ 25.080,00 

44 APC 0,00 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 100,00 R$ 2.090,00 2 R$ 1.045,00 R$ 25.080,00 

45 R$ 200,00 15,38 R$ 1.100,00 84,62 - 0,00 R$ 1.300,00 5 R$ 260,00 R$ 15.600,00 

46 R$ 200,00 16,06 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 83,94 R$ 1.245,00 2 R$ 622,50 R$ 14.940,00 

47 APC 0,00 R$ 1.045,00 100,00 - 0,00 R$ 1.045,00 4 R$ 261,25 R$ 12.540,00 

48 R$ 521,00 19,95 R$ 0,00 0,00 R$ 2.090,00 80,05 R$ 2.611,00 3 R$ 870,33 R$ 31.332,00 

49 R$ 200,00 16,06 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 83,94 R$ 1.245,00 1 R$ 1.245,00 R$ 14.940,00 

50 R$ 521,00 33,27 R$ 0,00 0,00 R$ 1.045,00 66,73 R$ 1.566,00 4 R$ 391,50 R$ 18.792,00 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 
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Diante desse cenário, os segmentos sociais que mais vivenciam a pobreza 

são também os que estão em maior vulnerabilidade a Insegurança Alimentar e 

Nutricional (IAN), pois ambos fenômenos estão intimamente relacionados. O 

documento intitulado “Diagnóstico da Segurança Alimentar e Nutricional do Estado 

da Bahia” indica que a baixa renda é um dos fatores que mais contribuíram para a 

IAN, indicando que quanto menor o rendimento domiciliar per capita, maior é a 

prevalência de IAN moderada ou grave dos moradores. O mesmo documento 

apontou que, no município de Cravolândia, ocorre um grau leve de IAN no quesito 

disponibilidade de alimento, enquanto que nos aspectos acesso e consumo de 

alimentos o grau de IAN é moderado. Esses resultados não apenas representam 

uma preocupação com a privação de alimentos, mas também com prejuízos em 

termos de quantidade e qualidade da alimentação (BAHIA, 2015). 

Dos 50 participantes, 6 (12%) afirmaram que a maior parcela da renda é 

obtida no lote, comparado aos 16 (32%) que indicaram obter maior renda a partir de 

atividades externas (como prestação de diária e trabalho assalariado), enquanto que 

27 (54%) participantes afirmaram que a maior renda é oriunda de valores da 

Previdência Social e do Benefício de Prestação Continuada da Lei Orgânica de 

Assistência Social (BPC-LOAS), apenas 1 (2%) participante restante indicou que 

recebe igual valor de atividades externas e Previdência Social/ BPC-LOAS. 

Quinze 15 (30%) participantes obtêm renda externa a partir da prestação 

diárias em fazendas da região, em lotes de outros assentados e até mesmo em 

propriedades rurais de outros estados da federação. Segundo relatos, o valor 

recebido por um dia de trabalho na região varia de R$ 40,00 a R$ 50,00 reais, 

valores que não chegam a 5% do valor do salário mínimo em 2021 (R$ 1.045,00 

reais). A utilização de fontes complementares de renda representa uma estratégia 

de sobrevivência da família, conforme relato abaixo: 

 

Mesmo depois de assentado, eu colhia café em Minas Gerais, pois 
aqui é difícil conseguir a renda, a gente é obrigado a vender o dia de 
trabalho. Dei uma parada por causa da pandemia, mas minha rotina 
era essa, trabalho seis mês lá e volto para trabalhar no meu lote 
(PARTICIPANTE 15, 2021). 

 

Corroborando o relato do assentado, Wanderley (1999, p. 48-49) aponta que 

a busca de trabalho externo pode se configurar como uma necessidade: 
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O trabalho externo se torna na maioria dos casos, uma necessidade 
estrutural, isto é, a renda obtida nesse tipo de trabalho vem a ser 
indispensável para a reprodução não só da família como do próprio 
estabelecimento. 

 

Além das atividades rurais externas, a construção civil, setor de comércio e 

outros também são procurados por alguns associados para complementação de 

renda. Nesse caso, Carneiro (1998) diz que essa combinação de rendas agrícolas e 

rendas não agrícolas envolve, além das características sociais, também 

características ambientais, por exemplo os fatores climáticos que principalmente nas 

regiões semiáridas causam prejuízos a produção agrícola, podendo motivar as 

famílias a recorrerem a atividades não rurais. 

Por outro lado, essa situação evidencia que mesmo quando o rendimento da 

propriedade é insuficiente para garantir a subsistência, o desejo de permanecer no 

meio rural faz com que as famílias busquem alternativas externas de geração de 

renda, retornando ao lote sempre que possível for, num ato de resistência e 

empenho pela permanência na unidade de produção.  

Diante dessa situação, deve ser considerado o risco de que, ao buscar 

alternativas externas de geração de renda, os assentados percam a condição de 

Segurado Especial15. Alguns participantes relataram que tiveram a carteira de 

trabalho assinada durante dois anos por uma empresa de construção civil que se 

instalou no município de Cravolândia, no entanto, após o término do contrato, foram 

demitidos e perderam a condição de Segurado Especial, em virtude do exercício de 

atividade urbanas ininterruptas por mais de 120 dias. 

De acordo com o art. 42º da Instrução Normatiza (IN) nº 77/2015, não ocorre 

descaracterização da condição de Segurado Especial do assentado se: 

 

I- a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou 
comodato, de até 50% (cinquenta por cento) do imóvel rural cuja 
área total, contínua ou descontínua, não seja superior a quatro 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a 
exercera respectiva atividade, individualmente ou em regime de 
economia familiar; 
II - a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive 
com hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; 

 
15O Segurado Especial é o trabalhador rural que, individualmente ou em regime de economia familiar, 
atua na atividade agropecuária em pequena propriedade rural ou como pescador artesanal, ou em 
outras atividades rurais definidas pela lei (https://www.gov.br/esocial/pt-br/segurado-especial).  
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III - a participação em plano de previdência complementar instituído 
por entidade classista a que seja associado, em razão da condição 
de produtor rural; 
IV - a participação como beneficiário, ou integrante de grupo familiar 
que tem algum componente que seja beneficiário, de programa 
assistencial oficial de governo, exceto benefício de prestação 
continuada previsto na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS); 
V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da 
atividade de processo de beneficiamento ou industrialização 
artesanal, assim entendido aquele realizado diretamente pelo próprio 
produtor rural pessoa física, observado o disposto no § 5º do art. 200 
do RPS, desde que não sujeito à incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados- IPI; 
VI - a associação à cooperativa agropecuária; 
VII - a contratação de trabalhadores, por prazo determinado, à razão 
de, no máximo, 120 (cento e vinte) pessoas/dia dentro do ano civil, 
em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo 
equivalente em horas de trabalho, à razão de oito horas/dia e 
44(quarenta e quatro) horas/semana, não devendo ser computado o 
período em que o trabalhador se afasta em decorrência da 
percepção de auxílio-doença; 
VIII - a percepção de rendimentos decorrentes de: 
d) exercício de atividade remunerada, urbana ou rural, em período 
não superior a 120 (cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no 
ano civil, observado o disposto no § 2º deste artigo (BRASIL, 2015, 
p. 32). 

 

Conforme intepretação do artigo 42 da IN nº 77/2015, o assentado perderá a 

qualidade de Segurado Especial se, a partir do centésimo vigésimo primeiro dia 

dentro do mesmo ano civil, continuar exercendo atividade urbana ou rural, conforme 

o inciso VIII alínea d, e também se não fizer observância dos incisos de I a VII. 

Desta forma, se por um lado o assentado tem nas atividades externas uma 

alternativa para ampliar a renda que nem sempre é suficiente com as atividades do 

lote, por outro o lado pode correr o risco de perder a condição de Segurado 

Especial, situação que deixa toda a família vulnerável socioeconomicamente. A 

pesquisa de campo permitiu verificar que apenas alguns assentados sabem da 

condição de Segurando Especial e quais os requisitos para mantê-las, conforme 

relato abaixo: 

 

Sempre quando a coisa aperta aqui eu vou trabalhar em São Paulo 
pra juntar um dinheiro, mas não deixo apontar minha carteira pra não 
impedir de eu aposentar como rural. E tem mais, no dia que me dá 
vontade de voltar pra Bahia, pra minha roça, pego o que juntei e nem 
olho pra trás, venho embora (PARTICIPANTE 34, 2021). 
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Observou-se, na Tabela 6, que para as seis propriedades com maior 

rendimento (3, 7, 11, 21, 23, 35), a unidade familiar recebe benefícios sociais (BPC-

LOAS), aposentadoria  ou renda externa oriunda de trabalho assalariado ou diária, 

isso pode indicar que os recursos externos servem para impulsionar a produção no 

lote, podendo ser empregado para compra de equipamentos e na estruturação do 

mesmo. No entanto, esse fator não é determinante, uma vez que em outras 

unidades familiares, por exemplo as 41, 43 e 44, o aumento da renda bruta da 

propriedade não foi proporcional ao recebimento de recursos externos, isso ocorre 

porque outros fatores, tais como a força de trabalho disponível, disponibilidade de 

água e energia no lote, diversificação da produção e qualidade do solo influenciam 

no rendimento produtivo da área. 

Em 16 (32%), das 50 unidades familiares estudadas, ocorre a produção 

apenas para autoconsumo, enquanto que nas outras 28 unidades (56%) ocorre 

também a comercialização da produção em feira livre e/ou venda para 

atravessadores. Um percentual de 6% dos participantes (1, 24 e 39) obtém renda do 

late a partir do aluguel de pasto ou venda de bovinos, enquanto que os 6% restantes 

(participantes 30, 36 e 46), que afirmaram plantar apenas para consumo, obtém 

renda do lote a partir do aluguel de pastos. 

Foi verificado in loco que uma série de fatores limitam a produção nos lotes 

de forma a não haver excedente para comercialização, dentre esses fatores estão 

as condições edafoclimáticas, infraestrutura dos lotes e a pouca força de trabalho de 

assentados já idosos. Apesar disso, o autoconsumo permanece importante por 

permitir maior autonomia produtiva do assentado, pois em respeito aos hábitos 

alimentares locais, a diversidade cultural e a sua própria forma de organizar a 

produção, a família decide o que produzir e consumir.  

Essa decisão diz respeito justamente à soberania alimentar, que se baseia na 

premissa de que as práticas alimentares devam se apoiar na sustentabilidade social, 

econômica e ambiental, além de serem culturalmente adequadas à realidade local 

(VIVAS, 2017), permitindo assim que cada comunidade exerça seu direito em 

cultivar seus alimentos, considerando sua diversidade cultural e produtiva 

(DESMARAIS, 2013).  

Grisa et al. (2014) afirma que a produção para autoconsumo visa promover o 

bem estar familiar, diferente das empresas mercantis que apenas objetivam 

obtenção de lucro. Independentemente do quanto represente em valor em termos 
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monetários, o autoconsumo praticado pelos assentados do PA Palestina é também 

positivo no sentido de reduzir a vulnerabilidade alimentar, pois oferece acesso ao 

alimento por uma via diferente e independente das relações mercantis, além de 

proteger das oscilações de preço. Segundo Amaral (2016, p. 114), o autoconsumo 

“[...] aumenta o poder de compra, uma vez que as pessoas deixam de adquirir 

produtos externos, fortalecendo a economia local”. 

Também foi relatado que quando a produção é boa, o excedente alimentar 

também é doado ou trocado entre os assentados, essa relação é importante, uma 

vez que propicia sociabilidade e reciprocidade entre as famílias. Desta maneira, o 

cultivo para autoconsumo envolve relações, práticas e conhecimentos locais, 

importantes para o fortalecimento do sistema cultural do PA Palestina, contribuindo 

para o fortalecimento da identidade social da comunidade. Nesse sentido, o 

sentimento de pertencimento e de territorialidade são também reforçados pelo 

autoconsumo, uma vez que é praticado em sinergia com as condições 

socioambientais e com a própria história local (ELLIS, 1998).  

No tocante à renda mensal familiar, para 28 das 50 unidades familiares, 50% 

ou mais desta é oriunda da Previdência Social ou Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) recebido por um ou mais membros da família. Há casos, como 

das famílias dos participantes 10, 16, 38, 43 e 44 em que os representantes 

afirmaram que toda renda familiar é proveniente destes benefícios, pois não há 

geração de renda no lote de produção, nem há prestação de diárias para outros 

agricultores. Cabe ressaltar que o BPC-LOAS é recebido por pessoas idosas acima 

de 65 anos de baixa renda, assim como pelos portadores de deficiência de origem 

física, intelectual ou sensorial, também de baixa renda e de qualquer idade. No 

presente trabalho, 4 unidades familiares possuem membros portadores de 

deficiências (física e intelectual) e que por isso recebem o BPC-LOAS.  

Com isso, foi constatado que o benefício assistencial e previdenciário para os 

assentados entrevistados é também muito relevante. Um estudo realizado por 

Delgado e Cardoso (1999) verificou a importância da universalização do benefício 

previdenciário rural para os pequenos agricultores, pois naquela época o valor 

recebido correspondia a 70,8% do orçamento familiar dos agricultores da região 

Nordeste. Essa realidade ainda se faz presente no âmbito socioeconômico dos 

participantes do presente trabalho, pois o benéfico previdenciário possui grande 

relevância na composição da renda de mais da metade dos participantes.  
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Delgado e Cardoso (2000, p. 65) concluíram que esses benefícios têm, além 

da função de seguro de proteção social, “uma função que muito se aproxima de um 

seguro agrícola, e amplia o potencial produtivo da economia familiar”. O presente 

trabalho, realizada no PA Palestina, chegou a conclusões semelhantes, para além 

disso, percebeu-se que, mesmo de forma precária, a política social de distribuição 

de renda, como o BPC LOAS e Aposentadoria Rural, tem se constituído um 

importante instrumento para fixar os assentados no campo. 

O Gráfico 1 apresenta a produção agrícola nas 50 unidades estudadas, no 

Assentamento Palestina, indicando o número de famílias que produzem cada 

cultura. Considerando que uma mesma propriedade pode praticar o cultivo de várias 

espécies, o somatório das frações do gráfico ultrapassa 50, que foi o número de 

unidades produtivas estudadas na pesquisa. 

 

Gráfico 1- Número de unidades familiares que produzem cada cultura agrícola no 
Assentamento Palestina, em Cravolândia-BA16. 
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 Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Dentre as espécies vegetais mais cultivadas estão  mandioca (39), maracujá 

(35), feijão (35), abóbora (33), milho (17), mangalô (16), batata doce (15), amendoim 

 
16Nota: a soma das frações do gráfico ultrapassa as 50 unidades familiares aqui estudadas, pois um 
mesmo lote pode criar mais de uma espécie  

129



 
 

 

(13), banana da prata (13), laranja (12), andu (12), quiabo (12), graviola (11), manga 

(11), maxixe (11). Em menores proporções foram citadas as espécies abacate, 

abacaxi, abobrinha, açafrão, acaí, acerola, alface, alho, arrumã, banana da terra, 

beterraba, cacau, café, caju, cana, canoura, cebola, cebolinha, coco, coentro,  

conde, couve, couve, fava, feijão macaço, goiaba, jabuticaba, jaca, jambo, jambo, 

jiló, lima, limão, mamão, melancia, melão, mostarda, pepino, pimenta, pimentão,  

pinha, repolho, tamarindo, tangerina, tomate, urucum. 

O fato de o indicar o feijão, abóbora e milho como uma das principais culturas 

do Assentamento Palestina já era esperado, pois essas espécies são típicas da 

agricultura de sequeiro e amplamente difundidas em pequenas propriedades do 

semiárido. Além disso, possuem um importante significado cultural, pois ao longo 

das gerações são compartilhadas as formas de cultivo, a prática de guardar 

sementes e diversas receitas culinárias. 

A pesquisa de campo constatou que até mesmo em lotes cujo solo é 

extremamente arenoso ocorre plantio de feijão, abóbora e milho, muitas vezes de 

forma consorciada (Figura 18). 

 
Figura 18- Solo visivelmente de constituição arenosa, onde ocorre plantio de 
cultivos de subsistência, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Quanto ao destino da produção agrícola nas unidades familiares estudadas, o 

Quadro 10 apresenta, para as espécies mais cultivadas, o número de famílias que 

empregam o produto para autoconsumo, venda em feira livre e/ou venda para 

atravessadores.  
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  Quadro 10- Destino das espécies agrícolas mais produzidas nas unidades familiares estudadas: autoconsumo, venda para feira livre atravessadores 
(continua). 

Item  1 2 3  4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 

 

37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 

Abacate 
  • 

• 
•           

• 
•           •                               •                     

• 
•             •  • 

Abacaxi 
    •           

• 
•     •           •                           

 
• 
•     •           

 
 
•     •            

Abóbora 
  • 

• 
• •   •   • 

• 
• • • 

 
•   

• 
• 

• 
 
• • 

• 
•       • • 

• 
• 
•    

  
•    • •   • 

• 
 
•   • 

• 
• 

• 
• 
•   • 

 
 
•   • 

 
•    

 
 
•        • • 

• 
• 

• 
 

• 

Andu 
 • 

• 
•   •       

• 
•       •   

• 
•    •                                   

• 
 
•             

• 
•     •       

• 
• • 

Amendoim 
              •         • 

• 
•              

• 
•   •         

 
•   • 

 
• 
• 

• 
•                 •           • • 

• 
•   

Banana 
prata 

    
• 
•       •         

 
•   • • •       •     

• 
•                             

 
 
•       

• 
•       •     

• 
• • 

Batata 
doce 

        • •     •   •   • 

 
• 
•      •     •     •                      •             

• 
• 
• •   •     • 

• 
•   

Cajú 
    •       •   

• 
•       •           •       •               

• 
 
•                                      

Feijão 
    

• 
• • • • 

• 
 
• 

• 
• 

• 
• • •     • • • •   • •   • •   

  
•  • • 

 
•   • • 

• 
• • 

• 
• 

• 
• 
•         

 
 
• 

• 
• •     • • • 

• 
• • 

Feijão 
macaço 

                
• 
•       •   

• 
•       •                 •             

• 
 
•                           

• 
•   

Graviola  
            •   

• 
•         •     • •   •     •         •                            •           • 

• 
• 

Laranja 
    

• 
•       

• 
 
•   

• 
• 

  
•       • •  

 
•     •     •               

• 
•                     

• 
•               

• 
• 

Limão 
    

• 
•           

• 
•           •     • •       •                                     

• 
•             •   

Mandioca 
   

• 
• •  

 
• 
• • • • 

 
• 
• •  • • • 

• 
• • • 

• 
• • • • 

 
• 
• • •   

  
• • 

• 
 
• •       

 
• 
•   

• 
• 

• 
 
•   • 

 
 
•   

 
 
• • 

 
• 
• •   • •   • 

• 
• 

• 
• 
• 

Mamão 
    

• 
•           

• 
•     •   • •         •     •                                                   

• 
•   

Manga 
    

 
• 
•        •            •       •  •       •               •                    

• 
•     •       • 

• 
• 

Mangalô 
  • 

• 
•   •       

• 
•          

 
 
    •       •   •                       

• 
 
•   •       • • 

 
•   •     • 

• 
• • 
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Item  1 2 3  4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 

 

37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 

Maracujá 

  
 
• 

 
• 
•  

• 
 
•  

• 
 
• 

• 
 
• 

 
 
• 
• 
• 

• 
 
• 

 
 
• 

 
 
• 
 
•  

 
 
•  

• 
 
•  

• 
• 
• 

• 
 
•   

• 
 
•  

• 
 
• 

 
• 
 
• 

 
• 
 
• 

• 
 
• 

 • 
 
  

• 
 
•       •  

 
 
• •   

• 
 
• 

 
 
• 
• 
•   

• 
• 
• •     

 
 
•   

 
 
• 

 
 
• 

 
• 
• 
•     

• 
 
•      

• 
 
•  

• 
 
•  

 
• 
• 

Maxixe 
              • 

• 
•   

• 
 
•             •         

• 
 
•           

• 
 
•   

 
• 

• 
 
•         •         

• 
• 
•               • 

Melancia 
    

 
•                •                                       

• 
 
• 

• 
• 
•   

• 
• 

• 
 
•                               

Milho 
  • •         •           

• 
•  • •          • 

• 
 
•      

 
•   

 
•   • 

 • 
 • 

• 
•   

 
• 
•                       •   • •   

Quiabo 
  •       •     

• 
• 
•   •       •                               •   • 

• 
• 
•            • •             • • 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

     
     
     
 

 

 

• INTERMEDIÁRIO 
• FEIRA LIVRE 
•  CONSUMO FAMILIAR 
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Na categoria autoconsumo, observou-se que as culturas alimentares de 

subsistência foram as mais citadas, destaca-se a mandioca (Manihot esculenta, 

Grantz) que é destinada a esse uso em 39 das 50 unidades estudadas, seguido de 

feijão (Phaseolus vulgaris, L.) em 35, maracujá (Passiflora edulis) em 35, abóbora 

(Cucurbita moschata) em 33 e milho (Zea mays, L.) em 17. Estas culturas têm 

grande significado para os agricultores familiares, pois fazem parte da dieta 

alimentar da família, servem para trocas na comunidade, além de contribuir na 

geração de renda. 

A mandioca, cultivada por 39 dos 50 participantes (Figura 19), constitui-se 

como a principal fonte de carboidrato e renda para milhões de pessoas em todo o 

planeta e possui elevada importância socioeconômica (EMBRAPA, 2006). 

 

Figura 19- Colheita de aipim/mandioca (Manihot esculenta) em duas unidades 
familiares, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Por sinal, de acordo com a EMBRAPA (2020), o Brasil se destaca como o 

segundo maior produtor do mundo: a produção está concentrada na região Norte 

(35,2%), Sul (25,2%), Nordeste (19,5%), seguida do Sudeste (12,7%) e Centro-oeste 

(7,4%). Em 2019, a maior produção, em toneladas, foi do Pará (3.711.215), seguido 

do Paraná (3.176.388), São Paulo (1.358.067), Rio Grande do Sul (885.995), 

Amazonas (876.452), Mato Grosso do Sul (807.343) e, em na sétima colocação, a 

Bahia (648.444). Considerando que o Assentamento Palestina possui solos com 
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média e baixa fertilidade natural, além de deficiência hídrica no solo (INCRA, 1998) 

típico de regiões semiáridas, os agricultores notaram, ao longo dos vinte e três anos 

de existência do assentamento, que a mandioca é uma das culturas que se 

desenvolve bem nas condições dos lotes de produção, o que justifica a preferência 

pelo cultivo dessa espécie. 

Segundo Cruz et al. (2016), a mandioca apresenta rusticidade e flexibilidade 

no seu uso. De forma geral, tolera períodos secos e utiliza a água do solo com 

grande eficiência, é pouco exigente em insumos e apresenta maior resistência ao 

ataque esporádico de pragas (FAO, 2013). A EMBRAPA (2006) destaca que 

diversos produtos podem ser beneficiados a partir da mandioca, tais como farinha, 

puba, fécula, beijus, polvilho, entre outros. Todos estes produtos possuem relevante 

aceitação do mercado consumidor e podem contribuir para a geração de renda 

familiar, possibilitando maior retorno econômico. 

Quanto ao maracujá, cultivado em 35 das 50 unidades familiares estudadas, 

Nunes (2020) afirma que a espécie representa uma alternativa viável de geração de 

renda para a agricultura familiar, pois ocorre produção diária e consequentemente a 

entrada semanal de recursos, o que proporciona uma receita bruta distribuída ao 

longo da maior parte do ano. Segundo relato do participante, o cultivo do maracujá é 

vantajoso: 

 

Prefiro plantar maracujá que me dá uma renda toda semana, plantar 
mandioca para fazer farinha é muito trabalhoso e pouco rendimento. 
O maracujá começa a produzir com 6 meses e mandioca tenho que 
esperar um ano e meio para rancar e fazer a farinha 
(PARTICIPANTE 19, 2021). 
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Figura 20- Cultivo de maracujá em diferentes unidades familiares no Assentamento 
Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Nesse mesmo sentido, Meletti (2011) destaca que a produção de frutos no 

maracujá ocorre de forma rápida, diferente de outras plantas frutíferas que levam 

alguns anos para entrar em produção, desta maneira, o cultivo de maracujá permite 

aos agricultores o rápido atendimento de suas necessidades financeiras.  

Segundo a EMBRAPA (2019), a produção de maracujá no Brasil está 

concentrada na região Nordeste com 64,5% da produção, seguida da Sudeste com 

15,1%, do Sul com 11%, do Norte com 6,7% e Centro-oeste 2,4%. A contribuição do 

Estado da Bahia, no ano 2019, foi de 15.616 mil hectares plantados e produção de 

168,457 toneladas colhidas, ocupando assim a primeira posição no cenário nacional. 

Além do seu fácil cultivo em regiões tropicais e subtropicais, o maracujá torna-

se atrativo para agricultores familiares do Assentamento Palestina pela possibilidade 
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de obter uma produção significativa em uma pequena área, de acordo com Faleiro e 

Junqueira (2016), com pouco mais de 1 ha (1 campo de futebol), é possível obter 

uma produção suficiente para manter uma família no campo. Desta maneira, 

considerando que o tamanho dos lotes produtivos no referido assentamento é em 

média de 13,34 hectares, o cultivo do maracujá torna-se uma boa opção para 

ampliar a renda. Apesar do maracujá azedo (Passiflora edulis) ser cultivado na 

comunidade estudada, ocorre natural e espontaneamente a espécie Passiflora 

cincinnata, (maracujá do mato), cujos frutos são coletados para a comercialização 

por alguns assentados (Figura 21). 

 

Figura 21- Frutos de maracujá do mato colhidos e comercializados por alguns 
participantes da pesquisa, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Segundo Faleiro e Junqueira (2016), a espécie P. cincinnata ocorre nos 

biomas Caatinga e Cerrado, e é conhecida, popularmente, como maracujá-do-mato 

ou maracujá-mochila. É encontrado em abundância no Semiárido nordestino, em 

Goiás, em Minas Gerais e na Bahia 

Quanto à segunda categoria apresentada no Quadro 10, na comercialização 

em feira livre ocorre distribuição mais homogênea dos cultivos. Ainda assim, o aipim 

se destaca com 11 citações e a abóbora com 8; em menores proporções são citados 

outros cultivos. Segundo relato dos participantes, a feira livre do município “é fraca 

para comércio”. Dessa maneira, às vezes retornam com alguns produtos por não 

conseguirem vender.  

Na Figura 22, é possível visualizar três assentados participantes do trabalho, 

realizando a comercialização de parte da produção agrícola na feira livre do 
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município de Cravolândia-BA. Embora essa tática represente oportunidade para 

agregar valor ao preço final dos produtos, o baixo dinamismo econômico do 

município, somado a maneira precária e informal em que normalmente ocorre a 

comercialização, faz com que não necessariamente essa estratégia represente 

estabilidade econômica para o(a) agricultor(a) familiar. 

 

Figura 22- Assentados realizando a comercialização de seus produtos na eira livre 
do município de Cravolândia-BA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021. 

 

Na terceira categoria do Quadro 10, venda para atravessadores, destaca-se 

o maracujá, cultura que oferece geração direta de renda para 25 famílias, seguido 

por abóbora com 5 citações e mandioca com 3. Pode-se notar que em muitas 

propriedades ocorre cultivo de apenas uma cultura destinada a comercialização, o 

que pôde ser observado nas unidades 13, 18, 19, 20, 22, 45 e 48, que tem o 

maracujá como único cultivo que gera renda de forma direta.  

A importância de diversificação dos cultivos agrícolas reside na diminuição 

dos riscos de ter apenas uma atividade ou espécie como única fonte de renda para 

manutenção familiar, pois além de reduzir a exposição a estresses proveniente do 

mercado, amplia a segurança alimentar da família (ELLIS, 1998), diminuindo assim a 

vulnerabilidade da reprodução social. Para Galindo et al. (2015), a pequena 

agricultura familiar adota como tática, para garantir uma melhor renda e fugir da 

oscilações dos preços, a diversificação das espécies cultivadas. 

A constatação da presença de atravessadores no PA Palestina pode 

representar a tomada da maior parte dos ganhos dos assentados pelos 

atravessadores. Além disso, evidencia que de fato a comercialização é uma 

fragilidade para esses pequenos agricultores assentados, pois fatores como a baixa 
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diversificação da produção, falta de dinamismo econômico no município, baixa 

produtividade, sazonalidade na oferta dos produtos e desorganização da Associação 

que reúne assentados, impossibilitam que o agricultor faça a justa comercialização 

de seus produtos diretamente com o consumidor final. Oliveira e Mazzini (2010) 

mencionam que a soma de todos esses fatores tornam a relação de compra e venda 

uma fonte de insatisfações, colando o pequeno agricultor em condição de 

desvantagem. No mesmo sentido, Assumpção (2006) afirma que o pequeno 

produtor fica refém dos preços estabelecidos no mercado e enfrenta um ambiente 

competitivo. 

Para o Presidente da Associação dos Trabalhadores da Agricultura de 

Cravolândia (ATAC), que reúne os assentados do PA Palestina: 

 

A produção poderia continuar sendo realizada no lote de cada um, 
mas a venda dos produtos deveria ser junta, a gente poderia oferecer 
todos os produtos de uma vez só para um comprador na CEASA de 
Jaguaquara, ou então alugar um espaço na CEASA pra comercializar 
a produção da gente no grosso e na unidade. Aí tem uma 
mercedinha parada na associação, dava pra levar todo maracujá que 
a gente produz pra fechar um preço bom. Mas aqui é muito difícil 
trabalhar coletivamente, todo mundo é desconfiado. 

 

Conforme relato do presidente da ATAC, a solução para o problema 

representado pelos atravessadores reside, justamente, na organização coletiva da 

comunidade. No entanto, conforme mencionado por alguns participantes do 

trabalho, existe em alguns a “sensação” de que o trabalho coletivo não deu certo. A 

origem da desconfiança com o trabalho coletivo parece remontar a experiência 

ocorrida com a primeira proposta de trabalho coletivo: no ano 2000 houve liberação, 

pelo INCRA, de um Credito Inicial que foi destinado aos projetos coletivos de 

bovinocultura, caprinocultura, cultivo de mandioca e cafeicultura, mas em 

decorrência do não seguimento do esquema de trabalho por parte de alguns 

assentados, e também pela falta de perspectiva de lucro rápido, o trabalho coletivo 

não prosperou, gerando assim desconfiança em alguns associados sobre essa 

forma de trabalho.  Apesar dessa barreira, a Associação ainda é a principal via para 

resolver as questões da comunidade, mas não conseguiu ainda quebrar essa 

resistência para organizar os associados de forma coletiva. Até mesmo a criação de 

uma Cooperativa parece apenas uma abstração distante de ser concretizada. 
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Para além do trabalho cooperado e associado, agregar valor aos produtos por 

meio do beneficiamento também é uma estratégia de enfrentamento das intempéries 

do mercado. Na pesquisa de campo foram observadas iniciativas de beneficiamento 

de produtos no PA Palestina, foi possível acompanhar o processo de produção de 

polpa de frutas, beiju, puba, goma, bolinho na palha de banana e corante de urucum. 

O Quadro 11 mostra os diferentes itens beneficiados, produzidos no assentamento, 

quer seja para comercialização ou para autoconsumo. 

 

Quadro 11- Beneficiamento de produtos realizado pelos participantes, indicando a 
matéria prima utilizada, os produtos gerados a partir de cada uma destas e a 

categoria do produto. 

 MATÉRIA PRIMA PRODUTO CATEGORIA DO PRODUTO 

Acerola      Polpa e licor Alimentar 

Café Semente torrada Alimentar 

Caju Polpa e castanha torrada Alimentar 

Goiaba Polpa e geladinho Alimentar 

Graviola Polpa e licor Alimentar 

Laranja Polpa e licor Alimentar 

Limão Polpa e licor Alimentar 

Mandioca/Aipim Farinha, beiju, puba, goma e 
ração para bovino e aves 

Alimentar 

Manga Polpa, licor e geladinho Alimentar 

Maracujá Polpa, licor e geladinha Alimentar 

Tamarindo Polpa e licor Alimentar 

Urucum Corante Alimentar 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Também foi verificado o processo de beneficiamento da mandioca para 

produção de puba (Figura 23), para comercialização na feira livre do município, 

desde a colheita da mandioca até a embalagem do produto. Todas as etapas do 

processo ocorrem em escala familiar, emprega-se a força bruta para triturar, lavar, 

prensar e embalar o produto. Cabe ressaltar que existe uma casa de farinha no 

assentamento, pertencente à ATAC, mas muitos evitam utilizá-la por causa do 

transporte da matéria-prima e pela existência de conflitos internos da comunidade. 

Outro impeditivo é o agendamento de datas compatíveis com a rotina de produção 

adotada.  
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Figura 23- Fluxograma do processo de produção e embalagem da puba, no 
Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

 

 

 

 
 
 
Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

140



 

 

Pontes e Santos (2015) comentam que além de organização, agregar valor 

aos produtos por meio de beneficiamento requer apoio técnico e financeiro, bem 

como a presença de mediadores capazes de vincular o produtor ao mercado. Diante 

da falta desses fatores, nas unidades familiares estudadas, o beneficiamento ocorre 

de forma individual, e muitas vezes até mesmo artesanal. 

Tanto a puba, quanto a produção agrícola e os demais produtos indicados no 

Quadro 11, podem ser a via de inclusão produtiva dos assentados em programas de 

compra governamental, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). No entanto, a pesquisa de 

campo revelou que os participantes encontram dificuldades ou tem resistência para 

participar destes: 

 

Nunca ninguém veio dizer isso pra gente, falar do que precisa pra 
participar. Eu mesmo queria, seria uma boa pra nós aqui na 
palestina! A feira de Cravolândia é fraca demais, se tiver outro lugar 
pra vender a produção, ia ajudar a gente (PARTICIPANTE 19, 2021). 
 
Eu não quero meia de vender para prefeitura! Pra esse negócio de 
merenda, e não receber. Teve gente aqui no assentamento que uns 
anos atrás vendeu e não recebeu. Prefiro vender para o rapaz que 
pega toda semana e leva para o CEASA de Jaguaquara, ou de vez 
em quando, quando posso, levo lá no CEASA (PARTICIPANTE 35, 
2021). 
 
Parei de vender para merenda da escola por causa de minha DAP 
que ficou velha e não consegui outra, também por causa de política. 
Em cidade pequena os prefeito só quer deixar entregar para escola 
quem ajudou eles durante a política. Mas tenho muita vontade de 
voltar a fornecer, eu tenho produção, coisa saudável, coisa boa 
mesmo, pra dar de merenda para os menino na escola, ia ser bom 
pra todo mundo (PARTICIPANTE 17, 2021). 

 

Percebe-se que o medo de não receber o pagamento, a falta de Declaração 

de Aptidão ao Pronaf (DAP) ativa e falta de conhecimento sobre como os programas 

funcionam são fatores limitantes para a participação dos associados entrevistados. A 

baixa escolaridade dos participantes, já mencionada no presente trabalho, somada a 

falta de assistência técnica, se configuram como dificuldades adicionais para 

entendimento de como funcionam esses mercados institucionais e do direito que 

possuem de participar destes. 

A soma de todos esses fatores faz com que seja perdida, no Assentamento 

Palestina, a oportunidade de participação direta nessas políticas públicas que 
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podem estimular significativamente o mercado local, além de valorizar os produtos 

típicos da região na alimentação escolar. De acordo com os dados parametrizados 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2021), entre os anos 

2013 a 2019, o município de Cravolândia investiu, dentre o valor total repassado 

pelo Fundo, um total de R$ 281.208,79 para aquisição de produtos da agricultura 

familiar, correspondendo a um percentual que variou de 24,39% (2017) a 41,39% 

(2014). Cabe ressaltar que a Lei nº 11.947, de 16/06/2009, em seu art. 14, determina 

que:  

 

Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito 
do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar 
e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações (BRASIL, 
2009, p.2). 

 

Sendo constatado que a adesão do município de Cravolândia as compras 

PNAE em alguns anos até mesmo chega a ultrapassar o percentual mínimo 

estipulado pela legislação, e também que no Assentamento Palestina ocorre 

produção de diversos itens que podem ser comercializados via esta política pública, 

evidencia-se a necessidade de informar e orientar os agricultores familiares 

assentados sobre como acessar esses mercados institucionais. 

Deve-se ainda considerar, que além da possibilidade participar do mercado 

institucional PNAE do município, também existe a possibilidade de participação com 

a entrega de produtos para merenda escolar do Colégio Estadual, existente em 

Cravolândia, e também do Instituto Federal Baiano (IF Baiano), localizado no 

município vizinho, Santa Inês, que fica a 9 quilômetros de distância. A título de 

exemplo, a “Chamada Pública Nº 01/2021 - PNAE”, publicada em 28 de setembro de 

2021, pelo IF Baiano campus Santa Inês destinou o valor de R$ 52.590,00 para 

compras da agricultura familiar. No entanto, cabe fazer a ressalva de que apenas 

seis itens constavam na previsão de compras: farinha de mandioca, feijão carioca, 

batata doce, legume tipo batata inglesa, legume tipo cenoura e abacaxi (IF BAIANO, 

2021). 

Chama atenção o fato de que a instituição, ao limitar o número de produtos, 

limita também a participação de agricultores familiares que geralmente possuem 

produção diversificada e em menor escala. Outro problema reside nos itens listados, 

a presença de batata inglesa e cenoura distancia a chamada do que realmente é 
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cultivado em Cravolândia, nesse caso, a inclusão de abóbora e aipim, por exemplo, 

faria muito mais sentido para aproximar as compras PNAE da realidade regional de 

onde o IF Baiano está inserido. Essa situação pode até mesmo abrir espaço para 

que agricultores com DAP façam a compra de batata inglesa e cenoura no Centro de 

Abastecimento (CEASA) em Jaguaquara e repassem para o PNAE, com isso a 

efetivação da política pública não ocorre de forma a beneficiar, de fato, os pequenos 

agricultores. 

Ainda cabe uma reflexão sobre o papel dessas instituições de ensino nas 

comunidades onde estão inseridas. É papel e desejo institucional incluir os 

agricultores familiares assentados que estão em seu entorno? Se sim, a publicação 

de chamadas como a mencionada acima, faz com que essa oportunidade seja 

perdida. 

Um outro problema também foi identificado no presente diagnóstico, também 

relacionado a etapa de comercialização, reside na falta de uma “identidade, rótulo ou 

embalagem” própria para os produtos. Segundo os assentados que fazem o 

beneficiamento de alguns itens, seria possível colocar alguns produtos em 

supermercados da região, e depender menos da venda na feira livre, se tivessem 

uma rotulagem padrão para seus produtos. 

Além da produção agrícola, observou-se que a criação de animais é uma 

atividade de suma importância (Gráfico 2), pois estes são fonte de alimentos (carne, 

ovos, leite e mel), mas também são força de trabalho, principalmente os jumentos e 

cavalos, utilizados para carregar a produção em algumas propriedades, para 

deslocar as pessoas e até mesmo carregar água em períodos de estiagem. 

O Gráfico 2 que ilustra a produção pecuária do PA Palestina, indicando o 

número de unidades familiares que praticam a criação de cada animal. Os bovinos 

possuem maior representatividade, sendo criados em 18 unidades, seguido de 

equinos (10), jegues (7), galinhas (5), mulas (4), peixes (2), ovelha (1), patos (1), 

suínos (1), jumentos (1) e abelhas (1). 
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Gráfico 2. Número de unidades familiares que criam cada tipo de animal no 
Assentamento Palestina, em Cravolândia-BA17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 
Os dados mostram que dentre os rebanhos, o bovino é mais significativo. Em 

termos quantitativos, a média de bovinos nas propriedades foi de 11 cabeças por 

família. No entanto, muitas dificuldades foram relatadas pelos participantes, 

indicando que fatores relacionados ao solo, clima, o relevo, disponibilidade de água, 

pastagem e o tamanho do lote muitas vezes são limitantes para que a atividade seja 

rentável nas unidades de produção. 

Como já mencionado, os lotes foram dimensionados com área média de 

13,34 hectares, muito aquém do tamanho proposto pelo módulo fiscal, que de 

acordo com a Instrução Especial nº 20/1980 elaborada pelo INCRA, uma 

propriedade no município de Cravolândia-BA deve possuir uma área mínima de 35 

hectares para ser considerada economicamente viável e permitir a estabilidade 

econômica do agricultor. 

 Desta forma, observou-se que no Assentamento Palestina, não raramente a 

quantidade de bovinos/hectares extrapola a capacidade de suporte do lote que não 

atende as necessidades de água e alimento (pastagem) para estes animais. Como 

agravante da situação, a maioria dos assentados não adotam práticas de 

 
17 Nota: a soma das frações do gráfico ultrapassa as 50 unidades familiares aqui estudadas, pois um 
mesmo lote pode criar mais de uma espécie. 
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planejamento dos recursos hídricos, tão pouco fazem reserva estratégica de 

forragem para ofertar aos animais em tempos de seca. Confirmando essa 

observação, apenas dois participantes plantam palma, que é um importante reserva 

alimentar estratégica.  

Apesar de o sisal vegetar nas áreas coletivas do Assentamento Palestina, 

remanescentes de plantios realizados na época da antiga fazenda, os assentados 

não reconhecerem o uso dessa planta como uma alternativa de renda nem como 

fonte de material nutritivo para alimentação dos animais. No entanto, pessoas 

externas ao assentamento utilizam o sisal para geração de renda. Consideramos 

que os assentados também podem melhorar suas rendas utilizando a cadeia 

produtiva do sisal; no entanto, não temos, com isso, a intenção de disciplinar o 

espaço, tampouco de estimular competição pelo uso desse abundante recurso 

vegetal na região 

A Figura 24 mostra, respectivamente, de A a H, plantas de sisal após corte 

das folhas, motor para desfibrar folhas, fibras recém-desfibradas, biomassa residual 

após desfibramento das folhas, transporte das fibras, pesquisador em campo, 

secagem das fibras em varais e fardos de fibras prontos para comercialização 

(Figura 25). 

 
Figura 24- Plantio de sisal nas áreas coletivas do Assentamento Palestina, 
remanescente da antiga Fazenda Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2020). 
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Para os autores  Alves, Reis, Neto (2015), a criação de animais de grande 

porte no Semiárido, como é o caso da bovinocultura, possui grandes limitações 

quanto a oferta de alimentação para uma unidade animal por hectare (ua/ha), pois a 

pastagem apresenta baixa capacidade de suporte e a oferta de alimento que é 

abundante na época chuvosa, passa a ser escassa no período da seca. Os mesmos 

autores afirmam que, considerando que uma unidade animal (ua) equivale a um 

animal com 450 kg de peso vivo, são necessários 4-5 ha/ua/ano no período de 

chuva e 12-15 ha/ua/ano na época da seca. Desta maneira, no Assentamento 

Palestina, mesmo no período chuvoso a capacidade de suporte não permite a taxa 

de lotação que vem sendo praticada pelos participantes do trabalho, a situação 

torna-se ainda mais crítica no período seco, quando o lote com tamanho médio de 

13,34 hectares comportaria apenas uma unidade animal.  

O Quadro comparativo 12, elaborado pelo Instituto Regional da Pequena 

Agropecuária Apropriada (IRPAA)18, permite concluir que a pecuária baseada na 

criação de animas de pequeno porte, como ovelha e cabra, passa a ser uma solução 

viável para áreas de semiárido com restrição de tamanho, em especial para 

assentamentos de reforma agrária, como é o caso do PA Palestina. 

 
Quadro 12- Comparação entre a viabilidade de criação de bovinos e caprinos em 
áreas de caatinga, considerando o consumo de água e pasto, número de crias e 

custo ambiental. 

Fonte: IRPAA, 2001. 

 

Ao passo que a criação de bovinos precisa de uma grande quantidade de 

água e terra com pasto para ser viável, a pecuária baseada na criação de cabras, 

 
18O IRPAA - Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada é uma Organização não 
Governamental sediada em Juazeiro, na Bahia (https://www.irpaa.org). 
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bodes e ovelhas demanda menor quantidade de água e ainda aproveita o pasto 

nativo da caatinga como recurso forrageiro de valor nutritivo satisfatório e acessível 

para a produção animal no Semiárido, com isso, desde que o agricultor  respeite a 

taxa de lotação (unidades de animais), que geralmente é de 1 ou 2 cabeças de 

cabra/ovelha por hectare na caatinga (IRPA), os animais de pequeno porte podem 

se alimentar do pasto nativo, sem necessidade de lavoura cultivada e de comprar 

ração, gerando também menor impacto ambiental (IRPAA, 2001). 

Nos lotes visitados em pesquisa de campo, observou-se que a pastagem se 

encontra em fase de degradação avançada, provavelmente devido o manejo 

inadequado praticado pelos assentados, uma vez que o número de animais está 

além da capacidade de suporte, gerando super pastejo e comprometendo a 

produção e a rentabilidade da unidade familiar.  Essa limitação do tamanho do lote 

para criação de bovinos já foi observada por alguns participantes: dentre eles, (46%) 

indicaram que, diante da falta de disponibilidade de terra, pasto e água, tiveram que 

fazer a escolha entre plantação e a criação, ficando, portanto, com a primeira opção.  

Relato comum dos participantes também é o de que falta orientação técnica 

para conduzir as atividades agropecuárias, resultando em prejuízos e desestímulo 

para os assentados, conforme abaixo: 

 

Aparece muita dúvida na hora de cuidar dos animal. Eu mesmo já 
errei muito, não sabia qual vacina era pra dá em cada época, daí as 
vacas prenhes perdiam a cria depois da vacinação. Depois que falei 
com pessoal da ADAB da cidade de Jaguaquara, aí aprendi a cuidar 
melhor, mas ainda tenho dificuldade (PARTICIPANTE 22, 2021). 
 
Todo ano eu perco dinheiro na roça por falta de um explicação. 
Precisamos de orientação para resolver o problema da falta água 
para produzir no lote e pra saber combateras doença que costuma 
aparecer na produção de maracujá e jiló (PARTICIPANTE 11, 2021). 
 
Aqui estamos abandonados, o governo Federal e da Bahia isolou a 
gente. Eu não tô falando só de dinheiro, pois mesmo se tiver recurso, 
nós não sabemos como usar da forma correta mesmo. Mas não tem 
assistência técnica, fica o sentimento de abandono (PARTICIPANTE 
15, 2021). 
 
O rapaz que veio para explicar a gente desde início foi à toa, fizeram 
projeto pra criar animal onde o clima não é bom, nem do assentado e 
nem do lote, pois não tem condições de criar uma vacada sem uma 
capineira e sem açude, já era certo que ia dá errado. O camarada 
que passou por aqui foi ruim, e hoje, tá pior, está mas ruim ainda 
(PARTICIPANTE 25, 2021). 
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Eu plantei quinhentos pés de abacaxi, mas não colhi nem 10. 
Os fruto grande, bonito, cheiroso, mas pode por dentro. O 
ténico é importante pra guiar a gente, evitar de perder dinheiro 
e trabalho a toa. Já pensou se em vez de tirar lucro do lote a 
gente só ter prejuízo? Assim que acontece, sem ténico fica 
difícil mesmo (PARTICIPANTE 30, 2021). 

 

Coerente com os relatos, os participantes do trabalho, quando questionados 

se recebem os serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), os 

participantes foram unanimes em declarar que não recebem orientação técnica de 

nenhuma natureza, carecem de instruções sobre atividades de manejo animal, 

manejo do solo, aplicação de defensivos agrícolas, comercialização da produção, 

tratos culturais, diversificação da produção e orientação ambiental. 

Durante as visitas in loco foi possível verificar situações em que ocorrem 

prejuízos em decorrência da falta de orientação técnica adequada. A Figura 25 

mostra o plantio de abacaxi feito por um dos assentados, a partir de mudas doadas 

pela prefeitura municipal de Cravolândia.  

 
Figura 25- Sintomas da fusariose em plantas e frutos de abacaxi, em uma unidade 

de produção do Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

   Fonte: Pesquisa de campo (2021). 
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As mudas foram adquiridas no município de Itaberaba-BA, que é 

conhecidamente o principal município produtor de abacaxi no Estado da Bahia 

(EMBRAPA, 2016).  

É possível notar que as plantas apresentam sintomatologia compatível com a 

doença fusariose, causada pelo fungo Fusarium guttiforme. O termo gomose 

também é usado popularmente para designar a doença, pois o fruto da planta 

acometida apresenta exsudação de seiva, observada na base do fruto (SILVA, 2001; 

VENTURA; ZAMBOLIM, 2002), conforme a Figura 25-B, bem como ocorrência de 

apodrecimento da polpa (Figura 25-D).  

De acordo com a EMBRAPA (2016), as mudas infectadas constituem-se o 

principal agente de disseminação, e no município de Itaberaba-BA, essa doença é 

um dos grandes problemas fitossanitários. Desta maneira, a introdução de mudas 

doentes no assentamento gera um problema que se soma aos vários já existentes, 

uma vez que não existe assistência técnica adequada para orientar sobre o correto 

manejo. 

Essa constatação é preocupante, pois a assistência técnica é fundamental 

para permanência do homem no campo e para solucionar questões relacionadas ao 

aumento de produtividade, acesso a recursos financeiros, melhoria nos processos 

de comercialização, dentre outros. 

Segundo Fortini (2020), as ações fornecidas pela ATER se estendem à 

assistência social, à saúde, economia doméstica, organização, infraestrutura, 

saneamento básico, entre outras ações. Em concordância com isso, Abramovay 

(1998) afirma que a assistência técnica pode contribuir para despertar o conjunto 

das energias capazes de fazer do meio rural um espaço propício na luta contra as 

mazelas sociais. 

Em consulta aberta no Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão (e-

SIC), foi questionado a Superintendência Regional do INCRA na Bahia: (1) Desde 

sua criação, no ano de 1998 até o ano 2021, quem é o responsável pela Assistência 

Técnica e Extensão Rural (ATER) no Assentamento Rural Palestina, Cravolândia-

BA? (2) Quem deve oferecer assistência técnica e extensão rural para os 

Assentados do Assentamento Rural Palestina, localizado em Cravolândia-BA? É o 

INCRA? É o Estada da Bahia? É o Município de Cravolândia? 

Por meio do Ofício nº 45344/2021/SR(05)BA-G/SR(05)BA/INCRA-INCRA, a 

Superintendência Regional do INCRA na Bahia respondeu: 
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No âmbito do INCRA, no período entre os anos de 1997 e 2000, a 
assistência técnica foi prestada através do projeto LUMIAR19, um 
serviço descentralizado de assistência técnica, no ano de 2008 o 
INCRA estabeleceu parceria com o Governo do Estado da Bahia 
para desenvolvimento do Programa de Assessoria Técnica, Social e 
Ambiental – ATES. Informamos ainda, que cabe ao INCRA a 
prestação direta dos serviços de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, no entanto, diante da situação financeira que o país vem 
enfrentando nos últimos anos, somada a escassez de servidores, no 
momento o INCRA não vem disponibilizando recursos para essa 
atividade (ATES), atuando especificamente na Supervisão 
Ocupacional, Concessão de Créditos, Georreferenciamento e 
Titulação (INCRA/ e-SIC, 2021c). 
 

Fica claro que o “sentimento de abandono” relatado pelo, participante 15, 

decorre de uma real falta de assessoria técnica, social e ambiental. A situação ficou 

ainda mais dramática após o encerramento, no ano 2015, das atividades da 

Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola, que prestava assistência técnica e 

extensão rural no estado da Bahia. Segundo Fortini (2020), o censo agropecuário de 

2017 revelou que a cada 10 estabelecimento de agricultores familiares do semiárido 

nordestino, 9 não recebem nenhum tipo de assistência técnica. Na Bahia, 93,59% 

dos estabelecimentos de Agricultura Familiar do semiárido não receberam 

Assistência Técnica e Extensão Rural. Quais as implicações disso? 

A perda de recursos financeiros e de tempo já foi aqui mencionada, mas 

ainda é possível listar (1) o direcionamento para um modelo convencional de 

agricultura e também (2) a desmotivação para o trabalho no campo, principalmente 

dos mais jovens, diante do cenário de abandono. Do primeiro ponto, percebeu-se no 

trabalho de campo, que na ausência de assistência técnica os participantes tendem 

a buscar orientações na “casa do fazendeiro”, chegando lá recebem instruções 

segundo um modelo de produção convencional, que não raramente se reduz a 

aplicação de agrotóxico e compra de sementes melhoradas.  

É nesse momento que se estabelece uma relação temerária, visto que de um 

lado está “casa agropecuária” que por meio de práticas comerciais tenta vender 

produtos para atingir metas e alcançar as bonificações  das indústrias químicas, e do 

outro lado estão os assentados que compram agroquímicos sem a verdadeira 

 
19 O Projeto Lumiar tinha como objetivo implantar um serviço descentralizado de apoio técnico às 
famílias dos agricultores assentados nos Projetos de Reforma Agrária. Surgido no período 
imediatamente posterior à desarticulação da Empresa Brasileira de Assistência Técnica, era 
executado diretamente pelas cooperativas e organizações de agricultores, por meio de mecanismos 
de terceirização. O projeto vigorou no período de 1997 a 2000. 
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recomendação de um agrônomo, assumindo risco que as vezes até desconhecem: 

riscos a sua saúde, a saúde dos consumidores e ao equilíbrio ambiental. Do 

segundo ponto, a desmotivação para o trabalho no campo em virtude da falta de 

assistência técnica, o relato da participante 5 é esclarecedor: 

 

Eu queria que meu filho tirasse o sustento da roça e não precisasse 
sair daqui, mas não deu certo. Ele já vem levando prejuízo é de hoje 
não, o último foi quando comprou 600 muda de maracujá, plantou, 
adubou, gastou com estaca e arame, por derradeiro perdeu tudinho, 
foi aparecendo uma praga que come a planta pela raiz, não teve 
como ele salvar. Ele até olhou vídeo no celular, mas cada um dizia 
uma coisa, enquanto tentava resolver, perdeu foi tudo, um desgosto 
que só... Largou tudo aqui e foi parar em São Paulo, tá trabalhando 
pros outro. Mas tenho a fé em Deus e no bom menino Jesus, que ele 
volta pra nós viver em nossa terra, tirar o sustento de lá 
(PARTICIPANTE 5, 2021).  

 

Relatos como esse indicam um desencantamento dos jovens com a vida rural 

e, em algumas situações, a necessidade de sair em busca de atividades laborais 

que garantam o sustento/sobrevivência. Essa situação desencadeia outro problema: 

o enfraquecimento da força de trabalho decorrente da saída dos mais jovens do 

assentamento. Sobre essa situação, percebeu-se que diversos fatores se somam 

para motivar a saída de jovens: falta de assistência técnica para desempenho das 

atividades produtivas, baixa renda familiar, falta de lazer, tamanho de lote 

insuficiente para prover o sustento familiar, busca por oportunidades de continuidade 

na educação, entre outros.  

Para Camarano e Abramovay (1998), o êxodo rural dos jovens resulta na 

diminuição da força de trabalho no lote e isso faz com que alguns agricultores já 

idosos decidam abandonar ou vender a terra devido à ausência de condições físicas 

para conduzir as atividades agropecuárias. Os autores ainda chamam atenção para 

o fato de que a evasão dos jovens pode comprometer a sucessão familiar dos 

conhecimentos transmitidos ao longo de gerações, resultando na perda das 

tradições culturais transmitidas pelos mais velhos. O trabalho de campo e as 

conversas ocorridas durante as visitas aos lotes permitiu identificar alguns desses 

conhecimentos produzidos no contato com a terra, na observação da natureza e por 

instrução dos ancestrais: 
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As coisa da roça tem sua sabedoria, tem o tempo certo pra tudo. 
Tem tempo pra plantar, pra colher e pra mexer na terra. Se vai  
plantar tem que olhar a quadra da lua, da lua cheia até minguante é 
hora de plantar, quando faz assim, não aparece praga 
(PARTICIPANTE 13, 2021). 
 
Aprendi com meu pai a fazer artesanato de cipó de catitu e vassoura 
de palha de licuri, tenho orgulho do que sei, mas os jovens não tem 
interesse de aprender nada disso. Aqui em casa se eu morrer 
ninguém vai saber como fazer (PARTICIPANTE 35, 2021). 
 
Na época de plantar capim a rolinha dá prejuízo, pois ela come a 
folhinha que vai apontando pra nascer. E não adianta colocar 
espantalho pra passarinho que senta no chão, como a rolinha, ele 
não tem medo e espantalho. Eu já vi que quem tem medo de 
espantalho é passarinho que para no alto, como periquito 
(PARTICIPANTE 17, 2021). 

 

Esses saberes, construídos fora da academia, mas de grande valia para 

quem os possui, são aliados no enfrentamento de diversos problemas de caráter 

social, econômico e ambiental. Desta maneira, o presente trabalho, que foi iniciado 

com anseio de identificar os fatores limitantes que recaem sobre a comunidade, 

impossibilitando ou retardando ao desenvolvimento de tecnologias sociais que 

ajudariam no enfretamento das dificuldades aqui mencionadas. No entanto, 

encontrou em seu percurso, com grata surpresa, uma série destas tecnologias, hora 

criadas pelos membros da comunidade, hora implementadas pelos órgãos estatais. 

Trataremos destas no próximo capítulo. 
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3. AS TECNOLOGIAS SOCIAIS COMO FERRAMENTA PARA ALCANCE DO 

DESENVOLVIMENTO LOCAL ENDÓGENO  

 

Este capítulo se ocupará de apresentar e refletir sobre as Tecnologias Sociais 

percebidas durante o trabalho de campo. Notou-se que mesmo diante de situações 

adversas, algumas soluções criativas são inventadas, adequadas à região e à 

realidade socioeconômica que os participantes do Assentamento Palestina, uma vez 

que este assentamento foi criado em uma região semiárida que em muito se 

diferencia de um assentamento localizado em outros biomas e próximos a grandes 

centros urbanos, uma vez que a localização não só determina características 

ambientais distintas, mas também a realidade socioeconômica do espaço geográfico 

(SANTOS, 2005). 

Milton Santos, no livro Por uma geografia nova: da crítica da geografia a uma 

geografia crítica, descreve que “o ato de produzir é igualmente o ato de produzir 

espaço e produzir significa tirar da natureza os elementos indispensáveis à 

reprodução da vida” (SANTOS, 1990, p. 161-162). Nesse sentido, os assentamentos 

rurais compõem um espaço geográfico resultante das relações com a natureza. 

Neste lugar, uma fração da sociedade detém uma forma particular de produção, 

distribuição, circulação e consumo (SANTOS, 2006; ALENCAR, 2000), que deve 

ocorrer integrada ao desenvolvimento local, territorial e regional, orientadas para 

utilização racional desses espaços geográficos e dos recursos naturais existentes, 

objetivando a implementação dos sistemas de vivência e produção sustentáveis, na 

perspectiva do cumprimento da função social da terra e da promoção econômica, 

social e cultural do trabalhador (a) rural e de seus familiares (INCRA, 2004). 

No que diz respeito a esse “desenvolvimento”, “promoção econômica” e 

“utilização racional dos espaços geográficos”, deve-se considerar que, conforme já 

mencionado aqui, assentamentos da região semiárida encontram nas condições 

naturais uma série de fatores restritivos. No estado da Bahia, em atenção a esses 

fatores que acometem os pequenos agricultores camponeses, assentados da 

reforma agrária, mulheres, jovens e comunidades tradicionais do semiárido, foi 

instituída, pela lei ordinária nº 13.572/2016, a Política Estadual de Convivência com 

o Semiárido, que orienta que o convívio e uso dos recursos naturais ocorram de 

forma sustentável (BAHIA, 2016). A referida política tem como objetivo assegurar o 

desenvolvimento das populações do semiárido, considerando e integrando 
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características sociais, culturais, ambientais e econômicos, bem como fortalecer e 

promover a autonomia da população do semiárido por meio da inclusão 

socioprodutiva. 

É nesse cenário que surge a necessidade das Tecnologias Sociais (TS), 

definidas como “um conjunto de técnicas e metodologias transformadoras, 

desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, 

que representam soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida” 

(ITS BRASIL, 2004, p. 26). 

A mesma Lei nº 13.572/2016, reconhece as (TS) como ferramenta de 

Desenvolvimento Local (DL), como sendo capaz de articular discussões sobrea 

valorização das potencialidades locais no semiárido baiano, em busca de uma 

intervenção localizada e com a participação de diferentes atores, visando gerar 

ações e projetos direcionados a transformar o território, capazes de representar 

soluções para o desenvolvimento inclusivo. 

Esses parâmetros apresentados na Política Estadual de Convivência com o 

Semiárido do estado da Bahia, ao mencionar o desenvolvimento local (DL), se 

aproximam da definição de desenvolvimento local endógeno (DLE) que, segundo 

Rios e Lima (2019), é definido como produtos, métodos e técnicas consubstanciadas 

em um processo de articulação de saberes que consideram as particularidades 

locais, conseguem contribuir para o desenvolvimento com foco mais humanista, 

aproveitando o saber popular para desenvolver produtos e técnicas que apresentem 

efetivas soluções aos problemas, bem como nas transformações sociais.  

Dessa maneira, as tecnologias sociais criadas, e outras replicadas, nas 

unidades familiares pesquisadas, são baseadas na simplicidade dos materiais 

empregados. Apesar da rusticidade, contribuem para produção da existência em um 

ambiente onde a escassez de recursos hídricos e financeiros é regra, favorecendo 

assim a permanência dos assentados em seus lotes. Essas Tecnologias Socias, 

desenvolvidas nas entranhas da comunidade, são provas que é possível construir 

alternativas tecnológicas a partir do diálogo do saber técnico com a sabedoria 

popular. 

 Abaixo listaremos e comentaremos as diversas tecnologias sociais criadas 

e/ou replicadas no Assentamento Palestina: 
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(I) Centrífuga para extração de mel de abelha (Apis melífera) com 

acionamento manual 

 

A Figura 26 mostra uma centrífuga para extração de mel de abelhas com 

ferrão (Apis melifera), elaborada a partir de tambor de aço. Após recepção das 

melgueiras com favos, ocorre retirada dos opérculos e em seguida deve ocorrer a 

centrifugação.  

 
Figura 26- Centrífuga para extração de mel, desenvolvida a partir de materiais 

alternativos, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 
No equipamento produzido por um dos participantes (Figura 26), a tela que 

segura os quadros (favos) desoperculados são grades reaproveitadas de um forno 

de fogão doméstico. Algumas peças de bicicleta também foram aproveitadas para 

fazer com que a parte interna gire, expulsando o mel dos favos. 

 

(II) Irrigação por gotejamento utilizando garrafa pet 
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Em virtude da pouca disponibilidade de água, principalmente em unidades 

produtivas do semiárido, e também devido ao alto custo dos sistemas comerciais de 

irrigação, muitos assentados ainda não conseguem irrigar seus cultivos. A Figura 27 

mostra a Tecnologia Social desenvolvida pelo participante 19 com finalidade de 

irrigar o cultivo de maracujá por gotejamento. 

 
Figura 27- Sistema de irrigação por gotejamento utilizando garrafa pet, no 

Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 
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O participante relatou que o cultivo de maracujá é o principal componente de 

sua renda, no entanto, este assentando não possui em seu lote uma cisterna do tipo 

calçadão. Dessa maneira, para viabilizar o cultivo, é necessário carregar a água em 

garrafas pet colocadas em um “carrinho de mão”, por uma distância de 5 

quilômetros, que separa a sua casa na Agrovila I do lote. A cada 3 ou 4 dias o 

sistema de gotejamento (Figura 27) é abastecido, permitindo a sobrevivência das 

plantas, embora não seja possível alcançar uma produtividade comparável à de 

plantas que recebem um suprimento hídrico adequado. 

Apesar de continuar a requerer o uso da força bruta para deslocar água até o 

lote, o sistema montado permite fracionar, em pequenas quantidades (gotas), a água 

disponibilizada para as plantas, sendo, portanto, eficiente para manter minimamente 

a umidade do solo. O tempo para esvaziamento das garrafas possibilita um intervalo 

para que atividades de outra natureza sejam desempenhadas na unidade familiar. 

Dessa maneira, este assentado, de forma muita criativa, sistematizou 

procedimentos para criação de um sistema de irrigação de baixo custo com a 

utilização de componentes do dia a dia, isso possibilitou a sua unidade produtiva 

familiar uma atividade produtiva ininterrupta. Essa criação de baixo custo pode ser 

fonte de inspiração para os demais assentados do PA Palestina, possibilitando a 

inserção dessa Tecnologia Social em outras unidades, de forma que agricultores 

descapitalizados possam também usufruir os benefícios da agricultura irrigada, 

tendo maior segurança econômica e, consequentemente, maior qualidade de vida.  

 

(III) Sistema de captação de água em (Tanque de Pedra) conectado a 

tanque de lona. 

 

Para Articulação Semiárido Brasileiro a captação em Tanque de Pedra é uma 

“tecnologia comum em áreas de serra ou onde existem lajedos, que funcionam como 

área de captação da água de chuva. São fendas largas, barrocas ou buracos 

naturais, normalmente de granito” (ASA, 2021, p. 2).  

Em um cenário de déficit hídrico e na ausência de um calçadão cimentado por 

onde a água possa escoar superficialmente, aproveitou-se, para superfície de 

captação, uma área impermeável naturalmente formada por rochas. A Figura 28 

mostra, em diferentes ângulos, um sistema de captação de água estruturado pelo 

participante. 
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Figura 28- Sistema de captação de água (tanque de pedra) conectado a tanque de 
lona, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Na parte baixa da rocha foi feito um barramento para a água, com paredes de 

alvenaria. A água acumulada é conduzida, por meio de encanamento de 75 mm, 

para dois tanques tipo trincheira, recobertos com lona, cada um com capacidade de 

70 mil litros de água. Nesse sistema, o volume de água armazenado vai depender 

do tamanho e da profundidade dos tanques tipo trincheira, que são cercados para 

afastar pessoas e animais do seu entorno (Figura 28E).  

De acordo com a ASA (2021, p. 5) “a água armazenada nesses reservatórios 

pode ser utilizada para dar de beber aos animais, produzir hortas comunitárias, lavar 

roupa, louça e abastecer as casas por meio de sistemas simplificados”. Na unidade 

familiar de produção visitada, a água armazenada é utilizada no consumo dos 

animais e para irrigar as pequenas parcelas de plantações. 

 

 (IV) Comedouro e bebedouro para aves, improvisado com material 

reaproveitado. 

 

A Figura 29 mostra o bebedouro desenvolvido a partir de material 

reaproveitado, no caso, garrafa pet, tampa de alumínio, arame e lacre de plástico.  
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Figura 29- Comedouro e bebedouro para aves, desenvolvida a partir de material 
descartável, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

  

Por causa da diferença de pressão no recipiente, a água é disponibilizada à 

medida que vai sendo consumida pelos animais, sem necessidade de uma 

reposição diária. O arame permite que a garrafa seja pendurada, reduzindo a 

contaminação da água. O comedouro, mostrado nas fotos C e D da Figura 29, é 

feito a partir de cano PVC e madeira, pode ser facilmente deslocado, afasta o 

alimento do chão e possui estrutura que evita que as aves pisoteiem alimento, desta 

maneira, reduz a contaminação e desperdício. 

 

(VI) Ralador elétrico 

 

A Figura 30 mostra o ralador elétrico desenvolvido a partir de madeira, peças 

de aço e motor de baixa potência. Segundo relato do participante, com a saída dos 

filhos do assentamento, para trabalhar e estudar em outras cidades, houve redução 

da força de trabalho na unidade familiar. Diante disso, apenas a mão de obra do 
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casal tornou-se insuficiente para cumprir a demanda de ralar o aipim/mandioca para 

extração da fécula de mandioca. Em um ambiente de poucos recursos financeiros, a 

problemática motivou a busca de soluções acessíveis, então o ralador desenvolvido 

mostrou-se uma alternativa viável, pois o equipamento de baixo curto, otimiza a 

realização da tarefa. 

 

Figura 30- Ralador elétrico de baixo custo, utilizado para produção da fécula de 
mandioca, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA.                                     

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 
 

(V) Prensa rústica construída com materiais alternativos. 

 

A Figura 31 mostra uma prensa rústica, desenvolvida a partir de madeira e 

parafusos. O uso desta evita o excessivo emprego da força bruta no momento de 

fazer a extração da água para deixar o material em ponto de secagem. Na Figura 

23, o fluxograma do processo de feitura da puba, sem uso de prensa, em uma das 

unidades familiares, demandando maior quantidade de água e maior desgaste físico 
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dos assentados. Dessa maneira, a difusão dessa Tecnologia Social pode ser 

proveitosa para as várias unidades que beneficiam a mandioca. 

 
Figura 31- Prensa construída a partir de materiais reciclados, utilizada no 

beneficiamento de produtos a partir da mandioca, no Assentamento Palestina, em 
Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

 (VII) Cisterna calçadão 

 

A Figura 32 mostra uma cisterna calçadão, tecnologia que capta a água de 

chuva por meio de uma área cimentada sobre o solo, com aproximadamente 220 m². 

Com essa área, 300 mm de chuva são suficientes para encher a cisterna, que tem 

capacidade para 52 mil litros (ASA, 2021). Como observado na Figura 32, a 

construção do sistema de captação foi instalada na parte mais alta do lote, e por 

meio da gravidade a água é conduzida por um cano flexível até a parte de baixo do 

lote, enchendo assim o tanque que está lá posicionado. A tecnologia permite ao 

assentado dispor de água para irrigar sua produção com uso de regador. De acordo 

um dos participantes que possui essa tecnologia em seu lote, a instalação da 

cisterna significa: 

 
Esperança! Essa cisterna é esperança. Depois que recebi ela, sei o 
que vou plantar, na certeza de que a plantas não vão morrer sem 
água. Basta saber o que plantar e o tanto de água usar, sem 
desperdiçar, pra ir economizando até chegar a próxima trovejada 
(PARTICIPANTE 42, 2021). 
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Em regiões semiáridas, calcular minimamente a quantidade de água, tanto 

para o consumo humano quanto para produção de alimentos, é imprescindível e se 

torna uma das práticas de cuidado com o ambiente (SANTOS, 2016). 

 

Figura 32- Cisterna calçadão instalada em uma das unidades produtivas, no 
Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

(VIII) Tanque enlonado para captação de enxurrada 

 

A Figura 33 mostra um tanque enlonado que recebe a água que flui em 

enxurrada. Para evitar o entupimento dos canos que leva água para área de cultivo 

foi instalado um filtro de linha. Trata-se de uma Tecnologia Social que foi 

implementada em alguns lotes, tem ajudado a melhorar a produtividade e qualidade 

de vida dos participantes que o possuem. Nas observações de campo feitas durante 

acompanhamento das atividades produtivas da unidade mostrada na Figura 34, 

percebeu-se que o fato de o tanque ter sido instalado em local mais alto reduz o 
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esforço laboral da família, pois a água chega na parte mais baixa do lote com grande 

pressão, permitindo instalação de um sistema de irrigação com microaspersores.  

 

Figura 33- Tanque enlonado para captação de enxurrada, no Assentamento 
Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021. 

 

As diversas Tecnologias Sociais observadas e listadas acima, contribuem 

para a aumento da produtividade e se apresentam como soluções para variados 

problemas. Nesse mesmo sentido, diferentes estudos empíricos, tais como artigos, 

teses, dissertações e livros, evidenciam a capacidade das TS para contribuir com o 

desenvolvimento sustentável nos espaços rurais brasileiros, seja pela geração de 

emprego e renda (COSTA et al., 2014,CATHARIN; SACHUK, 2011), por meio da 

mitigação das mudanças climáticas (VENTURA et al., 2012), da responsabilidade 

social (COELHO et al., 2012, BONILHA; SACHUK, 2011) ou do atendimento de 

necessidades básicas da população (SANTANA; RAHAL, 2020, RODRIGUES; 

BARBIERI, 2008). 
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Daguinino (2014) afirma que existe uma clara contradição entre Tecnologias 

Convencionais (TC) e Tecnologias Sociais (TS). Segundo o autor, as TCs, voltadas 

para grande escala de produção, não são adequadas para promoção da inclusão 

social, são também insustentáveis no aspecto ambiental, pois não consideram a 

destruição ambiental como custo, além disso, fazem com que o pequeno produtor se 

torne altamente dependente de grandes empresas, devido a contínua necessidade 

de uso de insumos sintéticos. Por outro lado, as TSs, conforme ratificado pelas 

observações feitas no presente trabalho, são liberadoras da criatividade do produtor 

direto, adaptadas as propriedades de pequeno tamanho e capazes de tornar 

economicamente viáveis os empreendimentos autogestionários. 

Segundo Rios e Lima (2019), as TS são um meio pelo qual é possível 

alcançar o Desenvolvimento Local Endógeno (DLE), já que existe uma relação direta 

entre os dois. Pode-se entender o DLE como processo que considera, em linhas 

gerais, que o desenvolvimento está relacionado à utilização e valorização de 

recursos locais, potencialidades e protagonismos que impulsionam a geração de 

rendimentos por meio do uso de recursos diversos, garantindo não apenas a 

melhoria do bem-estar, mas também criação de riqueza (ARAÚJO, 2014). 

De fato, a política agrícola para os assentamentos de reforma agrária, 

principalmente localizados no semiárido, precisa estar associada ao 

Desenvolvimento Local Endógeno (DLE). Segundo Costa et al. (2010, p. 162), além 

de depender de condições socioambientais favoráveis, o DLE compreende um 

processo capaz de promover transformações em uma comunidade. O mesmo autor 

afirma que os fatores socioambientais que favorecem esse desenvolvimento são 

formados: 

 

Pela visão de mundo das pessoas da comunidade, a capacidade de 
se organizarem para solucionar problemas comuns, a capacidade de 
criar iniciativas de pequenos negócios, os recursos naturais 
disponíveis, os conhecimentos e saberes da comunidade, suas 
habilidades e competências (COSTA et al., 2010, p. 162).  

 

Diante dessa ligação entre DLE e TS, antes mesmo da implantação dos 

assentamentos é necessário que ocorram diagnósticos capazes de prever os 

impactos ambientais decorrentes desta implantação, bem como 

reconhecer/identificar os elementos territoriais endógenos que podem ser 

empregados na geração de renda. 
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Nesse sentido, no Assentamento Palestina, apenas 02 dos 50 participantes 

utilizam o potencial endógeno do seu território para produção de artesanato e 

consequentemente, geração de renda. Na Figura 34, observa-se artesanato feito a 

partir de palha de licuri, fibra de sisal e de cipó nativo. Segundo relato do 

participante, o conhecimento sobre como produzir esses itens foi transmitido por seu 

pai e é de grande valia, pois a comercialização dos produtos (cestas, balaios, 

chapéus e outros) complementa a renda familiar. 

 

Figura 34- Artesanatos produzidos a partir de palha de licuri, cipós nativos e fibra de 
sisal, no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 

 

Além do licuri, no assentamento são encontradas uma variedade de outras 

espécies que se constituem recursos endógenos de grande valor, tais como 

maracujá do mato (Passiflora cincinnata), quixaba (Sideroxylon obtusifolium), fruto 

do mandacaru (Cereus jamacaru),coroá (Neoglazioviavariegata) e ingá (Ingaedulis), 

bem como espécies adaptadas, como o sisal (Agave sisalana) e algaroba 

(Prosopisjuliflora). 
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Ao mesmo tempo que esses recursos endógenos participam da alimentação e 

geração de renda de poucos membros da comunidade, outros desconhecem, como 

gerar renda a partir destes. No entanto Percebeu-se, como exemplo de frutos 

negligenciados, a quixaba e o murici (Figura 35), sendo o primeiro conhecido por 

seu sabor extremamente adocicado e safra abundante, e o segundo cercado pela 

desconfiança de prová-lo, uma vez que ocorre nas áreas mais úmidas, de mata 

fechada e pouco acessível, gerando receio quanto ao seu consumo. 

 

Figura 35- Frutos de quixaba (A) e murici (B), duas espécies existentes no 
Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 
 

A falta de informações sobre as potencialidades locais pode resultar em 

ações que não refletem a realidade cotidiana do assentamento e que não atendem 

aos anseios dos que nele vivem.  

Barquero (1988) afirma que todas as comunidades territoriais dispõem de um 

conjunto de elementos (econômicos, humanos, institucionais e culturais) que 

constituem seu potencial de desenvolvimento endógeno. Sendo assim, é possível 

implantar uma política de desenvolvimento apostando nas potencialidades 

existentes nos assentamentos rurais do semiárido, no aproveitamento das espécies 

vegetais do bioma cantiga, no uso racional da terra e da água, na valorização do 

homem do campo e no uso e disseminação da tecnologia social de convivência com 

o clima. 

Desta forma, o contato com os associados e com suas parcelas produtivas, 

proporcionados pelo presente trabalho, permitiu perceber que as tecnologias sociais 

lá identificadas são exemplos de que é possível criar soluções simples, de baixo 

custo, que considerem os saberes locais e utilize os recursos endógenos disponíveis 
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na comunidade para reduzir a vulnerabilidade e as limitações de infraestrutura. 

Também ficou evidente que a solução ou apaziguamento dos principais problemas 

sociais, ambientais e econômicos requer a participação dos assentados do PA 

Palestina, bem como a valorização dos saberes que estes possuem, para a 

concretização de soluções eficientes e que cooperem para permanência nesse 

espaço de luta. 

Em concordância com essa situação enfrentas pelos participantes, diversos 

estudos mostram que as Tecnologias Sociais contribuem para o empoderamento 

das populações locais, permitindo-se um desenvolvimento não apenas sustentável, 

mas também humano (VENTURA et al., 2011; VENTURA; FERNÁNDEZ; 

ANDRADE, 2012). 
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4.DEVOLUTIVA EM UM CÍRCULO DE CULTURA FREIRIANO 

 

Os problemas diagnosticados nessa dissertação são multifacetados e 

enraizados em aspectos de diferentes dimensões (social, ambiental e econômica) e 

requerem atenção. Da mesma forma, as potencialidades percebidas e a criatividade 

utilizada para possibilitar os sistemas produtivos, demandam socialização, reflexão, 

diálogo e analise por parte dos assentados do PA Palestina, pois são estes que 

diariamente experimentam e compartilham as lutas, alegrias, anseios e estratégias 

de resistência vivenciadas no assentamento de reforma agrária. Além disso, esse 

trabalho não se encerrou no diagnóstico realizado, pois encontra-se alicerçada nos 

preceitos da pesquisa-ação que, como a própria terminologia sugere, é um método 

participativo, que demanda uma tomada de ação para resolução dos problemas 

levantados no grupo social estudado, que juntamente com o pesquisador propõe 

caminhos possíveis a serem percorridos, bem como os direcionamentos para 

alcançar os objetivos desejados. 

Diante disso, adotou-se o círculo de cultura freiriano, ferramenta 

extremamente democrática, que está amparada no diálogo para construção do 

conhecimento, para socializar o diagnóstico das dimensões sociais, econômicas e 

ambientais gerado a partir dos dados coletados por meio dos questionários, 

conversas informais, observação das unidades produtivas e anotações em 

caderneta de campo, realizados junto a 50 famílias participantes, no Assentamento 

Palestina. 

Esse momento de reflexão coletiva e dialogicidade, proporcionado pelo 

círculo de cultura freiriano, foi capaz de ampliar a consciência crítica e o 

conhecimento sobre realidade vivida, só a partir disso foram propostas intervenções 

na realidade, conforme Vasconcelos (1997, p. 270) pondera: “para mudar algo, é 

preciso conhecer o fenômeno que se quer mudar”.  

Além disso, a escolha do círculo ocorreu por causa do significado e 

simbologia que este possui para a comunidade, representando um elemento comum 

nas atividades laborativas e recreativas dos participantes que, entre conversas, 

risos, cantorias e contação de histórias, formam círculos/rodas: na casa de farinha 

para raspar mandioca, nos digitórios para “bater feijão” e também nos diversos 

festejos religiosos e recreativos. 
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No Círculo de Cultura busca-se horizontalidade das relações e a livre 

expressão de pensamentos e opiniões, não existe um detentor absoluto do 

conhecimento, todos interagem em igualdade, assim ocorre a concretização de um 

método ativo, dialogal e participante, voltado para o estímulo da atitude crítica e 

reflexiva sobre situações do cotidiano (FREIRE,1994; BRANDÃO, 2006). Para Freire 

(1980, p. 145 - 146): 

 

O Círculo de Cultura não é um centro de distribuição de 
conhecimentos, mas um local em que um grupo de camaradas – 
numa sala de uma escola, numa salinha de uma casa, à sombra de 
uma árvore ou numa palhoça construída pela comunidade – se 
encontra, para, discutindo sobre sua prática no trabalho, sobre a 
realidade local e nacional, representada nas codificações, aprender a 
ler e a escrever também, se esse for o caso. 

 

Foi nesse estado de harmonia, democrático, dialético e de comunicação 

aprendente, mencionado por Freire, que ocorreu o Círculo de Cultura na sede da 

Associação dos Trabalhadores da Agricultura de Cravolândia (ATAC), reunindo os 

participantes do trabalho que sentaram-se com seus pares, em círculo, e 

interagiram, valorizando uns aos outros numa relação em que a escuta foi autentica 

e verdadeira, onde as pessoas falaram com outras pessoas e não para outras 

pessoas, de forma a construir coletivamente os caminhos a serem adotados. No 

centro do círculo foi colocada uma grande flor de papel, previamente confeccionada 

com ajuda de uma participante assentada (Figura 36). 

 

Figura 36. Confecção da flor com tema gerador para o momento do círculo de 
cultura freiriano no Assentamento Palestina, em Cravolândia - BA. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021). 
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No centro da flor foi escrito o tema gerador “Problemas Sociais, Econômicos e 

Ambientais do Assentamento Palestina”, enquanto que nas pétalas foram 

representados os problemas diagnosticados, ou seja, as situações problema: falta 

de moradia nos lotes, falta água e luz nos lotes, falta saneamento básico nas 

agrovilas, inexistência posto de saúde nas agrovilas, baixa renda familiar, baixa 

produção nos lotes, forte presença de atravessadores e falta de cooperativa para 

comercialização, falta de união entre os associados, inexistência de assistência 

técnica, não aproveitamento dos recursos da caatinga, utilização indevida de  

agrotóxicos, dificuldade em acessar ao PNAE e PAA, falta de crédito, saída dos 

jovens do assentamento e falta do reconhecimento do potencial dos elementos 

territoriais disponíveis.  

Os participantes se posicionaram um ao lado do outro, em um formato de 

círculo, como esperado. Nessa dinâmica, o papel do pesquisador foi de mediar a 

roda, mas não teve o papel burocrático de coordenação. O momento de colocação 

da fala de cada um dos participantes foi espontâneo, cabendo o mediador levantar 

uma situação problema, uma situação limite, uma situação desafiadora que coloca 

todos os participantes no entorno de uma reflexão profunda (Figura 37).  

 
Figura 37- Realização do círculo de cultura com, no Assentamento Palestina, em 

Cravolândia - BA. 

    Fonte: Pesquisa de campo (2021). 
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Diante disso, buscou-se favorecer um ambiente de diálogo, em que todos 

poderiam se expressar e também fazer o exercício de ouvir os outros, de forma a se 

entenderem como seres capazes de refletir a própria realidade e de provocar 

mudanças nestas. Pois, conforme pensamento de Paulo Freire, “nenhuma ação 

educativa pode prescindir de uma reflexão sobre o homem e de uma análise sobre 

suas condições culturais” (FREIRE, 1994, p. 61).  

Os participantes verbalizaram reflexões sobre os diversos problemas 

indicados pelas pétalas, alguns comentaram sobre o comportamento descuidado 

que tinham ao aplicar agrotóxicos, enquanto outros indicaram produtos naturais que 

utilizam para fazer o combate as pragas. Compartilhou-se o uso de sistema de 

gotejamento com garrafa pet para irrigar plantas de maracujazeiro e a ideia foi 

admirada, permitindo a replicação desta Tecnologia Social. 

Também ficou decidido que um documento, expedido pela Associação dos 

Trabalhadores da Agricultura de Cravolândia (ATAC), seria emitido para a prefeitura, 

solicitando que o secretário de agricultura do município participasse de uma das 

assembleias para explicar aos associados como participar do PNAE e PAA, também 

para conhecer os diversos produtos cultivados pelos associados. 

Na dinâmica, o círculo girou a cada fala manifestada. Um dos temas 

abordados com maior ênfase foi a falta de energia nos lotes, mesmo diante da 

existência de uma rede de alta tensão cortando o território do assentamento, 

levando energia para outra comunidade rural. O assunto foi iniciado por um dos 

assentados que afirmou já ter feito diversos pedidos para a Companhia de 

Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), mas que até o momento não foi 

atendido.  

Nesse mesmo contexto, outros participantes, com igual situação/reclamação, 

também se manifestaram, observaram que a Coelba afirma necessitar de 

autorização do INCRA para atender aos pedidos, enquanto que o INCRA responde 

aos assentados que não existe necessidade de autorização. Diante do impasse, 

ficou decidido que a ATAC encaminharia um ofício relacionando todos os pedidos 

abertos, via plataforma e-SIC para o Ministério de Minas e Energia, setor Energia 

para Todos, visando verificar por qual motivo a comunidade não foi atendida. 

Paralelamente, o mesmo envio será feito para o INCRA, visando que este órgão 

também se manifeste sobre o assunto. 
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No que diz respeito ao processo de comercialização, a necessidade de 

buscar independência dos atravessadores foi pontuada, sendo apontada também a 

necessidade de esforços para fazer reparos em um veículo da Associação que 

poderia levar a produção diretamente a CEASA, em Jaguaquara-BA, buscado um 

preço mais justo. 

Considerando que não foi possível levar os participantes para visitar 

iniciativas de cooperativismo em municípios do semiárido, foi realizada a exposição 

e degustação de produtos processados a partir de frutos do bioma Caatinga, como 

por exemplo, balas, biscoito e cocada de licuri, licuri salgado, licuri caramelizado, 

geleia de umbu e de maracujá do mato, todos produzidos pelas Cooperativa de 

Produção da Região do Piemonte da Diamantina (COOPES), Cooperativa Regional 

de Agricultores/as Familiares e Extrativistas da Economia Popular e Solidária 

(COOPERSABOR) e da  Cooperativa de Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e 

Curaçá (COOPERCUC), as quais utilizam os elementos territoriais endógenos da 

Caatinga, para geração de renda e, ao mesmo tempo, conservação ambiental. 

Ao ver os produtos mencionados acima, alguns assentados que na fase de 

campo já haviam mencionado a necessidade de um rótulo e embalagem adequada 

para seus produtos, novamente retomaram em suas falas o desejo de ter produtos 

padronizados que poderiam ser colocados em supermercados. Essa necessidade da 

comunidade será respondida com o primeiro produto da presente dissertação: uma 

logomarca para a ATAC e rótulos para os produtos do assentamento, tais como 

goma, puba, beiju, farinha e mel. 

Ainda em continuidade a conversa sobre aproveitamento dos frutos da 

caatinga, um dos assentados perguntou se já havia algum resultado sobre a análise 

dos frutos de quixaba que foram coletados no assentamento. Desta forma, foi 

explicado, de maneira simplificada e em linguagem apropriada, as conclusões 

obtidas: pelo teor de açucares e quantidade de antioxidante, existe potencialidade 

para utilização desse fruto no preparo de bebidas alcoólicas e saborização de 

bebidas lácteas. O próximo capítulo, que é o segundo produto dessa dissertação, 

apresentará de forma mais detalhada os resultados da referida análise química. 

Foi realizado diálogo sobre problemas ambientais, como manejo do solo e 

uso indevido de agrotóxicos. Diante disso, os próprios participantes decidiram que 

por meio da ATAC buscariam apoio do Instituto Federal Baiano para terem 
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orientação sobre como realizar algumas práticas de manejo do solo e cuidado 

ambiental. 

Todas as proposições feitas foram anotadas por duas monitoras e o Círculo 

de Cultura resultou naturalmente em um plano de ação, em que cada problema foi 

acompanhado da indicação de possíveis soluções, apontando para a materialização 

de ações direcionadas a busca soluções. Entretanto, mesmo havendo presença de 

75 pessoas, por entender que os problemas tratados são de cunho coletivo, os 

presentes decidiram socializar o plano com os demais membros da Associação e 

juntamente com eles fazer a definição de datas. 

Desta maneira, a metodologia do círculo de cultura se mostrou de grande 

importância, por proporcionar um momento de reflexão sobre os problemas locais e 

suas possíveis soluções, onde todos aprenderam e ensinaram em observância a 

uma dinâmica mais integrativa e interativa entre os participantes, em respeito e 

reconhecimento da contribuição do outro e dialogicidade (WITTMANN et al., 2006, 

p.39). Desta forma, acredita-se que as interações ocorridas naquele momento 

geraram o que foi descrito por Freire: 

 

Nesse círculo se prepara para a vida crítica e sociedade e para a 
redescoberta do próprio ser humano como tal e como ser social, que 
vive em permanente contato com os seus próprios limites e com as 
suas potencialidades no encontro e no confronto com o outro, com 
quem disputa poder, mas que ao mesmo tempo, reconhecendo-se 
diferente, ao se relacionar, se reconhece melhor no outro e, com a 
ajuda dele, enxerga melhor a si mesmo e pode, por conseguinte, 
intervir crítica e radicalmente no contexto, no mundo em que vive 
(FREIRE, 2003, p. 171). 

 

O Círculo de Cultura foi finalizado com agradecimentos a todos os presentes, 

pela disponibilidade e prontidão para participar do momento. Cabe destacar que, 

além dos participantes do trabalho, outros membros da comunidade compareceram 

para participar do Círculo de Cultura, estes foram acolhidos e recebidos em 

conformidade com o decreto municipal que na data de realização dessa dinâmica já 

permitiam reuniões com 200 pessoas, em virtude da redução dos números de casos 

da COVID19 com avanço da vacinação. Alguns presentes também manifestaram 

agradecimentos pela oportunidade de fala e encontro com companheiros. Uma das 

participantes manifestou que se sentiram acolhida e escutada, que o momento foi 

produtivo e estimulante. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O diagnóstico aqui realizado evidenciou uma vulnerabilidade latente, pois 

vinte e três anos após a implantação do Assentamento Palestina, embora os 

assentados avaliem que a política de criação de assentamentos rurais tenha 

proporcionado uma condição de vida melhor que antes da posse da terra, ainda 

faltam elementos que permitam o desenvolvimento conjugado com as três 

dimensões estudadas: social, econômica e ambiental.  

Percebemos que a luta, que antes era travada pela posse da terra, agora se 

transmuta pela luta por condições adequadas para permanecer no espaço e 

desenvolver a agricultura familiar de forma digna. Na dimensão econômica, o fato da 

permanência de alguns assentados no campo ser possível apenas pelo recebimento 

de benefícios sociais, indica que maior atenção deve ser dada a produção e 

comercialização na agricultura familiar por eles praticada, de forma a atender a 

demanda por assistência técnica rural, acesso aos créditos, tecnologias adequadas 

ao semiárido e práticas justas de comercialização. 

 Socialmente, fragilidades foram encontradas nas condições vida: saneamento 

básico, moradia, acesso à saúde, escolas, transporte, acesso à bens de consumo e 

todos os outros bens que possibilitam o desenvolvimento enquanto cidadãos, 

agricultores familiares e sujeitos produtivos. Somado a tudo isso, quanto as 

características ambientais, em que os recursos naturais são meios indispensáveis 

para sustentar os sistemas produtivos e proporcionar qualidade de vida, percebeu-se 

a falta de manejo adequado ao bioma onde estão inseridos, a não valorização de 

alguns recursos endógenos, a aproximação com práticas danosas da agricultura 

convencional e o uso abusivo de agrotóxicos.  

Esse cenário impõe a necessidade da presença do Estado nos espaços do 

assentamento, com ações de assistência técnica e extensão rural condizente com 

práticas da agricultura familiar e com medidas que favoreçam a permanência dessas 

pessoas em seus lotes produtivos. Também impõe aos assentados a necessidade 

construção de uma articulação coletiva que permita o uso de recursos endógenos 

para o desenvolvimento das potencialidades existentes, bem como o enfrentamento 

aos diversos obstáculos à agricultura familiar. 

Percebeu-se que a implantação de um assentamento em região de clima 

semiárido é possível e viável, no entanto, diferente do que aconteceu no 

174



 

 

Assentamento Palestina, devem-se levar em consideração a quantidade de famílias 

que a área suporta, bem como o tamanho da área disponibilizada, haja visto que no 

semiárido, para ser possível o sustento de uma família, é necessária uma área muito 

maior do que em outras regiões.  

Aliado a isso, políticas de convivência com o bioma Caatinga devem ser 

praticadas e construídas junto as comunidades. Foram aqui mostradas uma série de 

TS, criadas pelos assentados, que oferecem soluções ou paliativos para sérios 

problemas, no entanto, não existe aqui o interesse de “romantizar” a situação de 

abandono e pobreza desses sujeitos, exemplo disso é o emprego de garrafas tipo 

pet para irrigação por gotejamento, que foi registrado em um contexto de privação, 

onde se exige um esforço muito grande para o carregamento de água em “carro de 

mão” por uma longa distância.  

Diante de tudo que foi observado, e por entender que o trabalho não se 

encerrou no diagnóstico, realizou-se um círculo de cultura freiriano para 

sociabilização dos resultados, lá os presentes tiveram oportunidade de falar e ouvir, 

foram geradas reflexões e possíveis soluções para alguns dos problemas 

enfrentados pela comunidade. Cabe considerar que muitos assentados foram, ao 

longo da vida, obedientes e submissos ao mandonismo de um coronelismo regional, 

dessa forma, o alcance da emancipação política e econômica dessas pessoas, bem 

como o despertar para uso das potencialidades locais, perpassa pela retomada de 

práticas populares, como o círculo de cultura freiriano utilizado. 

A partir dos anseios e necessidades da comunidade estudada, dois produtos 

foram resultantes do presente trabalho de mestrado, sendo o primeiro a logomarca 

da ATAC e rótulos de diversos produtos, tais como goma, puba, farinha e mel e o 

segundo foi um estudo de caracterização química dos frutos de quixaba, para 

subsidiar o desenvolvimento de produtos que possam compor a alimentação escolar, 

bem como bebidas fermentadas de baixo teor alcoólico e saborização de bebidas 

lácteas. 

O trabalho foi iniciado sabendo-se que o maior desafio seria reproduzir as 

configurações do assentamento, retratar os anseios e as estratégias de resistência 

dos assentados em seus lotes, a relação deles com os recursos naturais e os 

arranjos socioprodutivos estabelecidos. No entanto, a pandemia causada pela 

COVID 19 também se mostrou desafiadora, pois o período de distanciamento social 

ocorrido no Brasil a partir de março de 2020 fez com que todo contato com a 
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comunidade ocorresse sob rígidos protocolos de segurança, até mesmo o contato 

com o orientador da pesquisa deu-se inteiramente por meios virtuais.  

Durante o trabalho de campo, foi possível conhecer uma diversidade de 

formas de praticar a agricultura e de interagir com o meio natural, social e 

econômico. Essa diversidade e riqueza se reflete nas variadas Tecnologias Sociais e 

estratégias de resistência que esses agricultores familiares, participantes do 

trabalho, adotam diante das dificuldades enfrentadas. Apegados ao anseio de 

permanecer na terra e dela produzir o sustento, alguns ainda utilizam os saberes 

ancestrais para preparar o solo, lançar a semente, cultivar e colher os frutos. Diante 

das muitas dificuldades aqui mencionadas, a própria permanência dessas pessoas 

na terra é, em si, resistência. 

A palavra “gratificante” é definida como “o que dá satisfação interior”, então é 

um termo que expressa o sentimento deste autor com relação ao trabalho 

desenvolvido, pois este representou não apenas um tema pesquisa, mas foi o 

caminho que permitiu alcançar pessoas com tamanha relevância, que possibilitou 

perceber o quanto pesquisas dessa natureza podem contribuir para o entendimento 

e busca de melhorias na realidade local de uma comunidade. Com algumas 

respostas e ainda muitos questionamentos, este autor sente-se motivado a 

prosseguir nos caminhos da pesquisa-ação. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONAL EM PLANEJAMENTO 

TERRITORIAL 

 

 

 

Termo de Autorização de Uso de Imagem 
 

Eu__________________________________________, CPF 
__________________________, RG___________________, depois de conhecer e 
entender os objetivos, procedimentos metodológicos, riscos e benefícios da 
pesquisa, bem como de estar ciente da necessidade do uso de minha imagem e/ou 
depoimento, especificados no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE),AUTORIZO, através do presente termo, os pesquisadores James Lima 
Chaves e José Raimundo Oliveira Lima responsáveis pelo projeto de pesquisa 
intitulado “Caracterização dos aspectos socioambientais e econômicos do 
assentamento Palestina, em Cravolândia-BA, com vistas ao desenvolvimento de 
tecnologias sociais” a realizar as fotos que se façam necessárias sem quaisquer 
ônus financeiros a nenhuma das partes. Ao mesmo tempo, libero a utilização destas 
fotos (seus respectivos negativos) para fins científicos e de estudos (livros, artigos, 
slides e transparências), em favor dos pesquisadores da pesquisa, acima 
especificados, obedecendo ao que está previsto nas Leis que resguardam os 
direitos das crianças e adolescentes (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 
Lei N.º 8.069/ 1990), dos idosos (Estatuto do Idoso, Lei N.° 10.741/2003) e das 
pessoas com deficiência (Decreto Nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Nº 
5.296/2004), bem como o fato que participarão da pesquisa apenas pessoas 
maiores de 18 anos. Este termo poderá ser lido pelo pesquisador, mas se isso 
gerar desconforto no participante, o mesmo poderá indicar uma pessoa de sua 
confiança para leitura do presente termo. 
 

 

Pesquisador Responsável  

 
Cravolândia, de de 2021 

 
  

Orientador: Prof.º José Raimundo Oliveira Lima                                        Mestrando: James Lima Chaves 
e-mail: zeraimundo@uefs.br                                                                       e-mail: jamesufrb@gmail.com 
Endereço: Av. Transnordestina                                                                  Endereço: Rui Barbosa nº 235                     
DCHF/UEFS/Mód. VII                                                                                 Cruz das Almas-BA   
Feira de Santana-BA  
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONAL EM 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL 

 
 

 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

O Sr. (a) está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), da pesquisa 
intitulada “CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS E 
ECONÔMICOS DO ASSENTAMENTO PALESTINA, EM CRAVOLÂNDIA-BA, COM 
VISTAS AO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS SOCIAIS” que tem como 
pesquisador responsável o mestrando James Lima Chaves, sob orientação da Prof. 
Dr. Jose Raimundo Oliveira Lima, do Departamento de Ciências Sociais e Aplicadas 
da Universidade Estadual de Feira de Santana - UEFS. Todo o processo de pesquisa 
será pautado pelas Resoluções CNS 510/2016 e CNS nº 466/2012. Este projeto tem 
como objetivo diagnosticar as configurações socioambientais e econômicas do 
Assentamento Rural Palestina, localizado no município de Cravolândia-BA. A 
pesquisa terá previsão de início em maio de 2021, com previsão de término em 
dezembro de 2021. Toda e qualquer alteração do cronograma desta pesquisa será 
informada aos participantes. Esta pesquisa será realizada com os assentados (as) 
do Programa Nacional de Reforma Agrária, na sede do Assentamento Palestina, 
localizado no município de Cravolândia-Ba. A pesquisa se desenvolverá no horário 
diferente das atividades dos assentados (as), assegurado que a pesquisa não 
causará prejuízos à rotina laboral destes, além disso o horário de aplicação do 
questionário será agendado por eles próprios. O participante deve estar ciente de 
que para esta pesquisa adotaremos os seguintes procedimentos: Aplicação de um 
questionário semiestruturado não auto aplicável devido à baixa escolaridade da 
comunidade; aplicação de metodologias participativas, tais como círculo de cultura e 
matriz FOFA (Fortaleza, Oportunidade , Fraqueza , Ameaça); captura de fotos das 
dinâmicas de grupo e das visitas aos lotes dos assentados e construção participativa 
de possíveis ações de intervenção. As fotografias, bem como as informações 
concedidas pelos participantes, poderão ser utilizadas, no todo ou em parte, na 
dissertação de mestrado do pesquisador, e que os resultados da pesquisa poderão 
ser apresentados em eventos e publicações científicas, sendo garantido, no que 
couber, a preservação da identidade. Para a realização desta pesquisa, a 
colaboração se fará de forma anônima. Este termo poderá ser lido pelo pesquisador, 
mas se isso gerar desconforto no participante, o mesmo poderá indicar uma pessoa 
de sua confiança para leitura do presente termo. Esclarecemos que será respeitado 
o direito do(a) participante/assentado(a) ao anonimato e privacidade em todas as 
fases da pesquisa, dessa forma seu nome não será em nenhum momento revelado. 
Os riscos envolvidos nesta pesquisa se referem às perguntas durante aplicação do 
questionário não auto aplicável e metodologias participativas que serão direcionadas 
aos voluntários (as), que poderão causar desconforto e sentimentos como: raiva, 
tristeza, medo, angústia, euforia, agitação e outros. Caso isso ocorra o participante 
não precisará responder a essas questões e nós iremos retirá-lo (a) do questionário 
e da dinâmica das atividades participativas caso participante assim desejar. Todo o 
material produzido será guardado por cinco anos, nos arquivos pessoais da 
pesquisador, bem como nos arquivos do grupo de pesquisa Grupo de Estudos 
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e Pesquisas sobre Economia Popular e Solidária e Desenvolvimento Local Solidário 
(GEPOSDEL) do(a) Universidade Estadual de Feira de Santana, do qual o 
pesquisador faz parte. Dentre os benefícios dessa pesquisa está sua contribuição 
para a ampliação  da discussão sobre aspectos socioambientais e econômicos de 
comunidades que vivem em assentamentos de reforma agrária. Avança também na 
compreensão de como ocorre à relação das pessoas com o ambiente, de como se 
estabelecem os arranjos socioprodutivos, bem como a percepção das dificuldades 
para o desenvolvimento local e de tecnologias sociais. “Informamos que os 
participantes não receberão nenhuma remuneração pela participação nessa 
pesquisa, não terão nenhum custo decorrente dessa pesquisa e terão direito de 
buscar indenização no caso de eventual dano decorrente da mesma, conforme o 
disposto na Res. 466/12, item IV.3 letra alínea g”. Caso o participante desista de 
participar deste estudo, poderá fazê-lo a qualquer momento durante a entrevista, 
sem que haja nenhum tipo de consequência, nem custo financeiro. Eventuais 
despesas tidas pelos participantes da pesquisa ou dela decorrentes serão 
ressarcidas financeiramente ou custeadas pelos pesquisadores. Ademais, o 
pesquisador James Lima Chaves se compromete a apresentar à comunidade do 
assentamento um produto final da pesquisa, um projeto de intervenção construído 
colaborativamente. A pesquisa obedecerá ainda aos seguintes fundamentos éticos 
conforme o disposto na Res. 466/12: respeito ao participante da pesquisa em sua 
dignidade e autonomia, reconhecendo sua vulnerabilidade, assegurando sua 
vontade de contribuir e permanecer, ou não, na pesquisa, por intermédio de 
manifestação expressa, livre e esclarecida; ponderação entre riscos e benefícios, 
tanto conhecidos como potenciais, individuais ou coletivos, comprometendo-se com 
o máximo de benefícios e o mínimo de danos e riscos; garantia de que danos 
previsíveis serão evitados; e relevância social da pesquisa, o que garante a igual 
consideração dos interesses envolvidos, não perdendo o sentido de sua destinação 
sócio-humanitária. Você tem o direito de desistir de participar a qualquer tempo, sem 
nenhum prejuízo. Ressaltamos ainda que a participante da pesquisa receberá 
assistência integral e imediata, de forma gratuita, pelo tempo que for necessário, em 
caso de danos decorrentes da pesquisa (Resolução CNS nº 510, de 2016, Capítulo 
I, Art. 2º, Inciso II; e Capítulo III, Seção II, Artigo 17º, Inciso V. Resolução CNS nº 
466/2012, item II.2 letra o, item IV.3 letra c, item V.6). Ao fim da pesquisa, será 
realizada um seminário para divulgação e devolução dos resultados (projeto de 
intervenção elaborado colaborativamente). Desde já nos disponibilizamos a 
esclarecer dúvidas antes, durante e após a realização desta pesquisa. Se você 
concorda em participar e autoriza a publicação dos resultados da pesquisa em 
revistas, congressos e outros meios, assine conosco este termo, em duas vias: uma 
é sua e a outra ficará sob nossos cuidados. Caso você se recusar a participar, não 
será penalizado de forma alguma. Querendo entrar em contato conosco, estaremos 
disponíveis no Prédio da Pós-graduação em Planejamento Territorial Mestrado 
Profissional da UEFS, Avenida Transnordestina S/N, Novo Horizonte, Módulo VII, 
Feira de Santana/BA ou pelo telefone (75) 3161-8990. Em caso de dúvida em 
relação aos princípios éticos desta pesquisa, indicamos contato com o Comitê de 
Ética da UEFS (CEP/UEFS), que são “Colegiados criados para defender os direitos 
dos participantes de pesquisas e para contribuir com o desenvolvimento de 
pesquisas”, pelo endereço eletrônico (cep@uefs.br), pelo telefone: (75) 3161-8124, 
ou pessoalmente no endereço, módulo 1, MA 17, Av. Transnordestina S/N, Novo 
Horizonte – Feita de Santana/BA, de segunda a Sexta, de 13h30 as 17h30. 
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    Cravolândia,   de de 2021 

 

      

Pesquisador Responsável  

 

 
 

 

Orientador: Prof.º José Raimundo Oliveira Lima                                               Mestrando: James Lima Chaves 
e-mail: zeraimundo@uefs.br                                                                              e-mail: jamesufrb@gmail.com 
Endereço: Av. Transnordestina                                                                         Endereço: Rui Barbosa nº 235                     
DCHF/UEFS/Mód. VII                                                                                       Cruz das Almas-BA 
Feira de Santana-BA   
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APÊNDICE B 

 
 

 

Universidade Estadual de Feira de Santana 

Departamento de Ciências Humanas e Filosofia 

Programa de Pós-Graduação em Planejamento Territorial 

Mestrado Profissional – PLANTERR 

 

Questionário Socieconômico do Assentamento Rural Palestina 

 

I – INFORMAÇÕES SOBRE O ASSENTAMENTO 

1. Assentamento Palestina 
1.2. Município: Cravolândia/Ba 
1.3. Ano de criação: 1999 
1.4. Número de famílias assentadas: 180 

 

II – IDENTIFICAÇÃO DO ASSENTADO E COMPOSIÇÃO FAMILIAR 

2. Gênero:____________2.1. Datadenascimento:____/___/___ 
2.2. Naturalidade___________________Estado:_______ 
2.3. Estado civil: ( )Solteiro(a) ( )Casado(a) ( )Separado(a) ( )Viúvo(a) ( )Amasiado (a) 
2.4.Município em que residiu antes de Cravolândia-Ba: ______________________ 
2.5. Há quanto tempo trabalha no meio rural?______________________________ 
2.6. Qual foi sua experiência no meio rural antes do assentamento? (  ) arrendatário 
(  ) parceiro ( ) posseiro ( ) empregado da antiga fazenda desapropriada ( ) 
assalariado rural ( ) assalariado urbano( ) desempregado(a) ( ) 
Outra______________________________________________________________ 
2.7. Já trabalhou fora do meio rural?  (  )Sim   ( )Não   
2.8.  Em qufunção?___________________________________________________ 
 

 

2.9. Escolaridade 

( ) Sem escolaridade     ( ) Ens. Fund. Completo  

( ) Ens. Fund. Incomp.   ( ) Ens. Médio Completo  

( ) Ens. Médio Incomp.  ( ) Ens. Superior 

 

  III – INFRAESTRUTURA DO LOTE/ASSENTAMENTO/MEIO AMBIENTE 

3. Há nascente ou córrego no lote?  ( )Sim  ( )Não  (se negativa, vá para a questão 3.4) 

3.1. O córrego é :  (  ) permanente   (  ) temporário 
3.2. A água do córrego é: (  ) doce  (  ) salobra 
3.3. Existe vegetação na área de nascente?  (  )Sim/nativa  (   )Sim/cultivo  (  ) Não 
3.4. Qual a fonte de água utilizada para o plantio e/ou criação de animais no lote?        
( )Nascente ou córrego ( ) Poço artesiano ( )Açude  ( ) Outra:___________________ 
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3.5. Qual a maior dificuldade para produzir no seu 
lote?_______________________________________________________________ 
3.6.Você possui no seu lote qual dessas estruturas para captação e armazenamento 
de água: 
(   ) Cisterna   (   ) Terraço de captação de água  (   ) Cisterna + terraço de captação 
( ) Aproveitamento de água da chuva   ( ) Barragem subterranea ( ) 
Outros:_____________________________________________________________ 
3.7. Da vegetação original que o lote apresentava, qual percentual ainda resta? 
( ) 10%  ( ) 20%  ( ) 30% ( ) 40%  ( )50%  (  ) 60%  (  ) 70%  ( )80%  (  )90%  (  )100% 
3.8. No seu lote tem topo de morro? Se sim, a vegetação neste está preservada?        
( )Sim  ( )Não 
3.9. Que tipos de práticas utiliza para a conservação e melhoria do meio ambiente 
com relação ao solo,preservação da caatiga e qualidade da água? 
___________________________________________________________________ 
3.10. Você reside: (   ) Lote   (   )Agrovila   (   ) Cidade .  
3.11. Tem acesso a energia elétrica?  (  ) Sim  (  ) Nao 
3.12. A construção de sua residência está: ( )acabada  ( )semi-acabada ( )em 
andamento 
3.13. Material predominante na construção: (  ) Alvenaria (  ) Madeira   ( ) Lona   (  ) 
Tijolo  (   ) Taipa       (  ) Outra:__________________________________________ 
3.14.  Qual é o principal tipo de abastecimento de água da sua residência?  ( ) rede 
pública ( ) rede comunitária  ( ) poço/açude  ( ) rio/nascente  ( ) carro-pipa  ( ) 
Outra:______________________________________________________________ 
3.15. Qual o tipo de tratamento da água consumida por você e sua família? ( ) 
filtrada e clorada ( ) clorada ( ) filtrada ( ) fervida ( ) sem tratamento  
3.16. Sua residência faz parte de uma rede de esgotamento sanitário? () Sim( ) Não.  
3.17. Qual a destinação do esgoto da sua residência?  ( ) fossa séptica ( ) sumidouro   
( ) ar livre  ( ) vala/canal  ( ) rio 
3.18. Para preparo dos alimentos você utiliza: (  ) fogão a lenha   (  ) fogão a gás  
3.19. Qual a destinação direta do lixo produzido na sua residência? ( ) coleta pública  
( )reciclagem ( ) queima ( ) enterra  ( ) terreno baldio  ( ) canal ou rio ( ) lixão ( ) deixa 
ao ar livre  
3.20. Quanto a infraestrutura no assentamento, você considera: 
Acesso à água: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há 
Energia elétrica: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há 
Transporte: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há 
Acesso a Estrata: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há 
Saneamento: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há 
Segurança: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há 
Serviço Médico: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há  
Educação: (  ) Ótimo (  ) Bom (  ) Regular (  ) Ruim (  ) Não há 

 
V - RENDA  

4. Renda Mensal da Propriedade: (opcional, só registrar o valor se o entrevistado quiser 

informar) 

(  )Menos de 1 SM (menos de R$ 1.045,00)   
(  )1 SM (R$ 1.045,00)    
(  )De 1 a 2 SM (De R$ 1.045,00 até R$ 2.090,00)   
(  )De 2 a 3 SM (De R$ 2.090,00 até R$ 3.135,00)  
(  )Mais de 3 SM (mais de R$ 3.135,00) 

200



 

 

4.1.Complementação de renda? 
( )Sim ( )Não 

(Se negativa, vá para a questão 4.3) 

(  )Diarista  (  )Comércio  (  )Salário mensal   
(  )Aposentadoria Rural( )Aposentadoria Urbana 
(  ) Pensão  (  ) Aluguel                                                  

Assistido por Programa de Assitencia Social do 
Governo Federal:  ( )Sim ( )Não  ( ) Bolsa família     
() BPC-LOAS( ) Outra(s)_____________________ 

4.2.Renda Complementar: 
(  ) Menos de 1 SM (menos de R$ 1.045,00)  
(  ) 1 SM (R$ 1.045,00) 
(  )  De 1 a 2 SM  (De R$ 1.045,00 até R$ 2.090,00)   
(  ) De 2 a 3 SM (De R$ 2.090,00 até R$ 3.135,00)  
(  ) Mais de 3 SM  (mais de R$ 3.135,00) 
4.3.Total de renda média familiar em 
SM:________________________________________________________________ 

 

IV – PRODUÇÃO DO LOTE /COMERCIALIZAÇÃO/ CONSUMO 

5.Qual é o tamanho da área reservada no lote para 
plantio?____________________________________________________________ 
5.1. Indique a cultura, o tamanho da área plantada para cada cultivo, período do 
plantio, se é destinado para consumo/armazenamento, comercialização em Feira 
Livre/Atravessador/Venda Direta para o PNAE/PAA: 

Culturas  
Àrea 

(ha/tarefa) 
 Período 

 
Qtd 

 
 

 
Consumo/ 

Armazenam
ento 

Comercialização 

Feira 
Livre 

Atravessador 
PNAE 
PAA 

 

            

            

            

            

            

5.2. Das culturas desenvolvidas  beneficia alguma? ( )Sim ( )Não  (se negativa, vá para 

a questão 5.5) 

5.3. Qual(is)?_______________________________________________________ 
5.4. Produto gerado do beneficiamento? 
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
5.5.O que seria necessário para o beneficiamento das culturas cultivadas no lote? 
__________________________________________________________________ 
5.6. O que é necessário para melhorar ou facilitar a comercialização dos produtos 
cultivados no lote? 
__________________________________________________________________ 
5.7. Onde é armazenada a Produção? 
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
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5.8.O que é necessário para melhorar a produção do seu 
lote?_______________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
5.9. A antiga fazenda Palestina cultivava café e sisal. Você ainda cultiva alguma 
dessas culturas no seu lote?    ( ) Sim    (  ) Não 
5.10. Ainda exite essas duas espécies no espaço do Assentamento de forma que 
possa ser aproveitado comercialmente?  ( ) Sim  (  ) Não 
5.11. Coleta/utiliza alguma espécie nativa para consumo e/ou comercializa?  ( )Sim     
( )Não  (se negativa, vá para a questão 5.19) 
5.12. Indique as espécies nativas coletadas, o local da coleta, o período de coleta, 
se é estinado para artesanato, consumo, armazenamento, comercialização em 
Feira Livre/Atrevessador/Venda Direta para o PNAE/PAA. 

Espécies 
Nativas 

 
 

Período 
de coleta  

Local 
de 

Coleta 

 
 

 
 

Qtd 
 
 

Consumo/ 
Artesanato 

 
Comercialização 

 
Feira 
Livre 

 Atrevesssador 
  

PNAE 
 PAA 

 

            

            

            

            

            

            

            

5.13. Realiza beneficiamento de alguma espécie nativa?  ( )Sim ( ) Não (se negativa, 

vá para a questão 5.19) 

5.14.Qual(is)?_______________________________________________________ 
5.15. Produto gerado do beneficiamento?_________________________________ 
5.16. O que seria necessário para o beneficiamento das especies nativas 
coletadas? 
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
5.17.O que é necessário para melhorar ou facilitar a comercialização dos produtos 
beneficiados das espécies nativas coletadas? 
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
5.18.Onde é armazenada a Produção? 
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
5.19.Qual é o tamanho da área reservada no lote para criação de 
animias?___________________________________________________________ 
5.20. Indique os animias criados, o tamanho da área para cada criação se é 
destinado para consumo, comercialização em Feira Livre/Atrevessador/Venda 
Direta/PNAE/PAA: 
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Animais  
Àrea 

(ha/tarefa) 
 
 

 
 

Consumido 
 

 
 

 
Comercialização 

 

Feira 
Livre 

 Atrevessador 
Venda 
Direta 

PNAE 
PAA 

 

           

           

           

           

           

           

           

           

           

5.21. Produz algum derivado animal (exemplo: leite, manteiga, ovos) ?  ( )Sim ( ) 
Não (se negativa, vá para a questão 5.24) 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5.22. O que é necessário para melhorar ou facilitar a comercialização dos produtos 
beneficiados no seu lote? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5.23. Onde é armazenada a Produção? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5.24. O que seria necessário para produzir o derivado animal no seu lote? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5.25. De todas as refeições diárias quanto você produz e quanto é comprado? 
( ) Produz  tudo ( ) Produz metade ( ) Produz menos da metade  
( ) Produz mais da metade ( ) Não produz  ( ) Compra tudo 
( ) Compra metade ( ) Compra menos da metade  
( ) Compra mais da metade ( ) Não compra 
5.26. Você ou alguém de sua família caça? Quais espécies? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5.27. Utiliza agrotóxico na lavoura? (   )Sim  (   )Não   
5.28. Você sabe o que é produção orgânica?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5.29. Tem interesse pela produção orgânica? (   )Sim  (   )Não   
5.30. Por quê?_______________________________________________________ 
5.31.  Existe incentivo para a produção orgânica no Assentamento?  (   )Sim  (   )Não   
5.32. Utiliza Implementos Agricolas na produção do seu lote?  (   )Sim  (   )Não   
5.33. Quais desses equipamentos você utiliza?   
(  ) adubadeira  (   ) carroça       (   ) equipamentos de irrigação  (   )arado  (   )grade  
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( )trator (  ) roçadeira       (  ) moto serra   (   ) plantadeira (   )  pulverizador    (   ) 
Outro(s):____________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5.33. Esses equipamentos são administrados pela Associação dos assentados?        
(   )Sim  (   )Não  

 

VI – FINANCIAMENTO PARA FOMETAR ATIVIDADE NO LOTE 

6. Teve acesso ao credito inicial no ano de instalação do assentamento? (  )Sim (  ) 
Não  (se negativa, vá para a questão 6.3) 
6.1. Quais?   (  ) Alimentação (  ) Habitação (  ) Fomento  
6.2. Esses recursos do crédito inicial já foram quitados  (  )Sim (  ) Não   
6.3. Posui Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP)?  (  )Sim (  ) Não   
6.4. Nos ultimos 12 meses acessou linhas de crédito do PRONAF para 
financiamentos relacionados à propriedade?   ( )Sim ( )Não (se negativa, vá para a questão 

7.) 
6.5. Modalidade do PRONAF recebido: ( )A ( )B (  )C ( )A/C  
Outros:___________ ___________________________________________________                                      
6.6. Onde foi utilizado o 
Recurso?_____________________________________________________________
____________________________________________________________________ 

 

VII - CAPACITAÇÃO / ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7. Participou de curso de capacitação nos últimos 12 meses?   (    )Sim   (  )Não  
7.1.Quais?____________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
7.3. Instituição Promotora:_______________________________________________ 

7.4 Recebe assistência técnica? (  )Sim ( )Não (se negativa, vá para a questão 7.10) 
7.5.Qual Instituição?____________________________________________________ 
7.6. Classifique quanto à utilidade:  (  )Ótima (   )Boa (  )Regular ( )Ruim 
7.7. Frequência: ( )Semanal ( )Quinzenal ( )Mensal ( )Semestral ( )Anual ( )Não 
lembra 
7.8. De que forma é repassada: ( )Coletiva ( )Individual    
7.9. Destinada: (  )Homem ( )Mulher ( )Ambos 
7.10. Cite alguns problemas que a assistência técnica deveria ajudar a resolver: 
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
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VIII-ASSOCIATIVISMO 

8. Participa da Associação?                 (  )Sim        (  )Não   
8.1. O ano que você se associou?_________________________________________ 
8.2 Conhece os direitos e deveres dos associados? (   )Sim (  )Não 
8.3. A Associação está em dias com órgãos Municipal, Estadual e Federal de 
controle? (  )Sim     (  )Não      
8.4.  É cobrada alguma mensalidade?    (   )Sim     (  )Não 

8.5. Exerce ou exerceu cargo/função na Associação?    (   )Sim     (  )Não     8.5. 
Quais?_______________________________________________________________ 
8.6. Associação atende às suas expectativas?  ( )Sim  ( )Não    8.7. Por quê? 
____________________________________________________________________ 
8.8.Quem toma as decições na Associação?  (   ) A diretoria isoladamente  (   )                
A diretoria com base nas decisões da Assembleia  (   )  O Presidente isoladamente     
(   ) O presidente com base nas decisõs da assembleia  
8.9.Tem acesso quando precisa dos equipamentos agrícolas que associação 
administra (trator e seus implemntos)?  ( )Sim  ( )Não 
8.10. Associação administra alguma área coletiva de produção no assentamento?            
(  )Sim ( )Não (se nao vá para a questao 8.14) 
8.11. Existe produção agropecuária da área coletiva? (  ) Sim  ( ) Nao  
8.12. Nessa área é produzido que cultura? 
8.13. Poderia descrever como é organizada a produção na área coletiva da 
associação?__________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
8.14. Você participa dos mutirões de trabalho coletivo promovido pela Associação? 
____________________________________________________________________ 
8.15. Os projetos e atividades da Associação são desenvolvidos com a participação 
dos associados?       ( )Sim  ( )Não    
8.16.  Associação tem buscado parceria junto às Instituições Públicas para programas 
de geração de renda e soluções para convivência com semiarido? (  ) Sim   (  ) Não 
8.17. Saberia informar se a Associação tem participado de editais junto a Companhia 
de Desenvolvimento e Ação Regional – Car e de outros orgãos de fomento para 
estimular as atividades dos assentados? 
____________________________________________________________________ 
8.18. Você pode dizer se a Associação tem buscado parcerias com as Instituições 
públicas (Universidades e Institutos Federais, por exemplo) para capacitação dos 
assentados, estruturação de projetos e orientações técnicas? 
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
8.19. Você lembra se nos últimos 12 meses houve participação em edital de fomento? 
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
8.20.  Você acha que a Associação está fortalecida ou precisa ser ainda mais 
fortalecida? 
____________________________________________________________________ 
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XIX – POLÍTICAS PÚBLICAS / OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES   

9. Alguém da família tem acesso a DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF)?              
(  ( ) sim ( ) não 
9.1. Você já participou ou participa dos programas (PAA e PNAE) ou outros tipos de                       
programas? () sim () não   Quais? _______________________________________ 

  9.2. Há quanto tempo você participou do programa? _________________________ 
  9.3 Recebe visita regulamente de Assistência Técnica Rural? 

___________________________________________________________________ 
 
9.4. Quais as principais dificuldades enfrentadas no lote?  

9.5. Que apoio governamental (federal, estadual ou municipal) é necessário para 
superar essas dificuldades?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
9.6. Você está satisfeita (o) com a sua vida no assentamento? ( ) Sim ( )Não  
9.7. Em que nível? ( ) insatisfeito ( )pouco satisfeito ( )satisfeito ( )muito satisfeito  
9.8. Você teria alguma sugestão ou crítica para a melhoria das condições de vida no 
lote/no assentamento? ________________________________________________ 
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APÊNDICE C 

 
Cartilha: produtos resultantes do trabalho de conclusão de curso apresentado 

ao Mestrado Profissional – PLANTER da Universidade Estadual de Feira de 

Santana (UEFS) 
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PREFÁCIO

Durante o trabalho de campo do projeto de mestrado

intitulado “Vinte e três anos do Assentamento Palestina: posse da

terra, sonhos, possibilidades e desafios”, os assentados mencionaram

a necessidade de uma “marca” que fizesse lembrar e representasse a

Associação dos Trabalhadores da Agricultura de Cravolândia

(ATAC), bem como de rótulos que identificassem os

agroindustrializados lá produzidos. Sendo assim, como produto do

Mestrado em Planejamento Territorial (PLANTER/UEFS), a presente

cartilha nasce de um trabalho participativo, desenvolvido com

emprego dos “Círculos de Cultura Freirianos”, e apresenta tanto a

logomarca da ATAC, quanto os rótulos para alguns produtos

agroindustrializados na comunidade.

A elaboração desse produto não seria possível sem a

dedicação dos(as) companheiros(as) do Assentamento Palestina, por

isso, agradeço inicialmente a todos(as) estes(as). Nominalmente

agradecemos a Associação dos Trabalhadores da Agricultura de

Cravolândia (ATAC), a antiga Escola Agrotécnica Federal de Santa

Inês, atualmente Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia

Baiano (IFBaiano), a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia

(UFRB) e Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS).
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METODOLOGIA PARTICIPATIVA:

Círculo de Cultura Freiriano

No Círculo de Cultura todos aprendem e ensinam.
Trabalha-se com relações entre pares, em círculo, olho no olho,
partilhando e contrapondo entendimentos, compreensões diferentes
numa construção coletiva de soluções. No Círculo de Cultura todos
aprendem e ensinam.
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Logomarca desenvolvida a partir de contribuições
coletivas, para representar a Associação dos
Trabalhadores da Agricultora de Cravolândia
(ATAC):
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Rótulos confeccionados para uso nas embalagens de
produtos beneficiados no Assentamento Palestina, em
Cravolândia-BA:

❖ Rótulo para embalagens de mel de abelha (Apis melífera), ajustados

para volumes de 250mL, 500mL e 1L, com nome e contato do produtor

no formato editável, permitindo assim que todos os apicultores utilizem o

mesmo padrão de rotulagem.
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❖ Rótulos para embalagens de diferentes produtos derivados da

mandioca, com volume de 1 L, com nome e contato do produtor

no formato editável, permitindo assim que todos os agricultores

utilizem o mesmo padrão de rotulagem:
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APÊNDICE D 

 
Este apêndice, apresentado em formato de artigo, se enquadra como produto 

do Mestrado Profissional em Planejamento Territorial da Universidade Estadual de 

Feira de Santana (UEFS), dedicou-se a investigar o potencial agroindustrial de uma 

fruta que tem baixo aproveitamento no Assentamento Palestina, visando determinar 

a sua potencialidade de uso para gerar produtos para alimentação escolar, e 

também bebidas de baixo teor alcoólico, com intuito de permitir a geração de renda. 

 

APROVEITAMENTO DOS RECURSOS ENDÓGENOS DO ASSENTAMENTO 
PALESTINA, CRAVOLÂNDIA-BAHIA: OS POTENCIAIS DA QUIXABEIRA 
(SIDEROXYLON OBTUSIFOLIUM [HUMB. EX ROEM. & SCHULT.] T.D. PENN.) 

 

Introdução 

O Assentamento Palestina, pertencente ao município de Cravolândia-BA, está 

localizado no Médio Jiquiriçá, em uma área de transição, com clima subúmido a 

seco e semiárido, apresentando dois biomas característicos: Floresta estacional e 

Caatinga (INCRA, 1998; PTDRSS, 2017). Esse último bioma ocupa maior parcela do 

semiárido brasileiro (KIILL et al., 2019), segundo Leal et al., (2017), além de possuir 

espécies endêmicas, é o centro de diversificação de várias interações biológicas 

raras, possui uma biodiversidade relevante, representada por espécies animais, 

vegetais e micro-organismos que não pode ser encontrada em outro lugar do 

planeta.  

De acordo com Silva; Leal; Tabarelli (2017), a biota da Caatinga é composta 

atualmente por 3.150 plantas vasculares, 276 formigas, 386 peixes, 98 anfíbios, 191 

répteis, 548 aves e 183 mamíferos. Esses recursos endógenos constituem a maior 

riqueza desse bioma, à espera de políticas públicas e arranjos institucionais voltados 

para um desenvolvimento sustentável, compatível com a utilização racional dos 

elementos territoriais (TABARELLI, 2002 apud DANTAS, 2007). De fato, a 

desvalorização desse bioma e ação antrópica já resultou no desmatamento de 46% 

da sua área (BRASIL, 2021) e cerca de 500 mil hectares desse bioma são 

desmatados por ano (VIEIRA, 2009).   

Segundo Pereira (2008), a persistência da pobreza nas regiões semiáridas 

reside na incapacidade de utilização dos seus elementos endógenos de forma 

racional. Desta forma, considerando que a Caatinga ostenta o título de uma das 
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florestas secas mais ricas do mundo (SILVA; LEAL; TABARELLI, 2017), a utilização 

sustentável da sua biodiversidade se apresenta como uma alternativa econômica 

viável (KIILL et al., 2019). 

Em relação às plantas com potencial alimentício, a quantidade desses 

recursos na Caatinga é muito maior do que, à primeira vista, se poderia imaginar 

(ALBUQUERQUE et al., 2010). Apesar disso, diversas espécies nativas, em especial 

frutíferas, possuem uso negligenciado e são ainda pouco estudadas, mesmo sendo 

conhecidas e utilizadas pelas comunidades locais, não participam de uma cadeia 

familiar de agroindustrialização, tampouco estão presentes na alimentação escolar e 

no conjunto de produtos comercializados ou produzidos, de forma a contribuir para a 

composição da renda das famílias locais. Exemplo disso é a quixabeira (Sideroxylon 

obtusifolium, uma espécie que vegeta e produz abundantemente na região da 

Caatinga, no Nordeste brasileiro (LORENZI, 1998) mas que, apesar disso, tem seu 

uso negligenciado. 

Alguns estudos comprovaram a atividade antiinflamatória, hipoglicemiante e 

antioxidante nas folhas, caule e entrecasca da quixaba (FALCÃO et al., 2005; 

FERREIRA, 2008; SILVA, 2008). No entanto, ainda são necessários estudos sobre a 

atividade antioxidante e o teor de compostos fenólicos totais da polpa, casca e 

semente do fruto quixaba. Dedicar atenção ao estudo de frutíferas nativas como a 

quixabeira é de extrema importância, pois pode resultar na oferta de novas 

alternativas de frutas frescas para o consumo in natura e também de matéria-prima 

para agroindústria, constituindo uma preciosa fonte de alimentos (GIACOMETTI, 

1992; MORAES et al., 1994; LIRA JÚNIOR, et al., 2005). Nesse sentido, a política 

agrícola para região do semiárido, especialmente em assentamentos de reforma 

agrária, precisa estar associada ao desenvolvimento local endógeno (DLE). Esse 

processo envolve o adequado uso e valorização dos elementos endógenos 

territoriais disponíveis, e pode também ser entendido como um meio capaz de 

promover transformações em uma comunidade (COSTA et al., 2010).  

Diante das observações feitas em trabalho de campo e em conversas 

informais, que evidenciaram o uso negligenciado da quixabeira no Assentamento 

Palestina, em Cravolândia-BA, o presente artigo objetivou investigar o conteúdo de 

compostos fenólicos totais da polpa e resíduos da quixaba em extratos etanólicos, 

bem como avaliar características químicas (pH, acidez e sólidos solúveis) 

imprescindíveis ao processo fermentativo, com vistas ao desenvolvimento de 
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produtos para alimentação escolar e também bebidas de baixo teor alcoólico, 

capazes de gerar renda para a população local a partir do uso de um recurso 

endógeno disponível nas áreas de reserva legal, áreas coletivas e lotes do 

Assentamento Palestina. 

 

Metodologia 

Para caracterização química de frutos da quixaba (Syderoxylon obtusifolium) 

foram coletados nas áreas de reservas legais do Assentamento Rural Palestina 

(13°24'39.2"S 39°48'47.6"W), em Cravolândia-BA, de acordo com o Marco 

Regulatório da Biodiversidade, com cadastro junto ao SISGEN (A2085D3). 

As análises de compostos fenólicos totais e características químicas dos 

frutos foram desenvolvidas no Laboratório de Microbiologia do Instituto Federal 

Baiano Campus Governador Mangabeira. Todo processo foi iniciado com a lavagem 

dos frutos em água corrente e sanitização com uso do cloro orgânico mixkill a 200 

ppm durante 15 min e enxágue a 3 ppm.  As quixabas foram armazenadas a -18ºC, 

em freezer, e em seguida foram despolpadas manualmente e separadas as 

sementes, cascas e polpas. 

A determinação da acidez foi realizada com a pesagem das amostras (5g) e 

homogeneização em 50 mL de água destilada. Foram adicionadas 2 a 4 gotas da 

solução fenolftaleína. Em seguida, as amostras foram tituladas com solução de 

hidróxido de sódio 0,1 N até mudança de coloração rósea (INSTITUTO ADOLF 

LUTZ, 2008). 

Visando a determinação do teor de sólidos solúveis existentes na polpa e nos 

resíduos da quixaba, utilizou-se a leitura direta em refratômetro modelo (BRASEQ) 

no qual foram inseridas as amostras na superfície do prisma. O procedimento se deu 

da seguinte forma: com o auxílio de uma pipeta foram adicionadas gotas de água 

sobre o prisma inferior, tendo o cuidado de evitar a presença de bolhas de ar no 

líquido, para que não reduzisse o contraste da linha limite. Esperou-se alguns 

minutos para que o líquido entrasse em equilíbrio térmico com os prismas. Com a 

linha de separação bem nítida, posicionou-se a divisão entre as duas regiões 

exatamente ao centro do retículo e realizou-se a leitura do índice de refração da 

amostra (INSTITUTO ADOLF LUTZ, 2008). 

Com o intuito de determinar o pH de cada amostra estudada, utilizou-se o 

auxílio de um pHmetro (modelo PH21 mv meter, marca Hanna) sob leitura direta. 
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Inicialmente foi realizada a calibração do pHmetro com as soluções tampão de 4,0 e 

7,0. Em seguida, pesou-se 5 g de cada amostra e estas foram diluídas em água 

destilada, após homogeneização, foi realizada a leitura direta (INSTITUTO ADOLF 

LUTZ, 2008). 

Para determinação do teor de compostos bioativas, primeiramente foram 

obtidos os extratos etanólicos: as amostras de polpa, casca e semente da quixaba in 

natura foram inicialmente trituradas em mixer industrial até tornar-se pó, em seguida, 

pesou-se 5g de cada amostra, as quais foram homogeneizadas em 50mL de etanol 

a 12 e a 70%, mantidas sob agitação durante 30 min em placa agitadora e 

protegidos da luz. Na segunda etapa, os extratos foram centrifugados a 12000 rpm 

por 15 min em tubos de centrifuga de 30 mL. O sobrenadante foi reservado e 

submetido a uma nova centrifugação (1200 rpm por 15 min), desta vez, foram 

utilizados eppendorfs de 2,0 mL a fim de retirar pequenas partículas ainda presentes 

nos extratos. Os extratos finais foram usados imediatamente. 

A seguir, a quantificação de compostos fenólicos totais foi determinada de 

acordo com Shettyet al., (1995) adaptado por Correia (2004). Alíquotas de 1mL dos 

extratos aquosos ou etanólicos foram transferidas para tubos de ensaio, aos quais 

adicionou-se nesta sequência: 1mL de solução de etanol 95%, 5mL de água 

destilada e 0,5mL de reagente Folin-Ciocalteau 1N. A homogeneização foi realizada 

de imediato. Em seguida, adicionou-se 1mL de solução de carbonato de sódio 5% 

(p/v), seguindo-se nova homogeneização. Os tubos de ensaio foram mantidos em 

câmara escura por 60 min, ao final dos quais foram, mais uma vez, 

homogeneizados. As amostras tiveram suas absorbâncias medidas no comprimento 

de onda de 725nm contra branco, consistindo de solução de etanol 95%. Para a 

quantificação destes extratos, foi realizada uma curva de calibração construída a 

partir de diferentes concentrações de ácido gálico (0,035-2,82 mg/mL), a fim de 

converter as absorbâncias e expressar os resultados em termos de microgramas de 

ácido gálico equivalente (GAE) por grama de peso da amostra (µg GAE eq/g de 

amostra).Todas as análises foram realizadas em triplicata e os resultados foram 

apresentados como média±desvio padrão.  

 

Desenvolvimento 

O assentamento Palestina apresenta 07 áreas de reserva legal em que a 

vegetação está preservada (Mapa 5).  
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Mapa 5. Área de reserva legal no Assentamento Palestina, Cravolândia, BA. 

Fonte: Elaboração de James Lima Chaves e Ramon Batista dos Santos. 
Base de dados: INCRA/ e-SIC, 2021b. 

 

A maior delas possui 313.802 hectares, e a menor 27.028 hectares, sendo 

que somadas totalizam 908,37 hectares. Nessas áreas, as quixabeiras ocorrem 

espontânea e abundantemente, o consumo in natura do fruto é praticado pela 

população local, no entanto, nenhum tipo de processamento é realizado para 

originar bebidas, farinhas ou qualquer outro produto. Estas áreas são de grande 

importância, pois além do lote produtivo, podem ser empregadas pelas famílias 

assentadas.  

A desvalorização de produtos locais, como ocorre no Assentamento 

Palestina,  foi agravada, ao longo dos anos, pela Revolução Verde20 e práticas da 

agricultura convencional, que incentivaram a adoção de plantas e sementes ditas 

superiores e melhoradas em detrimento de espécies e cultivares locais e adaptadas, 

o que pode também explicar o estranhamento da comunidade ao grande valor e 

 
20Revolução Verde, iniciada em meados do século XX, é considerada como a difusão de tecnologias 
agrícolas que permitiram um aumento considerável na produção a multiplicação da produção de 
alimentos por meio de uma agricultura mecanizada, com uso intensivo de fertilizantes e defensivos 
químicos, melhorias genéticas de sementes e monocultura de escala (OCTAVIANO, 2010). 
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riqueza que seu ambiente natural possui. Contraditoriamente, ainda predomina a 

ideia de que o bioma Caatinga é seco, pobre em diversidade e de poucas 

possibilidades, perde-se a oportunidade de valorizar seus recursos e até mesmo 

obter renda a partir do manejo sustentável deles. 

  

Características químicas da quixaba 

Os frutos de quixaba apresentam formato globuloso de coloração roxo-escuro 

quando maduros, similar aos frutos de jabuticabeira (Figura 39).  

 

Figura 38 - Frutos da Quixaba (S.obtusifolium), coletados no Assentamento   
Palestina, em Cravolândia - BA. 

  
Fonte: SILVA ; DANTAS, 2017.   

 

Os resultados da composição da polpa e dos resíduos (casca e semente) da 

quixaba estão descritos na Tabela 7.  

Tabela 7. Resultados da composição da polpa e dos resíduos da casca e 
semente dos fruto da Quixaba (S. obtusifolium). 

AMOSTRAS PH AT (%) °BRIX 

Resíduo 
(casca+semente) 

de quixaba 
4,32±0,15 1,20±0,02 22,01±0,02 

Polpa de quixaba 5,28±0,01 4,13±0,11          25,02±0,01 

Fonte: Pesquisa de campo (2021); Elaboração de James Lima Chaves. 

 

O pH é estabelecido como atributo de qualidade pela legislação, pois, favorece a 

conservação da polpa, evitando o crescimento microbiano, embora não haja nenhum 

índice utilizado como padrão para a fruta quixaba. Neste estudo, a média do pH para a 

polpa da quixaba (5,28) foi semelhante ao encontrado por Aroucha et al., (2010) que 
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encontrou em quixabas procedentes de Mossoró-RN um valor de pH em torno de 5,4 e 

por Figueiredo (2013), em frutos provenientes do sítio Barrocas região do semiárido da 

Paraíba, o valor de 4,8. Em resíduos, os valores foram semelhantes aos encontrados 

por Figueiredo (2013) que apresentou acidez titulável de 1,01 (% de ácido cítrico). 

Na avaliação de sólidos solúveis totais, obtiveram-se valores médios de 22,01 

para a casca e sementes e média de 25,02 °Brix somente nas polpas de quixaba. Num 

processo fermentativo os teores satisfatórios de sólidos solúveis, expresso em °Brix 

encontram-se entre 18 a 20 °Brix e, consequentemente, implicam em menor adição de 

carboidrato, nesse estudo, verifica-se o potencial da fruta para esta finalidade. 

Resultados similares foram encontrados por Garrido et al., (2007) que obteve para a 

polpa de quixaba o valor de 24,23 °Brix. 

A análise de todas as partes da fruta quixaba (casca, polpa e semente), em 

termos de conteúdos de sólidos solúveis totais, pH e acidez, indica potencialidade para 

seu processamento agroindustrial, pois o elevado teor de sólidos solúveis (22–25%) e 

pH propício para a degradação do substrato (4,32 – 5,28), fazem com que esse fruto 

seja indicado para aplicação em processos fermentativos. Além disso, o elevado °Brix 

indica que a polpa possui teores de açúcares que a tornam ideal para saborizar iogurtes 

que naturalmente apresentam sabor levemente azedo. Estes, por sua vez, podem ser 

ofertados na merenda escolar via Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) são políticas públicas que podem estimular 

significativamente o mercado local, inclusive introduzindo frutos e produtos típicos da 

região na alimentação escolar. Desta forma, a utilização de plantas nativas (frutíferas e 

raízes) contribuiria para a geração de renda, além de fortalecer a cultura local que 

também está relacionada aos costumes alimentares. 

Segundo Mance (1999), a mentalidade que privilegie aquisições de produtos 

locais possibilitará a introdução de gêneros exóticos sob a perspectiva de uma 

localidade. Dessa forma, o fortalecimento dos mercados locais é um dos caminhos no 

enfrentamento ao controle oligopolista dos alimentos (ROSA; FELÍCIO, 2019), bem 

como um caminho para construir cadeias produtivas de espécies que, apesar do grande 

potencial nutritivo e econômico, são negligenciadas pela grande indústria. 

A produção e consumo de frutas nativas é também uma questão estratégica 

para a saúde e bem-estar da população, pois está atrelada ao acesso e manutenção da 

diversidade, sendo uma forma de resistência a um sistema agroalimentar carente de 
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nutrientes, controlado por poderosas corporações (CETAP, 2015). Além disso, a 

conservação da biodiversidade local da Caatinga pode ser encorajada a partir de um 

desenho de produção, processamento e distribuição de alimentos pautados na cadeia 

produtiva das frutas nativas, bem como do apoio as iniciativas de economia solidária.  

Entre as diretrizes definidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) para o PNAE, a primeira diz que se deve respeitar a vocação 

agrícola da região, priorizando as matérias-primas e os alimentos produzidos e 

comercializados na região como forma de incentivar a produção local, dando 

preferência aos produtos de consumo tradicional. A décima segunda diretriz menciona 

que a seleção dos alimentos que compõem o cardápio do programa deve ser coerente 

com a vocação agrícola e agroindustrial da localidade, com o propósito de incentivar o 

Desenvolvimento Local, apoiando os projetos de aquisição de alimentos da agricultura 

familiar e de cooperativas de pequenos produtores (FNDE, 2004). 

A Cooperativa de Produção da Região do Piemonte da Diamantina (COOPES), 

localizada em Capim Grosso-Ba, região semiárida, tem inserido produtos provenientes 

do licuri e de frutas nativas no PNAE. Também a Cooperativa de Produção 

Agropecuária de Giló e Região (COOPAG), das cidades baianas Várzea Nova e Miguel 

Calmon, oferta para o PNAE iogurtes saborizados com frutas da Caatinga, a exemplo 

de licuri e umbu (ARAÚJO, 2017). Também a fábrica de polpa de frutas Delícias do 

Jacuípe, localizada na cidade de Pintadas na Bahia, é abastecida com frutas 

provenientes de sistemas agroflorestais ou do extrativismo da própria Caatinga, de 

pequenos agricultores camponeses. Atualmente produz polpas diversas e atende ao 

PNAE e PAA com oferta de seus produtos (PADOVEZI; OLIVEIRA; JACOB, 2018). 

Essas iniciativas mostram primeiramente que os recursos territoriais não madeireiros da 

Caatinga têm potencial para a ser utilizados como instrumentos de promoção do DLE. 

Outra iniciativa é a da Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e 

Curaçá (COOPERCUC) que beneficia frutos nativos da Caatinga com forte potencial 

socioeconômico, mas até então, pouco valorizado, tais como umbu (Spondias tuberosa) 

e maracujá-do-mato (Passiflora cincinnata). Esta cooperativa autogestionária estimula o 

sentimento de pertencimento dos associados, utiliza tecnologias sociais para 

desenvolver harmonicamente estratégias que permitam enfrentar dificuldades 

referentes ao déficit hídrico, bem como atrelar rendimento econômico a preservação 

ambiental. Como resultado, tem-se um modelo de desenvolvimento local endógeno 

(DLE), em que os recursos da Caatinga, no caso os frutos, em vez de serem colocados 
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na mão deatravessadores, são beneficiados ou mesmo in natura colocados na 

alimentação escolar via PNAE e PAA. 

 

Compostos bioativos 

A Figura 40 apresenta as etapas do processo de extração de compostos 

fenólicos dos frutos da quixaba usando solvente etanólico a 12 e a 70%, sob agitação 

durante 30 minutos no escuro e subsequente centrifugação a 1.200 rpm por 15 minutos. 

É possível notar a homogeneização em etanol a sob agitação (A), os compostos 

fenólicos extraídos junto com sólidos totais (B) e os extratos etanólicos após 

centrifugação (C). 

 

Figura 39. Etapas do processo de extração de compostos fenólicos. 

Fonte: Pesquisa de campo (2021); Elaboração de James Lima Chaves. 

 

A Tabela 8 indica o teor de fenólicos totais presentes na polpa e resíduos (casca 

e semente) da quixaba em sua forma in natura, foram obtidas maiores médias nos 

resíduos em extrato etanólico a 70% (1222,36±0,06) e 12% (929,83±0,01), em 

comparação às polpas em extrato etanólico a 70% (949,67±0,02) e 12% 

(646,49±0,01).  

Tabela 8. Teor de fenólicos totais presentes na polpa e resíduos (casca e 
semente) da quixaba em sua forma in natura. 

AMOSTRAS 
EXTRATO 

ETANÓLICO A 12% (µG 
GAE* EQ/G) 

 
EXTRATO 

ETANÓLICO A 70% 
(µG GAE* EQ/G) 

Resíduo de 
quixaba 

929,83±0,01 1222,36±0,06 

Polpa de quixaba 646,49±0,01 949,67±0,02 
Fonte: Pesquisa de campo (2021); Elaboração de James Lima Chaves. 
*GAE: Equivalentes de Ácido Gálico. 
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Foi também constatado que menor teor de etanol (12%) foi eficiente no processo 

de extração, sendo necessários estudos mais aprofundados acerca disso. 

Os compostos fenólicos, que englobam as antocianinas, os flavonóis, as 

catequinas e os taninos (ANGELO e JORGE, 2007) estão presentes, principalmente, 

em frutos com coloração nos tons de vermelho a arroxeado. Segundo Degáspari e 

Waszczynskyj (2004), a atividade antioxidante de compostos fenólicos é 

principalmente devida às suas propriedades de óxido-redução, sendo assim eles 

podem desempenhar um importante papel na absorção e neutralização de radicais 

livres, além de exibir uma grande gama de efeitos biológicos, incluindo ações 

antioxidantes, antimicrobiana, anti-inflamatória e vasodilatadora. 

Em frutos não adstringentes, a concentração de taninos é pobre, nesse caso, 

sua capacidade antioxidante é determinada não somente pelos taninos, mas, 

principalmente, por outros compostos fenólicos. As concentrações de outros compostos 

fenólicos são, nesse sentido, mais altas na casca do que nas polpas (Gu et al., 2008). 

Isso corrobora com os valores obtidos também neste estudo para a quixaba. 

Araújo Neto (2009) também realizou análise fitoquímica da entrecasca da 

quixaba utilizando os seguintes extratos: a) extrato etanólico bruto; b) extrato etanólico 

bruto diluído em uma solução de metanol/água (2:3); c) extrato etanólico bruto 

submetido à extração líquido-líquido com hexano (fração hexânica), clorofórmio (fração 

clorofórmica) e acetato de etila. Após estudo, evidenciou a presença de fenóis totais, 

taninos, flavonóis, flavononóis, flavononas, xantonas, catequinas, esteroides, 

triterpenoides e heterosídeossaponínicos. Porém, o seu trabalho não apresentou 

quantificações desses compostos na entrecasca e/ou no próprio fruto como meio de 

comparação para o presente estudo.  

Diante da constatação de que a quixaba é rica em compostos fenólicos, 

importante classe de antioxidantes de interesse para a indústria alimentícia, fica 

evidente a necessidade de aprofundar os estudos capazes de identificar e quantificar 

individualmente os compostos fenólicos com potencial antioxidante, bem como também 

aplicações do referido fruto no preparo de bebidas lácteas e fermentadas, geleias, 

farinha da casca destinada a produtos de panificação, saborização de produtos, 

extração de pigmentos alimentícios, dentre outros. Tais estudos devem ocorrer de 

forma a sustentar-se no tripé social, econômico e ambiental valorizando os saberes 
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populares e elementos territoriais e empregando-os como aliados para alcance do 

bem-estar social, sustentabilidade ambiental e desenvolvimento endógeno local. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mesmo que atualmente o uso da quixaba seja negligenciado no Assentamento 

Palestina em Cravolândia-Bahia, o presente trabalho demonstra que o fruto possui 

potencial agroindustrial. A quixaba pode ser aplicada em processos fermentativos, 

saborização de bebidas lácteas e possui potencial antioxidante mesmo em baixa 

concentração de etanol. O reconhecimento e uso dos elementos endógenos, como é o 

caso da espécie quixaba, constitui um passo fundamental para busca e estratégias que 

possibilitem o desenvolvimento local. Diante do processo de globalização dos 

mercados, a valorização dos produtos locais, conferindo-lhes uma identidade territorial, 

pode garantir o sucesso do agricultor familiar. Assim como a quixaba, o Assentamento 

Palestina possui, em seus 908,37 hectares de reserva legal, diversas espécies que 

igualmente podem ser empregadas para a geração e complemento de renda, o que 

requer, sobretudo, trabalhos de cunho extensionista construídos juntamente com os 

membros da comunidade, valorizando seus saberes. Além disso, são necessárias 

práticas tecnológicas que permitam utilizar os recursos endógenos para o 

desenvolvimento de novos produtos. 

Portanto, no presente artigo, produto do Mestrado Profissional em 

Planejamento Territorial da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), 

consideramos ter alcançado o objetivo de caracterizar o conteúdo de compostos 

fenólicos totais da polpa e resíduos da quixaba em extratos etanólicos, bem como 

avaliar características químicas (pH, acidez e sólidos solúveis) imprescindíveis ao 

processo fermentativo, indicando que o fruto possui potencialidade para o 

desenvolvimento de produtos para alimentação escolar e bebidas de baixo teor 

alcoólico, capazes de gerar renda para a população local a partir do uso de um 

recurso endógeno disponível nas áreas de reserva legal, áreas coletivas e lotes do 

Assentamento Palestina em Cravolândia, Bahia. 
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APÊNDICE E 

 

Perfil dos participantes da pesquisa quanto ao sexo, estado civil, escolaridade e 
naturalidade. 

Participante Sexo Idade Estado civil Escolaridade Naturalidade 

1 Masculino 71 Amasiado (a) 
Ensino fundamental 

incompleto Brejões - BA 

2 Masculino 37 Amasiado (a) Ensino médio completo Itaquara - BA 

3 Feminino 56 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto 
Venceslau Guimarães 

- BA 

4 Masculino 28 Casado(a) Ensino médio completo São Paulo - SP 

5 Feminino 60 Solteiro(a) Sem escolaridade Jiquiriçá - BA 

6 Masculino 61 Viúvo(a) Sem escolaridade Jequié - BA 

7 Masculino 42 Casado(a) Ensino superior Cravolândia - BA 

8 Masculino 64 Solteiro(a) Sem escolaridade Santa Inês - BA 

9 Masculino 58 Casado(a) Sem escolaridade Mutuípe - BA 

10 Masculino 59 Casado(a) Sem escolaridade Cravolândia - BA 

11 Masculino 49 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

12 Masculino 45 Solteiro(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Santa Inês - BA 

13 Masculino 66 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

14 Feminino 22 Solteiro(a) Ensino médio completo Cravolândia - BA 

15 Masculino 22 Casado(a) Sem escolaridade Cravolândia - BA 

16 Masculino 71 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

17 Masculino 66 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Maracás - BA 

18 Feminino 40 Amasiado (a) Ensino médio completo Itaquara - BA 

19 Masculino 34 Solteiro(a) Ensino médio completo Cravolândia - BA 

20 Masculino 30 Amasiado (a) Ensino médio completo Jaguaquara - BA 

21 Masculino 58 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto 
Wenceslau Guimarães 

- BA 

22 Masculino 64 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

23 Masculino 55 Amasiado (a) Sem escolaridade Itaquara - BA 

24 Masculino 35 Solteiro(a) Ensino médio incompleto Cravolândia - BA 

25 Masculino 54 Solteiro(a) Ensino médio completo Cravolândia - BA 

26 Masculino 29 Amasiado (a) Ensino médio completo Cravolândia - BA 

27 Masculino 65 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Ubaíra - BA 

28 Masculino 60 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

29 Masculino 57 Solteiro(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

30 Masculino 34 Casado(a) Ensino médio completo Cruz das Almas - BA 

31 Masculino 61 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Planaltino - BA 

32 Masculino 51 Amasiado (a) Sem escolaridade Cravolândia - BA 

33 Masculino 44 Amasiado (a) Ensino médio completo Cravolândia - BA 
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34 Masculino 49 Amasiado (a) 
Ensino fundamental 

incompleto Jequié - BA 

35 Masculino 83 Casado(a) Sem escolaridade Jaguaquara - BA 

36 Feminino 44 Amasiado (a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

37 Feminino 32 Amasiado (a) Ensino médio incompleto Cravolândia - BA 

38 Masculino 55 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

39 Feminino 68 Separado(a) Sem escolaridade Cravolandia - BA 

40 Masculino 40 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

41 Masculino 51 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Santa Inês - BA 

42 Masculino 42 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Itaquara - BA 

43 Masculino 69 Casado(a) Sem escolaridade Ubaíra - BA 

44 Feminino 60 Casado(a) Ensino médio completo Santa Inês - BA 

45 Feminino 32 Amasiado (a) Ensino médio incompleto 
Venceslau Guimarães 

- BA 

46 Masculino 64 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia - BA 

47 Masculino 54 Amasiado (a) Sem escolaridade Itaquara - BA 

48 Masculino 71 Casado(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Cravolândia  - BA 

49 Masculino 61 Solteiro(a) 
Ensino fundamental 

incompleto Itaquara - BA 

50 Feminino 50 Casado(a) Sem escolaridade Cravolândia - BA 
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ANEXOS 

 

ANEXO A 

 

ASSOCIAÇÃO DE TRABALHADORES DA AGRICULTURA DE  

CRAVOLÂNDIA-BA (ATAC) 

Endereço: Fazenda Palestina, Cravolândia-Ba, CEP 45330-000 

CNPJ: 03062121/0001-56  
 

 

Ao senhor James Lima Chaves   

Autorização 

A Associação, por meio de sua Diretoria Geral, autoriza o Sr. JAMES LIMA 
CHAVES, portador da cédula de RG 06.854.167-80 e do CPF 002.748.745-80  a: a) 
acessar todos os arquivos físico e digital, salvo os guardados por sigilo fiscal e 
contábil; b) utilizar os espaços administrativos para organizar entrevistas e reuniões 
com os associados; c) assistir as reuniões ordinárias e extraordinárias; d) participar 
de eventos comemorativos; e) participar de mutirões; f) visitar os lotes dos 
assentados, para fins de realização de sua pesquisa de mestrado Intitulada 
“CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS E ECONÔMICOS 
DO ASSENTAMENTO PALESTINA, EM CRAVOLÂNDIA-BA, COM VISTAS AO 
DESENVOLVIMENTO DE  TECNOLOGIAS SOCIAIS”. 

 

Cravolândia, 19 de novembro de 2020.  

 

 

Antonio Márcio dos Santos Caldas  

Presidente da Associação de Trabalhadores da Agricultura de Cravolândia 

(ATAC)  
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ANEXO B 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
Título da Pesquisa: CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS E 

ECONÔMICOS DO ASSENTAMENTO PALESTINA, EM 
CRAVOLÂNDIA-BA, COM VISTAS AO DESENVOLVIMENTO DE 
TECNOLOGIAS SOCIAIS. 

 
Pesquisador: James Lima 
Chaves 
Área Temática: 
Versão: 2 
CAAE: 42675120.8.0000.0053 
Instituição Proponente: Universidade Estadual de Feira de Santana 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
DADOS DO PARECER 
Número do Parecer: 4.649.304 

 
Apresentação do Projeto: 

Trata-se de um projeto de pesquisa apresentado ao Programa de Pós-
Graduação em Planejamento Territorial (em nível de Mestrado Profissional), 
proposto por James Lima Chaves (pesquisador responsável), sob a orientação do 
prof. Jose Raimundo Oliveira Lima (pesquisador colaborador). 

O estudo propõe uma pesquisa-ação, pois buscará a resolução de um 
problema, num determinado grupo social que, junto ao pesquisador, compreendendo 
quatro etapas: (1) diagnosticar a situação problema na prática; (2) formular 
estratégias de ação para resolver o problema; (3) pôr em prática e avaliar as 
estratégias de ação e (4) o resultado pode levar a um novo esclarecimento e 
diagnóstico da situação problemática, entrando, assim, num espiral de ação de um 
questionário não autoaplicável. O Diagnóstico Rural Participativo (DRP) será 
utilizado como ferramenta para cumprir as etapas listadas acima, e utilizará três 
instrumentos: (1) aplicação de um questionário semiestruturado, (2) círculos de 
cultura freirianos e (3) utilização da matriz FOFA. O levantamento bibliográfico 
ocorrerá a partir de uma criteriosa busca de artigos científicos, dissertações, teses e 
livros de autores que discutem os conceitos abordados no estudo. A pesquisa 
documental será realizada, principalmente, no site do Sistema Eletrônico do Serviço 
de Informação ao Cidadão (eSIC), e a nível estadual, por meio da Lei de Acesso à 
Informação (LAI). Para pesquisa de campo, inicialmente, serão feitas incursões em 
campo para observações, in loco, da área escolhida para 
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Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Protocolo completo, atendendo às exigências da Resolução 466/12 e da 
Resolução 510/16. Foram anexados os seguintes documentos: 
1) Folha de rosto com carimbo da responsável pela assinatura, sinalizando o 

cargo/função que exerce na instituição proponente; 
2) Projeto completo (com cronograma e orçamento); 
3) Anuência da  Associação de Trabalhadores da Agricultura de Cravolândia 

(ATAC), Cravolândia, Bahia; 
4) Declaração do pesquisador colaborador se comprometendo em observar a 

Resolução 466/12 e a Resolução 510/16; 
5) Questionário; 
6) Termo de autorização para captação de imagem e voz; 
7) 7) TCLE. 
Recomendações: 

Recomenda-se avaliar a necessidade de informar o celular dos 
pesquisadores, bem como o endereço de um deles. O CEP/UEFS orienta não 
informar o contato pessoal dos pesquisadores a fim de garantir a privacidade. O 
contato a ser disponibilizado deve ser sempre o institucional, salvo em pesquisas 
clínicas. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

 

PROJETO APROVADO 
 
Após o atendimento das pendências, o projeto está aprovado para execução, 

pois atende aos princípios bioéticos para pesquisa envolvendo seres humanos, 
conforme a Resolução nº 466/12 e a Resolução nº 510/16 (CNS). 

 
 Considerações Finais a critério do CEP: 

Tenho muita satisfação em informar-lhe que seu Projeto de Pesquisa satisfaz 
às exigências da Res. 466/12 e da Res. 510/16. Assim, seu projeto foi Aprovado, 
podendo ser iniciada a coleta de dados com os participantes da pesquisa conforme 
orienta o Cap. X.3, alínea a - Res. 466/12. Relembro que conforme institui a Res. 
466/12 e a Res. 510/10, Vossa Senhoria deverá enviar a este CEP relatórios anuais 
de atividades pertinentes ao referido projeto e um relatório final tão logo a pesquisa 
seja concluída. Em nome dos membros CEP/UEFS, desejo-lhe pleno sucesso no 
desenvolvimento dos trabalhos e, em tempo oportuno, um ano, este CEP aguardará 
o recebimento 
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